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Prefácio
Remo Mutzenberg 

Os múltiplos caminhos percorridos pelo marxismo foram marcados 
por disputas, controvérsias, impasses e momentos de excepcional criativi-
dade teórica, mas também de superações e limitações frente às transfor-
mações políticas, econômicas e sociais ocorridas ao longo do século XX.  
Podemos afirmar que um momento emblemático dos impasses teóricos 
do marxismo se exacerba nos anos 1970. Para uma caracterização deste 
momento, do ponto de vista político, é suficiente, aqui, fazer referência à 
emergência de múltiplas formas de manifestações e conflitos sociais, cujo 
momento simbólico foi marcado pelas manifestações de 1968; à crise do 
modelo de socialismo soviético; ao fim da Guerra Fria e à ascensão hege-
mônica do neoliberalismo. É neste contexto que Ernesto Laclau e Chantal 
Mouffe vão desenvolver seu projeto teórico que resultou na publicação, em 
1985, de Hegemonia e Estratégia Socialista. Em suas considerações iniciais 
tinham como ponto de partida a crise da esquerda, a constatação de um 
“fosso crescente entre as realidades do capitalismo contemporâneo e o 
que o marxismo podia legitimamente subsumir sob as próprias categorias” 
(Laclau e Mouffe, 1985, p. vii). 



Em relação ao impasse teórico do marxismo, os autores lembram, por 
exemplo, as contorções em torno das noções como “determinismo em 
última instância” e “autonomia relativa”, cuja tensão está presente na afir-
mação de Marx de que “os homens fazem a sua própria história, mas não o 
fazem como querem”. A perspectiva teórica que desenvolvem volta-se na 
busca de uma abordagem mais adequada frente ao capitalismo contem-
porâneo, tendo como alvo a questão da democracia e do socialismo. Os 
desdobramentos deste investimento resultaram naquilo que se denomina 
Teoria do Discurso e os seus autores estão, hoje, entre os autores mais signi-
ficativos no contexto do debate teórico e político (Smith, 2003). 

O trabalho de Ana Rodrigues Cavalcanti Alves, originalmente apresen-
tado como Dissertação de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia da UFPE, sob o título “A (des) continuidade da tradição marxista 
no pós-marxismo de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe”, nos proporciona uma 
análise do percurso teórico da abordagem empreendida pelos autores de 
Hegemonia e Estratégia Socialista. Como expresso no título, a autora coloca 
como questão a continuidade e descontinuidade do “pós-marxismo” de 
Laclau e Mouffe em relação ao marxismo. Isto coloca de imediato a hetero-
geneidade discursiva da tradição marxista, cuja releitura proporcionada pela 
autora tem como alvo situar os impasses identificados por Laclau e Mou-
ffe, destacando a centralidade da noção de Hegemonia desenvolvida por 
Gramsci como marco para o desenvolvimento da perspectiva dos autores. 

São destacadas outras influências como o Grupo Socialismo ou Barbárie 
(Cornelius Castoriadis, Claude Lefort, François Lyotard e Henri Simon), par-
ticularmente em relação ao debate sobre totalitarismo e democracia. Des-
taca, ainda, a importância de autores como Foucault, o pós-estruturalismo 
de Derrida e seu decorrente deslocamento teórico que coloca em relevo o 
discurso e, como afirma Torfing (1999, p. 55), “o maior impacto do pós-es-
truturalismo foi a desestabilização de toda unidade pré-dada, fechada em 
si mesma, sejam elas estruturas, signos ou discursos científicos”.  O que se 
destaca no texto é a composição de uma abordagem teórica influenciada 
por autores filiados a distintas perspectivas teóricas para além do mar-
xismo, como o pós-estruturalismo, a psicanálise lacaniana, a linguística de 
Saussure, entre outros. 



O trabalho da autora oferece um quadro das referências fundamentais 
para o desenvolvimento teórico empreendido por Laclau e Mouffe, suas 
implicações epistemológicas conceituais, apresentando também questões 
e lacunas. Insere-se, assim, como uma contribuição ao debate que se aden-
sou nos últimos anos em torno da produção teórica de Laclau e Mouffe em 
diferentes campos, seja no debate acadêmico seja como inspiração para 
intervenções políticas concretas.

Estes são apenas alguns dos aspectos que o texto de Ana Rodrigues nos 
oferece e que demonstram a relevância de seu trabalho. Ele é, inegavel-
mente, uma contribuição ao debate sobre o marxismo e suas transforma-
ções no século XX.
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Introdução

O pós-marxismo constituiu uma tentativa de reformulação da tradição 
marxista, que surgiu em meados dos anos 1960, a fim de responder ao cres-
cente hiato entre a lógica estrutural do marxismo e as novas configurações do 
capitalismo tardio. Ademais, diante dos eventos que conduziram à chamada 
“crise” do marxismo, a tendência pós-marxista estava interessada em pensar 
a possibilidade do marxismo como prática política. Laclau e Mouffe (2010) se 
inserem nesse contexto e desenvolvem o seu enfoque teórico-político a partir 
dos anos 1980, com o objetivo de suprir as lacunas da teoria marxista, ade-
quando suas categorias às transformações da sociedade capitalista. Esta refor-
mulação teórica possibilitaria retomar a discussão sobre a estratégia socialista 
nas sociedades contemporâneas e a construção de uma política radical, o que 
constitui o objetivo político do pós-marxismo de Laclau e Mouffe. 

Contudo, o novo enfoque provocou um verdadeiro abalo nas diversas 
tentativas de renovação do marxismo, uma vez que ele se ancora numa pers-
pectiva desconstrucionista como meio de restaurar a tradição. Nessa pers-
pectiva, o pós-marxismo tenta reconstruir o marxismo através de uma gene-
alogia do presente, de um questionamento da teoria à luz dos problemas 



contemporâneos, o que implica necessariamente a desconstrução de seus 
elementos constitutivos. Segundo Laclau e Mouffe (2010, p. 10), seu enfoque 
pós-marxista deve ser entendido como tentativa de reapropriação de uma 
tradição intelectual, mas também como esforço de ir além dela, uma vez que 
as categorias do marxismo não dão conta da complexidade do social. 

Nesse sentido, seu referencial teórico está fortemente ancorado nas corren-
tes contemporâneas que rejeitam posturas essencialistas e ressaltam o espaço 
de indeterminação nas relações sociais e políticas. Campos teóricos como a psi-
canálise, o pós-estruturalismo, a lingüística estrutural e a filosofia analítica con-
tribuem para a formação do arcabouço teórico pós-marxista, que coloca em 
xeque o essencialismo, o objetivismo e o determinismo da tradição marxista.  

Diante da reconstrução radical da teoria marxista ancorada numa pers-
pectiva que desconstrói os seus elementos constitutivos e de um aparato 
teórico profundamente influenciado por correntes de pensamento con-
temporâneas, cujos pressupostos ontológicos e epistemológicos colidem 
diretamente com o marxismo, analisaremos as continuidades e descon-
tinuidades da tradição marxista no pós-marxismo de Laclau e Mouffe. Tal 
análise se desenvolverá a partir da investigação de conceitos e formas dis-
cursivas oriundas do marxismo que são reelaboradas e radicalizadas pelo 
pós-marxismo para compor o seu aparato conceitual. A questão central 
neste trabalho é a de saber quais os elementos da teoria marxista são reela-
borados por Laclau e Mouffe na transição para o pós-marxismo.

Para tanto, faz-se necessário algumas discussões iniciais que permitam apre-
ender a complexidade de ideias e pensadores que a expressão “tradição mar-
xista” abrange, em diferentes momentos de sua história, buscando identificar 
com quais tendências dessa tradição os autores dialogam. Essa discussão será 
desenvolvida no primeiro capítulo, que visa compreender os desdobramentos 
do pensamento marxista, focalizando os debates e preocupações que foram her-
dados posteriormente pelo pós-marxismo de Laclau e Mouffe, como o combate 
ao economicismo e a afirmação da centralidade da ação política na construção 
de uma sociedade socialista. A discussão sobre alguns dos eventos que condu-
ziram à “crise” do marxismo nos conduz à formação de um terreno pós-marxista.

O segundo capítulo é dedicado à análise das respostas à “crise” do mar-
xismo que buscam reformular a teoria marxista com o intuito de pensar a 



sua possibilidade como prática política e que exercem forte influência sobre 
o enfoque de Laclau e Mouffe. Nesse sentido, abordaremos as reflexões do 
grupo Socialismo ou Barbárie em torno da democracia e do totalitarismo, 
a retomada do pensamento de Gramsci e a radicalização de suas ideias a 
partir dos anos 1960, a crítica de Derrida à noção de estrutura fechada em si 
mesma como centro das relações sociais, o que solapou o paradigma estru-
turalista, e a contribuição da psicanálise. Todos esses movimentos intelec-
tuais e políticos contribuíram para a constituição de um terreno pós-mar-
xista e influenciaram sobremaneira os pensamentos de Laclau e Mouffe.

O terceiro capítulo trata do desenvolvimento intelectual de Laclau e 
Mouffe, com foco na formação do seu enfoque pós-marxista, a partir de 
um contínuo diálogo crítico com a tradição marxista e um esforço no sen-
tido de superar todo pressuposto essencialista encontrado nessa tradição. 
A primeira fase de desenvolvimento é marcada por uma crítica ao mar-
xismo estrutural da escola de Althusser, que havia exercido forte influência 
no pensamento dos autores, principalmente pela sua tentativa de superar 
as formas de essencialismo encontrada no marxismo. Numa segunda fase, 
Laclau e Mouffe identificam no pensamento de Gramsci o último reduto 
essencialista e se ancoram na corrente pós-estruturalista para combatê-lo, 
propondo uma nova abordagem da teoria da hegemonia. A terceira fase é 
marcada pela influência da concepção lacaniana de sujeito introduzida no 
enfoque pós-marxista dos autores a partir da crítica de Slavoj Zizek à teori-
zação da subjetivação antes da teorização da falta constitutiva do sujeito, 
assim como pelo desenvolvimento da noção de deslocamento. 

No quarto capítulo, investigamos de que maneira as categorias oriun-
das do marxismo, como materialismo, antagonismo e hegemonia, como 
meio de repensar o socialismo nas sociedades contemporâneas, são ree-
laboradas pelos autores para compor o aparato conceitual do pós-mar-
xismo. Essa análise permite perceber que a tentativa de radicalização do 
materialismo de Marx se desdobra em uma Teoria do Discurso, a afirmação 
do caráter constitutivo do antagonismo conduz à impossibilidade de toda 
objetividade e a nova abordagem da teoria da hegemonia conduz à refor-
mulação da noção de socialismo do marxismo e ao abandono dos seus 
“apriorismos essencialistas”.





1 Marxismo e “crise domarxismo”

Falar sobre “tradição marxista” não é tarefa fácil, uma vez que não 
se trata de um objeto único e homogêneo. Essa expressão engloba um 
conjunto de pensadores e de escolas, que se declaram influenciados por 
Marx (*1818-+1883) e derivados de seu pensamento em alguma medida. 
A tradição marxista é fortemente marcada por intensos debates e des-
continuidades, de modo que não é possível falar de um único marxismo, 
mas de “marxismos”. Segundo Hobsbawm (1979, p. 14), a unidade da tra-
dição marxista é de tipo muito específica, na medida em que ela deriva 
tanto do coerente corpo teórico elaborado por Marx e dos problemas 
práticos que ele buscava solucionar quanto da continuidade histórica 
dos principais grupos organizados de marxistas, que tiveram suas origens 
nas organizações social-democratas dos últimos anos da vida de Engels. 
Trata-se, portanto, de uma “unidade na diversidade”, que se baseia não 
tanto em um acordo político e teórico, mas em objetivos comuns, como 
o socialismo, e na comum adesão a um corpo doutrinário derivado dos 
escritos de Marx e de Engels, independentemente das modificações rea-
lizadas nesse corpo.



A tradição marxista não pode ser considerada como algo acabado, já 
que o marxismo é uma estrutura de pensamento ainda vital e sua con-
tinuidade tem sido ininterrupta desde o tempo de Marx e Engels. Desse 
modo, falar sobre a tradição marxista traz à tona as dificuldades de situá-la 
no tempo e no espaço e exige, por outro lado, uma especificação de qual 
corrente do marxismo se está falando, uma vez que ele se desenvolve das 
mais diversas maneiras em vários pontos do mundo até hoje. 

Neste capítulo, tentaremos compreender os desdobramentos do pensa-
mento marxista, desde as primeiras organizações formadas ainda no tempo 
de Marx e Engels até os dias atuais, considerando as mais amplas transfor-
mações históricas que contribuíram para os diversos desenvolvimentos, e 
com foco nos debates e preocupações que foram herdados posteriormente 
pela geração de pós-marxistas, tais como as tentativas de combater o deter-
minismo econômico encontrado na tradição marxista e de adequar suas 
categorias às tendências observadas nas sociedades capitalistas avançadas. 
É importante destacar, também, que não trataremos, neste momento, da 
teoria de Marx, mas do movimento que se originou a partir de suas ideias. 
Tal discussão possibilita perceber a complexidade de formas discursivas e de 
momentos históricos intrínsecos à ideia de tradição marxista. Além disso, é 
possível compreender de que maneira o contexto histórico, que conduziu à 
chamada “crise do marxismo”, contribuiu para a formação de um terreno pós-
-marxista e quais os debates marxistas foram herdados pelo pós-marxismo.

1.1 A difusão do marxismo ou o marxismo clássico

De acordo com Bottomore (1980, p. 175), a teoria social desenvolvida 
por Marx recebeu pouca atenção durante sua vida. Mesmo na Alemanha, o 
seu trabalho foi, em grande parte, ignorado, exceto pelos autores socialis-
tas.  Com a publicação do primeiro volume de O Capital, em 1867, é que a 
notoriedade de Marx começa a se consolidar, superando as fronteiras dos 
meios socialistas. O maior interesse, naquele período, pela obra de Marx 
se evidencia na Rússia, onde a primeira tradução do Capital, Volume I, foi 
publicada em 1872, ano em que também foi publicada uma crítica favorá-
vel a essa obra na revista Vestnik Europy. 



Na Alemanha, a teoria econômica de Marx passa a ser discutida em maior 
detalhe a partir da publicação, em 1879, da segunda edição de um livro de 
economia política de Adolph Wagner, em que o autor critica o aparato teó-
rico construído por Marx. Este último, por sua vez, responde às críticas em 
uma série de “notas marginais”, em 1879-80. Tanto a crítica feita por Wagner 
quanto a posterior resposta de Marx contribuíram para a sistematização 
das ideias desenvolvidas no Volume I do Capital e sua conseqüente difusão 
na Alemanha. A partir daí, a teoria de Marx atraiu um interesse cada vez 
maior e, pouco depois da sua morte, passou a exercer crescente influência 
intelectual e política, tanto no movimento trabalhista como nas ciências 
sociais (Bottomore, Ibid., p. 175).

Sobre a influência de Marx no seio do movimento operário, George 
Haupt (1979, p. 359) afirma que ela tem início nos anos 1860 e 1870, sobre-
tudo através dos documentos fundamentais da Associação Internacional 
dos Trabalhadores1 (A.I.T.) redigidos por ele, como a Conferência Inaugu-
ral, as resoluções dos congressos e as conferências do Conselho Geral. Essa 
propaganda educativa representa o que significou o marxismo durante a 
I Internacional. A A.I.T. ganha notoriedade por dispor de um rigoroso pro-
grama científico; a reputação científica de Marx constituiu um poderoso 
instrumento para fazer prevalecer a sua teoria no movimento operário.

No período de transição da I para a II Internacional, o interesse pelos 
escritos de Marx e Engels, bem como sua divulgação, aumenta no meio 
socialista. As várias tendências e correntes do movimento socialista reco-
nhecem a importância da obra de Marx e se posicionam, daí por diante, em 
relação às posições teóricas dos fundadores do socialismo “científico”. Con-
tudo, Haupt (Ibid., p. 361) destaca que esse processo de aceitação das ideias 
de Marx e Engels “se insere numa ideologia socialista eclética dominante, 
que integra Marx e Lassalle, Bakunin e Proudhon, Duhring e Benoit Malon”. 

Nesse contexto, pode-se observar, a partir dos anos 1880, um crescente 
esforço no sentido de distinguir a “escola marxista” do “socialismo eclético”. 
O Partido Social Democrático alemão (SPD) assume um papel de destaque 

1 A associação Internacional dos Trabalhadores, também conhecida como I Internacional, foi criada 
em 1872 em Genova, com o objetivo de reunir vários grupos de esquerda e sindicatos baseados na 
classe operária.



nesse movimento. O núcleo marxista que se forma na social-democracia 
alemã toma como objetivo tornar o marxismo a doutrina oficial do movi-
mento operário. O marxismo passa a dominar o campo teórico do movi-
mento do partido e se torna sua ideologia oficial. 

Nesse sentido, Bottomore (1980, p. 175-6) afirma que o marxismo tor-
nou-se a principal teoria ou doutrina social do movimento da classe operá-
ria e os líderes do Partido Social Democrático alemão tornaram-se os verda-
deiros herdeiros intelectuais e políticos de Marx, exercendo forte influência 
sobre o movimento trabalhista internacional até 1914. Engels também teve 
uma participação fundamental no processo de sistematização do mar-
xismo2. No Anti-Duhring, Engels desenvolve sua polêmica contra Duhring, 
cuja influência sobre os socialistas alemães era enorme, e possibilita as pri-
meiras formulações do marxismo como sistema (Haupt, 1979, p. 362).

Todavia, Franco Andreucci (1982, p. 32) destaca que a difusão das ideias 
de Marx, através da social-democracia alemã, não se deu sem uma conse-
qüente vulgarização do marxismo. Esse empobrecimento pode ser expli-
cado, em parte, pela necessidade do SPD de atender às exigências práticas 
do movimento operário, fornecendo-lhe uma visão de mundo abrangente 
e tornando-o consciente de sua importância no processo de superação do 
capitalismo. Nessa perspectiva, a leitura das obras de Marx e Engels visava à 
sua utilização prática; sua obra passou a ser simplificada de uma maneira tal 
que ganhou vida própria, aproximando-se dos interesses imediatos do par-
tido e distanciando-se do pensamento de Marx e Engels. As sínteses e os 
manuais tiveram enorme receptividade. Segundo o autor, nos últimos vinte 
anos do século XIX, “todos os aromas fatalistas, mecanicistas, deterministas, 
são aspirados e espremidos pela ‘filosofia da práxis’ dos partidos socialistas, 
dos publicistas da imprensa do partido, dos propagandistas”.

Com relação à leitura de O Capital, Irving Fetscher (1982, p. 265) afirma 
que essa obra foi entendida como um elemento da teoria da evolução da 
sociedade – interpretação favorecida pela teoria da evolução de Darwin e 
Haeckel, que exercia forte influência sobre os principais pensadores marxis-

2 Segundo Andreucci (1982, p. 29), o papel desempenhado por Engels nessa primeira fase de desenvolvi-
mento do marxismo foi tão importante que “na periodização da história do marxismo costuma-se fazer 
coincidir a difusão do marxismo não com a origem canônica da Segunda Internacional (1889) e sim com 
o ano da morte de Marx (1883), quando começa o período de 12 anos em que Engels atuou sozinho”.



tas da época, como Kautsky e Plekhanov. Essa concepção revelou um forte 
potencial psicológico e ideológico e obteve efeitos particularmente vanta-
josos para a coesão do movimento operário e para a sua certeza na vitória 
final. Contudo, se, por um lado, tal concepção favoreceu uma aproximação 
com o movimento operário, por outro, ela representou “uma redução e uma 
vulgarização consideráveis da crítica da economia política empreendida 
por Marx”. Somente nessa perspectiva é que as previsões sobre a crescente 
polarização e pauperização da sociedade assumem um valor fundamental 
para o marxismo.

A crítica da economia política de Marx não correspondia apenas a uma 
crítica das “representações falsas”, mas também das condições objetivas, 
materiais e sociais, que produzem tais representações. A teoria econômica 
burguesa clássica seria um reflexo, ainda que imperfeito, dos fenômenos 
do modo capitalista de produção, de suas relações internas, que só poderia 
desaparecer junto com ele. Bottomore (1988, p. 244) destaca que enquanto, 
em princípio, a teoria crítica poderia ser adotada por qualquer pessoa, uma 
classe inteira só poderia adotá-la se sua própria existência não estivesse 
amarrada à necessidade de permanecer inconsciente desse complexo sis-
tema de relações. Portanto, a única classe que poderia assimilar a crítica à 
economia política sem prejudicar-se era o proletariado – assimilação perce-
bida como condição prévia necessária à sua emancipação. 

No entanto, com a redução da crítica de Marx a uma “ciência materialista 
do desenvolvimento da sociedade”, feita por Kautsky, a “teoria do colapso”, 
bem como a “teoria da pauperização”, assumiram o papel de argumentos-
-chave (Fetscher, 1982, p. 265). Kautsky defendia ainda que a lógica ima-
nente do desenvolvimento do capitalismo pressupõe não apenas a paupe-
rização e a proletarização das massas, mas também a inevitável vitória do 
socialismo, como resultado desses fenômenos. As “leis” do modo de produ-
ção capitalista também assumem uma importância diversa. Segundo Fets-
cher (Ibid., p. 267), 

enquanto para Marx elas são, inequivocamente, apenas leis 

desse específico modo de produção, histórico e transitório, 

cuja existência depende precisamente da casualidade e da 



anarquia da produção, tornam-se para Kautsky ‘leis objetivas’, 

que conservam sua validade inclusive além desse modo de 

produção, garantindo mesmo a transição ao socialismo.

Segundo Laclau e Mouffe (2010, p. 42), Kautsky se distingue dos outros 
teóricos marxistas por não se apresentar como uma intervenção destinada 
a desentranhar o sentido latente da história, mas como sistematização e 
generalização de uma experiência transparente. Enquanto a maioria dos 
marxistas da época percebia a inserção econômica e a organização política 
da classe como um processo não acabado – como se observa na distin-
ção de Marx de “classe em si” e “classe para si” -, Kautsky destaca a perfeita 
adequação entre as teorias e as práticas do movimento operário; a classe 
operária teria completado sua formação unitária.  Do mesmo modo, a cres-
cente proletarização e pauperização e a crise inevitável do capitalismo apa-
recem como realidades empíricas observáveis, enquanto que o necessário 
advento do socialismo constitui uma transição de curto prazo. 

A combinação dos elementos que estão na base da simplicidade e do 
otimismo de Kautsky reflete a situação específica da classe operária alemã, 
cuja autonomia política era resultante do fracasso da burguesia alemã pós 
1849 em constituir-se como força hegemônica de um movimento liberal 
democrático, e do fracasso do lassallismo em incorporar a classe operária 
ao Estado social bismarckiano. Além disso, a insegurança econômica de 
todos os estratos sociais, produzida pela grande depressão de 1873-1896, 
alimentava um otimismo generalizado com relação ao colapso do capita-
lismo e a iminência da revolução proletária. A teoria de Kautsky aparece 
como sistematização dos dados da experiência e seu discurso é ampla-
mente aceito entre os marxistas.

Entretanto, essas condições se restringem à situação alemã ou pelo 
menos aos países europeus em que a burguesia liberal era débil. Com o 
fim da depressão e a transição ao capitalismo organizado, as perspecti-
vas de uma crise geral do capitalismo tornaram-se incertas. Observava-se 
uma crescente autonomização de esferas e a fragmentação da classe ope-
rária. A partir daí, a seqüência simples e aparentemente lógica dos dis-
tintos momentos estruturais do paradigma kautskyano, que conduziria à 



sociedade socialista sem que fosse necessária qualquer atitude da classe 
operária nesse sentido passou a ser seriamente questionada (Laclau e 
Mouffe, Ibid., p. 44). 

Por volta de 1914, o marxismo difundido pela social-democracia alemã 
passou a ser chamado de “marxismo da Segunda Internacional” pelos mar-
xistas que romperam com a Internacional, como Lênin, e que consideravam 
que o marxismo havia sido reduzido a uma ideologia de partido3. Alguns 
chegaram a negar aos “marxistas da Segunda Internacional” o direito de se 
definirem como marxistas. A “deformação” do marxismo, pela qual Kautsky 
foi responsabilizado, corresponde à atenuação e, posteriormente, ao aberto 
repúdio do caráter revolucionário do marxismo (Andreucci, 1982, pp. 17-9).

Nesse contexto, surgem diversas respostas no interior da corrente 
marxista, que tentam combater as tendências deterministas, mecanicis-
tas, economicistas e cientificistas encontradas no “marxismo da Segunda 
Internacional” e adequar a teoria marxista às mudanças observadas na 
sociedade capitalista, buscando responder à dispersão e fragmentação 
da classe operária a partir da ação política, uma vez que a unidade da 
classe e o advento do socialismo não poderiam ser garantidos pela leis 
necessárias do capitalismo.

Com a publicação de Os pressupostos do socialismo e as tarefas da social-
-democracia de Bernstein, em 1899, surge o primeiro grande debate den-
tro do marxismo no seio do Partido Social Democrático alemão, que ficou 
conhecido como “a controvérsia revisionista”. Bernstein tinha por objetivo 
superar a defasagem entre a teoria (radical-revolucionária) e a práxis (refor-
mista) do SPD e rever as teses do marxismo que não se verificavam no 
plano empírico. Bernstein acreditava que desse modo se mantinha fiel “ao 
espírito de Marx e Engels, e conservava o ‘caráter científico’ do socialismo 
marxista, que os seus críticos, ao contrário, atendo-se dogmaticamente a 
teses superadas no plano empírico, abandonavam na prática” (Fetscher, 
1982, pp. 274-5).

Em suas teses, Bernstein afirma que algumas tendências do desenvol-
vimento nas sociedades capitalistas ocidentais divergiam das previsões 

3 A expressão “kautskismo” também surge como uma espécie de simplificação da expressão “mar-
xismo da Segunda Internacional”.



de Marx. Em primeiro lugar, não estava ocorrendo uma crescente polariza-
ção da sociedade em torno de duas classes principais, os capitalistas e os 
proletários. Pelo contrário, a estrutura da sociedade capitalista não estava 
sendo simplificada, estava tornando-se mais complexa. Em segundo lugar, 
as classes médias não estavam desaparecendo com o incremento da indus-
trialização; elas continuavam a existir e chegavam até a crescer em alguns 
setores. A miséria não estava aumentando, mas diminuindo e a economia 
capitalista havia criado mecanismos para atenuar a dureza das crises eco-
nômicas (Bottomore, 1980; Fetscher, 1982).

Como o socialismo não pode mais ser deduzido como um resultado 
necessário e inevitável do desenvolvimento da economia capitalista, ele 
deve, enquanto objetivo político, ser refundido em bases morais. Para 
Bernstein, “a social-democracia luta pelo socialismo não porque ele ‘deve 
chegar’ (como uma certeza científica incontestável), mas porque ele ‘pode 
chegar’” (Fetscher, 1982, pp. 285-6). Para Bernstein, a democracia e a ética 
constituem as bases do socialismo. A edificação da democracia seria o único 
meio para chegar ao socialismo, na medida em que a transição da socie-
dade capitalista para a sociedade socialista deve ocorrer gradualmente. 

Laclau e Mouffe (2010, p. 61-3) afirmam que por trás de cada uma das 
críticas de Bernstein à teoria marxista havia um esforço de ressaltar a auto-
nomia do político com relação à infraestrutura econômica, o que constitui 
a verdadeira novidade da intervenção bernsteiniana. A autonomização do 
político assume a função de recomposição e de reunificação frente a ten-
dências infraestruturais que, se fossem abandonadas a si mesmas, conduzi-
riam à fragmentação. Nesse sentido, o partido assumiria o papel de órgão 
da luta de classes que deve manter unida a totalidade da classe, frente à 
divisão e fragmentação inscritas na estrutura do capitalismo. Esse órgão 
é a social-democracia como partido político. Por outro lado, no mesmo 
momento em que se produz a emergência do político como instância autô-
noma, ela se realiza sancionando a validez de uma prática reformista, que é, 
em grande medida, seu oposto.

Segundo Fetscher (1982, p. 286), a “revisão” do marxismo oficial do par-
tido empreendida por Bernstein provocou duríssimas críticas não apenas 
dentro da social-democracia alemã, mas a todos os marxistas da Segunda 



Internacional4. Essa revisão suscitou principalmente uma controvérsia sobre 
a teoria marxista da crise, mas também conduziu a uma reavaliação mais 
ampla da teoria de Marx com relação às mudanças econômicas e sociais 
que estavam ocorrendo nas sociedades capitalistas européias e também às 
novas correntes de pensamento que emergiam na Filosofia e nas Ciências 
Sociais (Bottomore, 1980, p. 176). 

Sobre a teoria marxista da crise, Kautsky sustentou a postura do mar-
xismo ortodoxo, reafirmando que o colapso econômico do capitalismo era 
inevitável e estava garantido pelas leis de movimento da infraestrutura. 
Segundo Laclau e Mouffe (2010, p. 46), a ortodoxia marxista deixa de sis-
tematizar as tendências históricas observáveis, para erigir-se em garantia 
de uma futura coincidência entre essas tendências e os postulados da teo-
ria marxista. Nesse sentido, a excisão entre as “tendências observáveis do 
capitalismo” e a “teoria” era superada através da afirmação intransigente da 
validez dessa última e do caráter artificial ou transitório das primeiras.  

Rosa Luxemburgo assume um papel de destaque nessa discussão, ten-
tando desenvolver uma análise do capitalismo à luz das mudanças ocorri-
das desde a morte de Marx, considerando principalmente a expansão do 
capitalismo pelo fenômeno do imperialismo, com o intuito de pensar a 
estratégia socialista no novo contexto. Ela se insere na vida política no seio 
da social-democracia alemã, mas vai se afastando do partido progressiva-
mente até romper com o mesmo de maneira decisiva em 1914, quando 
o SPD se converte rapidamente a uma política imperialista em favor da 
guerra. Ela percebe que o SPD não está em condições de conduzir uma 
luta conseqüente que possibilite a transformação revolucionária da socie-
dade. Sua atividade se concentra na tentativa de desenvolver alternativas 
organizativas à social-democracia alemã, tendo assumido um papel central 
na fundação do Partido Comunista Alemão (KPD).  A experiência da revo-
lução russa de 1905 também exerceu forte influência no seu pensamento, 

4 Para Fetscher (1982, p. 288) a maior debilidade dos críticos de Bernstein, bem como do próprio Ber-
nstein, resulta de sua compreensão limitada da crítica da economia política, que Marx desenvolve 
em O Capital, o que retardou a compreensão das novas relações produzidas no capitalismo mono-
polista e no imperialismo. Bernstein assimilou apenas algumas conseqüências da nova configu-
ração social resultante do capitalismo monopolista e do imperialismo, mas sua avaliação dessas 
conseqüências não ficou comprometida por deformações teóricas, como era o caso de Kautsky.



possibilitando a ela extrair as mais amplas conseqüências na redefinição do 
processo revolucionário na Europa Ocidental5 (Negt, Ibid., p. 16).

Em Greve de massa, partido e sindicalismo, Rosa Luxemburgo discute a 
eficácia e o sentido da greve de massa como ferramenta política, levando 
em consideração o que chama de dois problemas vitais para a causa socia-
lista: a unidade da classe operária e o curso da revolução na Europa. A greve 
de massa, que foi a forma dominante de luta na primeira revolução russa, 
será abordada por Rosa Luxemburgo tanto em seus mecanismos específicos 
quanto em suas possíveis projeções para as lutas operárias na Alemanha. 
Desse modo, ela afirma que enquanto o debate sobre a eficácia da greve 
de massas na Alemanha se centra quase exclusivamente na greve política, 
na Rússia há uma interação e enriquecimento mútuo entre as dimensões 
política e econômica da greve de massa. Isso se deve ao fato de que no con-
texto do Estado czarista, as diversas lutas se alimentam e interagem entre 
si. Nenhuma luta permanece isolada e fechada em si mesma, uma vez que 
se transforma em um símbolo de resistência, dando origem a outros movi-
mentos. Como tais movimentos não surgem em pontos pré-concebidos e 
tendem a se expandir e a se generalizar de maneiras imprevisíveis, a capaci-
dade de organização e regulação do movimento por parte de uma direção 
política ou sindical se torna limitada. Segundo Laclau e Mouffe (2010, p. 32), 
esse seria o sentido do “espontaneísmo” de Rosa Luxemburgo. 

 A relação com as massas constitui um elemento essencial em sua teoria 
política, que a impede de aceitar a concepção de um rígido partido de quadros 
e a tentativa de Lênin de fazer da disciplina um elemento central da organi-
zação. Para ela, uma organização proletária se distingue de uma organização 
burguesa justamente por assumir a emancipação individual como elemento 
essencial da sua estratégia de luta. Desse modo, ela teme uma cisão entre orga-
nização e espontaneidade. A espontaneidade não é a lei dinâmica das massas, 
mas ela possibilita a expressão demonstrativa e pública dos seus interesses. 
Sem a espontaneidade, as massas se moveriam sempre no âmbito da ordem 
do poder existente. Desse modo, espontaneidade e organização não estão 

5 Posteriormente, Rosa Luxemburgo rompe com o socialismo soviético, tendo sido a primeira a 
identificar na concepção leniniana de partido e em outros pontos alguns traços que prenunciavam 
as possíveis involuções da sociedade soviética e que colocavam em risco os elementos fundamen-
tais da democracia socialista (Negt, 1984, p. 16).



numa relação exterior entre si, mas mantém uma relação dialética, que con-
duz os movimentos sociais além de toda a mecânica do auto-movimento e dos 
modos unilaterais objetivos de pensar e de se comportar (Negt, 1984, p. 31). 

Negt (Ibid., p. 21) destaca, ainda, que a espontaneidade, tal como se 
exprime na greve de massa, não é jamais imediata, posto que é sempre 
mediatizada seja pelas próprias organizações, que moldam o comporta-
mento espontâneo dos operários, seja pelo contexto social, isto é, pelas 
condições da produção e da vida material da sociedade, pelas contradições 
do capitalismo em um estágio histórico concreto de desenvolvimento. Com 
relação ao contexto russo, é o movimento de interação e alimentação entre 
os vários movimentos reivindicativos que possibilita a unidade entre luta 
econômica e luta política, o que garante, por sua vez, a própria unidade da 
classe operária. No caso da Alemanha, entretanto, observa-se a fragmenta-
ção entre distintas categorias de operários, entre os diversos movimentos 
reivindicativos e entre a luta econômica e a luta política. O isolamento das 
lutas é encarado como efeito estrutural do Estado capitalista, que só pode 
ser superado em um clima revolucionário (Laclau e Mouffe, 2010, p. 33). 

Para pensar a revolução na Alemanha, entretanto, considerando que os 
estalidos revolucionários na Rússia foram conseqüências do atraso do país, 
das condições precárias do proletariado russo e da falta de liberdades políti-
cas, Rosa Luxemburgo tenta minimizar as diferenças entre Rússia e Alemanha. 
Desse modo, ela acentua a existência de zonas de pobreza e desorganização 
em amplos setores da classe operária alemã. A tendência de anulação das 
diferenças entre Ocidente e Oriente em sua teoria vai de encontro à análise 
marxista, que de Bernstein a Gramsci acentuam a importância de se considerar 
tais diferenças na discussão estratégica do socialismo europeu. Laclau e Mouffe 
(Ibid.) ressaltam que os argumentos de Rosa Luxemburgo não são convincen-
tes, uma vez que os atrasos na Alemanha eram residuais e seriam totalmente 
varridos pela expansão capitalista, de modo que eles não eram garantia da 
emergência de uma situação revolucionária naquele país. Luxemburgo acre-
ditava, no entanto, que o advento inevitável de um período revolucionário na 
Alemanha estava garantido pelas leis do desenvolvimento capitalista. Como 
não havia mais transformações democrático-burguesas para levar a cabo, o 
advento de uma situação revolucionária culminaria numa direção socialista. 



Rosa Luxemburgo se destaca no interior da corrente marxista por 
desenvolver, mais vigorosamente do que Marx e Engels, no âmbito da teo-
ria materialista, o problema da contingência, do acaso, que deixam de ser 
considerados como problemas marginais destinados a se transformar em 
necessidade progressiva, após uma série de percursos. Na sua análise da 
acumulação do capital, a questão central é justamente identificar o que é 
contingente no capitalismo e determinar a função dos elementos não capi-
talistas, posto que, em seu entendimento, a análise da acumulação deve ser 
pensada como processo global sobre a base concreta da relação orgânica 
entre o capital e seu ambiente histórico (Negt, 1984, p. 26).

Além disso, Laclau e Mouffe (2010, p. 35) afirmam que o espontaneísmo 
de Rosa Luxemburgo implica não apenas a impossibilidade de prever o 
curso do processo revolucionário devido à complexidade de formas que 
as lutas assumem, mas também que a constituição da unidade do sujeito 
revolucionário se dá a partir dessa complexidade. Essas lutas estabelecem 
relações entre si que possuem efeitos unificantes, de modo que em uma 
situação revolucionária, cada luta extrapola suas reivindicações específicas 
e passa a representar, na consciência das massas, um simples momento de 
uma luta mais global contra o sistema. Portanto, a unidade da classe operá-
ria é uma unidade simbólica, o que constitui, para os autores, o ponto mais 
alto da análise de Rosa Luxemburgo, que estabelece uma grande distância 
entre o seu pensamento e o dos teóricos ortodoxos da Segunda Interna-
cional, que consideram que a unidade da classe operária é garantida pelas 
leis da infraestrutura. Tais pressuposições, contidas nas análises de Luxem-
burgo, exercem forte influência sobre a perspectiva pós-marxista de Laclau 
e Mouffe, como pode ser percebido na sua afirmação do caráter contin-
gente dos acontecimentos históricos, bem como na construção conceitual 
sobre a cadeia de equivalência e sua importância política para a articulação 
das diversas lutas sociais, conforme veremos adiante.

Contudo, os autores afirmam que o pressuposto do caráter necessário 
das leis do desenvolvimento capitalista dá sentido a toda estrutura teórica 
e estratégica de Rosa Luxemburgo. Ela afirma que o capitalismo sofreria 
um colapso econômico inevitável, o que garantiria a revolução socialista 
na Alemanha. Isso impõe sérios limites aos efeitos renovadores da lógica 



do espontaneísmo. Assim como no caso de Kautsky, a função da teoria não 
era a de elaborar intelectualmente as tendências observáveis de fragmen-
tação e dispersão, mas garantir o caráter transitório dessas. Segundo Laclau 
e Mouffe (Ibid.), a excisão observada entre teoria e prática constitui clara-
mente o sintoma de uma crise.

Os escritos dos marxistas austríacos também merecem destaque, uma 
vez que constituem o esforço mais sistemático de apresentar as ideias de 
Marx numa nova forma, considerando a complexidade crescente da socie-
dade capitalista e as modificações das condições da luta de classes, sem 
perder, contudo, uma perspectiva revolucionária. Esses autores ressaltam 
a importância da intervenção ativa de um movimento de massa da classe 
operária, politicamente consciente e organizado, como meio de alcançar o 
socialismo. Os marxistas austríacos trouxeram ao debate a investigação de 
novos problemas, identificados a partir da observação da realidade empí-
rica. Eles se deparavam com a dificuldade, por exemplo, de aplicar a con-
cepção marxista da história e de utilizar o método marxista para explicar as 
relações sociais na Áustria, que nessa época era fortemente dividida pelas 
lutas nacionais (Bottomore, 1980, pp. 176-8).

Nesse sentido, eles se empenharam na elaboração do marxismo como um 
sistema de sociologia e na formulação de seus conceitos e métodos básicos, 
com o intuito de investigar os fenômenos que surgiam nas realidades empíri-
cas da época, a partir do paradigma marxista. Os trabalhos de Otto Bauer sobre 
as nacionalidades e o nacionalismo, de Max Adler sobre as bases metodoló-
gicas do marxismo como ciência da sociedade e de Hilferding sobre a nova 
configuração do capitalismo representam esse esforço. Hilferding defendia 
que o capitalismo na sua forma mais organizada, como capitalismo financeiro, 
era capaz de moderar ou mesmo de superar as crises econômicas e que sua 
derrubada não seria conseqüência de um colapso econômico inevitável, mas 
da luta política da classe trabalhadora. A unidade da classe trabalhadora numa 
realidade como a austríaca, descrita como um complexo mosaico de situações 
sociais e nacionais, só poderia resultar de uma complexa construção política e 
não como resultado necessário da infraestrutura (Laclau e Mouffe, 2010, p. 57).

Neste período surge também outro corpo de pensamento marxista, o 
de Lênin e dos bolchevistas, que exerceria forte influência sobre todo o 



caráter do marxismo. Segundo Bottomore (1980, p. 181), a Revolução Russa 
de 1917 e a criação do primeiro “Estado dos trabalhadores”, fortemente 
influenciados pelas ideias de Lênin e do marxismo soviético, bem como 
a falência do movimento revolucionário alemão, após a primeira guerra 
mundial, abriram uma nova era no desenvolvimento do marxismo. Desse 
modo, pode-se observar o deslocamento do centro de gravidade dos estu-
dos marxistas para a Europa Oriental e a institucionalização do marxismo 
como a ideologia de um regime político.  

Num cenário em que a burguesia russa apresentava sérias debilidades 
estruturais que a impediam de assumir sua tarefa histórica de conquistar 
liberdades democráticas e combater o absolutismo czarista, Lênin se des-
taca na social-democracia russa por pensar como dotar de um máximo de 
eficácia política as lutas da classe operária.  Florestan Fernandes (1978, p. 
17) afirma que, antes de Lênin, o elemento político aparecia na teoria mar-
xista apenas como previsão ou como momento da vontade política. Entre-
tanto, a partir de Lênin, esse elemento transforma-se no elemento central 
da indagação marxista. A questão central é a de saber como o proletariado 
pode converter seu poder potencial em poder real diante das condições 
paralisadoras da democracia burguesa. Desse modo, Lênin assumiu como 
tarefa a adequação instrumental, institucional e política do marxismo à 
concretização da revolução proletária. Ele incorporou um modelo de como 
passar da ditadura burguesa à ditadura do proletariado, que desloca o cen-
tro do marxismo para a reflexão política, ou seja, “para as condições concre-
tas da ação política e da transformação política, quando se focaliza dialetica-
mente as relações de classes como relações de poder (Grifo do autor)” (Idem).

Lênin defende que o problema estratégico da luta pelo poder tinha de 
ser proposto em termos do uso revolucionário do espaço político pela classe 
operária no seio da sociedade de classes. Diante da dominação ideológica, 
por parte da burguesia, ele afirma que o uso revolucionário desse espaço 
político requer a formação de uma vanguarda revolucionária da classe ope-
rária, que deveria assumir a liderança do movimento operário, desvinculando 
as massas do aburguesamento inevitável das condições de existência ope-
rária, pois essa classe jamais poderia ir além de uma consciência sindical por 
si mesma. Essa vanguarda também deveria possibilitar a educação política 



do proletariado através do desenvolvimento de uma consciência de classe e 
de sua combatividade como e enquanto classe. Essas exigências colocavam 
em primeiro plano a questão da organização do partido revolucionário do 
proletariado e de sua orientação política (Fernandes, Ibid., p. 17-8).

As ideias de Lênin contribuíram de maneira decisiva para o desenvol-
vimento do marxismo no século XX.  A tradução sistemática da sua obra 
possibilitava a difusão de tais idéias como um sistema teórico organizado 
para militantes de toda Europa, o que criava a expectativa de uma difusão 
internacional da teoria marxista em uma escala inteiramente nova. Entre-
tanto, tal expectativa foi rapidamente desfeita com a crescente ascendên-
cia de Stalin, no final dos anos 1920, o que selou o destino do socialismo 
e do marxismo na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) nas 
décadas seguintes. O aparelho político de Stalin suprimiu ativamente as 
práticas revolucionárias das massas na Rússia e desencorajou e sabotou tais 
práticas no exterior. O caráter violento e brutal do regime policial garan-
tiu a consolidação de um estrato burocraticamente privilegiado acima da 
classe operária, bem como o silenciamento das massas e a pulverização de 
sua espontaneidade e autonomia. O stalinismo impossibilitou o desenvol-
vimento de qualquer trabalho teórico sério e os debates que enriqueciam o 
pensamento marxista. Tão logo o pensamento político de Lênin se difundiu 
pela Europa, o mesmo foi esterilizado pelo stalinismo da Terceira Interna-
cional, e as políticas dos partidos comunistas europeus foram progressiva-
mente subordinadas aos interesses da URSS (Anderson, 2004, p. 40-2).

1.2 O marxismo ocidental no pós-primeira guerra mundial

Nesta conjuntura, a teoria marxista sofreu uma série de deslocamentos 
e modificações com relação ao período anterior à primeira guerra mundial, 
dando forma a uma tradição intelectual inteiramente nova no desenvolvi-
mento do materialismo histórico, que foi denominada, retrospectivamente, 
de “marxismo ocidental” e se desenvolveu até meados dos anos 1960. Uma 
das características que definem o grupo de marxistas que se formou no 
pós-guerra é sua localização geográfica, uma vez que a maioria dos teóricos 



é proveniente de regiões mais ocidentais6, contrastando diretamente com 
as duas gerações de teóricos do marxismo clássico, que eram da Europa 
oriental ou centro-oriental, em sua esmagadora maioria. A partir do início 
da década de 1920, o marxismo europeu concentrou-se progressivamente 
em países como Alemanha, França e Itália, onde se conseguiu, antes ou 
depois da Segunda Guerra, combinar um partido comunista de massas e 
uma intelectualidade numerosa e radical. 

Perry Anderson (Ibid.) identifica duas gerações no seio do marxismo oci-
dental. O primeiro grupo é composto por intelectuais cuja formação polí-
tica sofreu influência decisiva da experiência da Primeira Guerra Mundial 
ou da Revolução Russa. Fazem parte desta primeira geração do marxismo 
ocidental: Lukács, Korsch, Gramsci, Benjamin, Horkheimer, Della Volpe e 
Marcuse. A segunda geração é formada por Lefebvre, Adorno, Sartre, Gold-
mann e Althusser. O segundo grupo é formado por teóricos que tiveram 
sua formação política fortemente influenciada pelo avanço do fascismo e 
pela Segunda Guerra Mundial7. 

A principal característica do marxismo ocidental é o divórcio estrutural 
entre a teoria e a prática política, contrastando diretamente com os teóricos 
marxistas da geração clássica, que desempenharam uma função político-in-
telectual indivisível em seus partidos políticos. Essa ruptura não foi imediata 
nem espontânea, mas fruto de fortes pressões históricas. Os três primeiros 
teóricos fundadores do marxismo ocidental, Lukács, Korsch e Gramsci foram, 
em princípio, grandes líderes políticos e participavam ativamente das insur-
reições de massa da época. Eles foram afastados compulsoriamente da vida 
política, seja pelas conseqüências da stalinização dos partidos comunistas, 
seja pelo crescimento do fascismo8 (Anderson, Ibid., p. 52).
6 Com as exceções de Lukács e de seu discípulo Goldmann, muito embora Anderson (2004, p. 47) 

destaque que Lukács sempre foi culturalmente mais alemão do que húngaro, uma vez que teve sua 
formação em Heidelberg, enquanto Goldmann passou toda a sua vida adulta na França e na Suíça.

7 O autor identifica ainda uma terceira geração composta por um caso solitário limítrofe, o de Col-
letti, que era jovem demais para ser profundamente marcado pela Segunda Guerra e tornou-se um 
discípulo de Della Volpe no pós-guerra e membro do Partido Comunista Italiano em 1950.

8 O caso de Gramsci é emblemático neste sentido, já que ele foi um dos principais teóricos e organi-
zadores dos conselhos de fábrica de Turim, editor da revista L´Ordine Nuovo e um dos fundadores e 
líderes do Partido Comunista Italiano, assumindo um papel de destaque na luta contra o fascismo. 
Gramsci foi preso pelo regime de Mussolini em 1926, viveu no cárcere por nove anos sob condi-
ções precárias, causa decisiva de sua morte em 1937. 



O desenvolvimento intelectual e político de Lukács ajuda a compreen-
der os rumos tomados pelo pensamento marxista após a primeira guerra 
mundial. Lukács tenta romper com o determinismo encontrado na tradi-
ção marxista afirmando a primazia da consciência de classe e a autono-
mia do momento político. Em História e consciência de classe, Lukács tenta 
combater tanto a tendência positivista, herdada da Segunda Internacio-
nal, quanto o relativismo histórico. No primeiro caso, o conhecimento era 
considerado exterior à própria história que procura conhecer, enquanto 
no segundo ele é reduzido a uma determinada consciência histórica, sem 
nenhum fundamento mais firme que esse. Se a consciência fosse total-
mente separada da verdade, nenhum pensamento, nem mesmo o mar-
xista, poderia se pronunciar e ter qualquer pretensão à verdade. Desse 
modo, o marxismo precisa de uma teoria da consciência que dê conta das 
mistificações sem impedir sua participação na verdade e é esse o objetivo 
de sua obra (Merleau-Ponty, 2006, p. 46-7).

Lukács rejeita a concepção simplista da consciência como mero reflexo 
das condições materiais de vida, concebendo-a, no entanto, como parte 
da realidade social, que atua como força dinâmica na sua transformação 
potencial. O pensamento é concebido como simultaneamente cognitivo e 
criativo: “no ato de compreender suas reais condições, um grupo ou classe 
oprimida começou, naquele exato momento, a modelar as formas de cons-
ciência que contribuirão para modificá-la” (Eagleton, 1997, p. 90).

Para resolver esses dilemas que confrontam o marxismo, o autor intro-
duz a categoria de auto-reflexão. Segundo ele, existem certas formas de 
conhecimento, notavelmente o autoconhecimento de uma classe explo-
rada, que apesar de serem históricas, são capazes de revelar os limites de 
outras ideologias e de figurar, portanto, como uma força emancipatória. 
Nas palavras de Eagleton (Ibid., p. 91), 

a verdade, na perspectiva ‘historicista’ de Lukács, é sempre relativa 

a uma situação histórica particular, nunca uma questão metafísica 

inteiramente além da história; mas o proletariado de forma única, 

está posicionado historicamente de tal forma que é capaz, em 

princípio, de revelar o segredo do capitalismo como um todo.



Desse modo, Lukács evita a antítese estéril encontrada no marxismo, 
segundo a qual a ideologia é concebida como consciência falsa ou par-
cial, por um lado, e a ciência como modo de saber absoluto, a-histórico, 
por outro. Como destaca Bottomore (1988, p. 222), o autor constrói de uma 
teoria da alienação e da reificação muito antes da tardia publicação das 
obras de Marx sobre esse tema. Ciência, verdade ou teoria deixam de ser 
contrapostas à ideologia e passam a ser vistas como expressão de uma ide-
ologia de classe particular, a consciência revolucionária da classe operária. 
Sua concepção de verdade não é aquela do realismo, segundo a qual há 
uma correspondência entre a ideia e a coisa exterior,

porque a sociedade sem classes tem de ser feita, não está 

pronta, porque a política revolucionária tem de ser inventada, 

não está dada, implícita no proletariado existente, e porque, 

por fim, o proletariado tem de ser convencido e não apenas 

consultado (Merlau-Ponty, 2006, p. 61-2). 

O “outro” ou o oposto da ideologia deixa de ser a “ciência marxista” e passa 
a ser o conceito de “totalidade”. Para ele, todas as formas de consciência de 
classe são ideológicas, mas algumas são mais ideológicas que as outras. No 
caso da burguesia, o elemento ideológico corresponde à sua incapacidade 
de compreender a estrutura da formação social como um todo, devido 
aos efeitos da reificação, que fragmentam e deslocam a experiência social, 
fazendo com que os indivíduos esqueçam que a sociedade é um processo 
coletivo e tomem a parte pelo todo9. O proletariado, por sua vez, no seu 
mais pleno desenvolvimento político, é capaz de “totalizar” a ordem social, 
na medida em que o verdadeiro conhecimento de sua situação está direta-
mente ligado ao discernimento do todo social em que a classe operária está 
opressivamente posicionada. O momento em que o proletariado chega à 
autoconsciência e conhece o sistema capitalista são idênticos. Como o pro-
letariado é a mercadoria prototípica, sua autoconsciência é a própria mer-
cadoria se percebendo como mercadoria e, nesse ato, transcendendo a si 

9 A noção de reificação de Lukács expande a lógica do fetichismo da mercadoria, aplicada por Marx 
à esfera da produção, a todas as dimensões da sociedade.



mesma. O proletariado é “visto como a ‘essência’ de uma ordem social base-
ada no fetichismo da mercadoria” (Eagleton, 1997, p. 90-1). 

Os escritos de Lukács sobre consciência de classe constituem um dos 
mais ricos documentos do marxismo do século XX, mas estão sujeitos a 
numerosas críticas danosas. Afirma-se que a sua teoria da ideologia tende 
a uma mistura perversa de economicismo e idealismo, já que ele consi-
dera a forma mercadoria como a essência secreta de toda consciência 
ideológica na sociedade burguesa e percebe o fenômeno da reificação 
como o problema estrutural central da sociedade capitalista em todos os 
aspectos. Segundo Eagleton (Ibid.), observa-se duas teorias discrepantes 
da ideologia no pensamento de Lukács, uma que deriva do fetichismo da 
mercadoria e a outra que deriva de uma visão historicista da ideologia 
como visão de mundo de um sujeito de classe, que parecem correspon-
der, respectivamente, aos estados de ser normal e revolucionário do pro-
letariado. No segundo caso, Lukács reduz a complexidade do campo ide-
ológico ao considerar que cada classe social possui a sua visão de mundo 
peculiar, que expressa suas condições materiais de existência, e a domi-
nação ideológica consiste na imposição de uma dessas visões de mundo 
à formação social como um todo.

Independentemente das críticas e limitações encontradas no pensa-
mento de Lukács, é importante destacar o seu destino histórico no seio da 
tradição marxista. Segundo Merleau-Ponty (2006, p. 71), a obra de Lukács 
foi muito mal recebida tanto pela ortodoxia alemã quanto pelo Partido 
Comunista Russo. Suas teses foram consideradas pelo marxismo-leninismo 
como uma revisão e uma crítica ao marxismo, tendo sido condenadas no 
Pravda10 de 25 de julho de 1924, que opôs às suas teses uma concepção de 
verdade como um “acordo entre a representação e os objetos que estão 
fora dela” - justamente o marxismo vulgar que Lukács combatia por perce-
bê-lo como um produto da reificação capitalista. 

Essa rejeição se deve ao fato de que o “marxismo ocidental”, como as 
ideias de Lukács passaram a ser chamadas pelos críticos russos, entrava em 
choque com o enfoque teórico-político desenvolvido por Lênin em Mate-

10 O Pravda foi o principal jornal da União Soviética e um órgão oficial do Comitê Central do Partido 
Comunista da União Soviética, que circulou entre 1918 e 1991. Pravda significa verdade em russo.



rialismo e empiriocriticismo, que estava se tornando o manual do marxismo 
russo. Nessa obra, Lênin defende uma concepção materialista do conhe-
cimento, segundo o qual ele é um produto do cérebro, e, através desse 
último, do real exterior. Merleau-Ponty (Ibid., p.72) afirma que a questão 
gnosiológica da relação entre o ser e o pensamento de Lênin restaura a 
teoria pré-hegeliana do conhecimento. Hegel mostrara que o problema do 
conhecimento está ultrapassado na teoria da história, uma vez que não se 
pode pensar em relações intemporais entre o ser e o pensamento, mas das 
relações do homem com a sua história. Entretanto, Lênin busca algum cri-
tério interno que diferencie o conhecimento das ideologias.

É importante destacar que, posteriormente, Lukács aceitou a conde-
nação do seu livro pela Internacional Comunista e nunca permitiu que ele 
fosse reeditado. O autor admitiu que alguns dos estudos contidos em His-
tória e Consciência de Classe dão excessiva ênfase ao otimismo dos anos da 
revolução e não levam em conta de maneira adequada o trabalho necessá-
rio para exprimir o sentido da história. Ele também vai afirmar que o perí-
odo leninista do marxismo representa um progresso filosófico, justamente 
por apreender o peso do mundo objetivo, que só se adquire em contato 
com as coisas. Nas suas obras seguintes, ele marca, de maneira mais enér-
gica, a distância entre a verdade e a consciência e parece retornar ao rea-
lismo ingênuo, concebendo a consciência como “reflexo” e a história como 
“segunda natureza” (Merleau-Ponty, Ibid., p. 80-1).

A postura assumida por Lukács reflete o contexto de stalinização dos 
partidos comunistas pela Terceira Internacional, a partir do final da década 
de 1920, que foi decisiva no distanciamento da teoria marxista da política 
proletária, já que os partidos passaram a ser burocraticamente organizados 
e ideologicamente subordinados às políticas da URSS. O movimento comu-
nista oficial tornou-se o pólo central e o único de relacionamento com a 
política socialista organizada, de modo que os teóricos tinham que optar 
entre duas alternativas. A primeira delas era incorporar-se ao partido e acei-
tar o rigor de sua disciplina, mantendo, desse modo, certo contato nomi-
nal com a vida da classe operária, ao preço de seu silêncio sobre questões 
relacionadas à política e ao destino da classe operária. Lukács e Althusser 
são os exemplos dessa opção. A segunda alternativa era permanecer fora 



de qualquer organização partidária, o que garantia a liberdade sobre as 
formas políticas de expressão, ao preço de um distanciamento da classe 
operária, como no caso de Sartre. Uma última saída foi a de evitar qualquer 
filiação partidária ou referência à política, como no caso de Adorno (Ander-
son, 2004, p. 63-4).

A conseqüência desse impasse foi o distanciamento, por parte do mar-
xismo ocidental, das questões mais fundamentais para as tradições clássi-
cas do materialismo histórico, como a análise das leis econômicas do capita-
lismo e a análise política do Estado burguês que possibilitasse pensar uma 
estratégia para instaurar o socialismo11. A tradição do marxismo ocidental 
também se caracteriza pela esmagadora predominância de filósofos profis-
sionais dentro dela, de modo que o abandono progressivo das estruturas 
econômicas e políticas como objetos centrais da teoria marxista conduziu 
ao deslocamento de todo o eixo gravitacional no sentido da filosofia. Do 
ponto de vista social, esse deslocamento significou uma “academicização” 
da teoria marxista e sua migração para as universidades. 

Além disso, Anderson (2004, p. 76) destaca que o aspecto mais notável 
do marxismo ocidental como tradição comum seria a presença e influên-
cia constantes de sucessivos tipos de idealismos europeus. Segundo ele, 
pode-se observar uma forte tendência de ligar a teoria marxista a sistemas 
de pensamento contemporâneos alheios ao materialismo histórico e, mui-
tas vezes, antagônicos a ele. Essa tendência era inédita na história do mar-
xismo anterior à Primeira Guerra e constituiu uma característica peculiar do 
marxismo ocidental. 

O autor também destaca que, após a primeira guerra mundial, o capi-
talismo atingiu um crescimento econômico sem paralelo nos países indus-
trializados, inaugurando uma nova fase de desenvolvimento, que contras-
tava com as previsões clássicas de uma crise iminente e trazia problemas 
radicalmente novos à análise científica. Esse crescimento econômico con-
tribuiu para o silêncio do marxismo sobre temas de economia e política. 
Outro fator relevante para a ruptura da unidade entre teoria e prática foi a 
ausência de qualquer grande levante revolucionário depois de 1920, com 

11 Gramsci seria a única exceção a esta regra, uma vez que ele conseguiu, sozinho, incorporar em si 
mesmo uma unidade revolucionária entre teoria e prática.



exceção dos ocorridos em países culturalmente periféricos como a Espa-
nha, Iugoslávia e Grécia. Essa ausência também reflete a atuação dos parti-
dos comunistas stalinizados.  A característica oculta do marxismo ociden-
tal é ser produto da derrota, ou seja, do fracasso em propagar a revolução 
socialista para fora da Rússia, o que também contribuiu para a sua corrup-
ção nesse país (Anderson, Ibid., p. 64-6). 

Nesse sentido, a teoria da hegemonia de Gramsci constitui uma tenta-
tiva de responder por que a revolução proletária não aconteceu no Oci-
dente e quais as condições que favoreceram a eclosão de uma revolução 
na Rússia. Gramsci destaca as diferenças estruturais nas formações sociais 
do Oriente e do Ocidente para explicar a maior dificuldade de conquista do 
poder nas sociedades capitalistas avançadas. Enquanto a sociedade civil se 
mostra pouco estruturada no Oriente, ela apresenta uma estrutura muito 
poderosa no Ocidente. Desse modo, a discussão sobre a estratégia apro-
priada na transição para o socialismo, nas sociedades avançadas, passa pela 
consideração do fortalecimento das superestruturas nessas sociedades. 
As contribuições de Gramsci no desenvolvimento de um enfoque teórico 
menos determinista e mais adequado às transformações observadas na 
sociedade capitalista serão discutidas com mais atenção no próximo capí-
tulo, ao tratar da apropriação de suas ideias nos anos 1960, como tentativa 
de superar a chamada “crise do marxismo”. 

Apesar das condições adversas ao desenvolvimento da teoria marxista 
após a primeira guerra mundial, pode-se observar, entretanto, uma conti-
nuidade com o marxismo clássico, no sentido de tentar combater o econo-
micismo e o cientificismo do marxismo vulgar e acentuar o momento polí-
tico na luta pelo socialismo.  Isso não apenas entre os teóricos da transição 
ao marxismo ocidental, como Lukács e Gramsci, mas também na geração 
posterior, com o marxismo estrutural, que busca destacar a autonomia rela-
tiva da superestrutura com relação à infraestrutura.

Em Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado, Althusser (1996, p. 110) 
afirma que diante da determinação em última instância pela esfera eco-
nômica, o índice de efetividade das superestruturas é pensado de duas 
maneiras na tradição marxista, como autonomia relativa da superestrutura 
com relação à base e como ação recíproca da superestrutura sobre a base. 



Nesse ensaio, o autor assume a autonomia relativa do Estado e discute a 
sua ação recíproca sobre a base da sociedade capitalista. Segundo ele, toda 
formação social deve reproduzir as condições de sua produção, suas forças 
produtivas e suas relações de produção, para poder produzir. A reprodu-
ção da formação social capitalista depende da atuação de determinadas 
instituições que se encontram fora da esfera econômica, como a escola, 
os meios de comunicação e as autoridades legais e políticas. Nesse sen-
tido, Althusser destaca a função reprodutiva das superestruturas. Segundo 
ele, a função reprodutiva da superestrutura é consumada pelo exercício 
do poder estatal no aparelho estatal. Tal como Gramsci, o autor contribui 
para o desenvolvimento da teoria marxista do Estado, concebida principal-
mente como aparelho repressor, acrescentando-lhe uma nova dimensão, 
que são os aparelhos ideológicos de Estado. 

A diferença fundamental entre os Aparelhos Repressivos do Estado e 
os Aparelhos Ideológicos de Estado é que enquanto os primeiros funcio-
nam principalmente pela violência, os segundos funcionam pela ideologia.  
Enquanto há apenas um aparelho repressivo de Estado, existe uma plurali-
dade de aparelhos ideológicos de Estado. Além disso, o aparelho repressivo 
pertence inteiramente ao domínio público, já a grande maioria dos apare-
lhos ideológicos de Estado pertence ao domínio privado. Se ainda assim 
esses aparelhos são considerados como uma parte do Estado é porque esse 
último se coloca acima e sobre a distinção legal entre o domínio público 
e privado. Os aparelhos ideológicos de Estado formam um todo coerente 
unido em torno do objetivo de reproduzir a ideologia da classe dominante. 
Eles são percebidos por Althusser como instrumentos da classe dominante.

A teoria da ideologia de Althusser também se distingue da concepção 
tradicional da ideologia como falsa consciência encontrada no marxismo, 
uma vez que para ele o sujeito não pode ser visto como um consciente 
(des)reconhecimento dos seus interesses objetivos, dado que ele é cons-
tituído na e através da interpelação ideológica que aclama os indivíduos 
como “cidadãos”, “consumidores”, proporcionando a eles pontos de iden-
tificação que os constitui como sujeitos. Entretanto, Torfing (1999, p. 26) 
afirma que também em Althusser os avanços teóricos são acompanha-
dos por um retrocesso, resultante do pressuposto subjacente de que as 



instâncias sociais e sua articulação são determinadas em última instância 
pela economia. 

Esse pressuposto impede o desenvolvimento total da teoria da interpe-
lação ideológica de Althusser, uma vez que apesar da ideologia da classe 
dominante se realizar nos aparelhos ideológicos de Estado, elas não nas-
cem neles, mas refletem as relações de produção no nível econômico. Ape-
sar das limitações da teoria de Althusser e do marxismo estrutural de uma 
maneira geral, essa corrente de pensamento contribuiu sobremaneira para 
o desenvolvimento do marxismo em meados dos anos 1960, constituindo 
uma alternativa ao stalinismo, dentro do que era possível produzir frente à 
stalinização do Partido Comunista Francês.

Segundo Anderson (2004), com o advento de um novo período no movi-
mento operário, a partir dos anos 1960, surgem as condições que possibili-
tariam desenvolver a teoria marxista no sentido da reunificação entre teo-
ria e prática política e retomar as questões sobre as estruturas econômicas 
e políticas das sociedades contemporâneas. Os eventos de maio de 1968 
constituem um marco histórico nesse sentido. O ressurgimento de “massas 
revolucionárias”, fora do controle do partido burocratizado, tornava possí-
vel a reabertura do contato entre teoria marxista e prática proletária, tradi-
cionalmente considerado o traço definidor da epistemologia marxista. 

Essa reabertura possibilitaria o retorno daquela dimensão, que acima de 
todas as demais, estava faltando desde a morte de Gramsci, acerca da dis-
cussão estratégica dos caminhos pelos quais um movimento revolucioná-
rio de massas poderia romper as barreiras do Estado capitalista e instaurar 
uma real democracia socialista. A consequência da reunificação entre teo-
ria e prática seria a transformação do próprio marxismo e o fim marxismo 
ocidental, dando início a uma nova fase do marxismo, em que seria pos-
sível a análise das estruturas econômicas e políticas das sociedades con-
temporâneas. Entretanto, Anderson (Ibid., p. 121) afirma que os teóricos da 
tradição do marxismo ocidental não conseguiram responder às mudanças 
ocorridas, uma vez que muitos deles morreram sem presenciá-las e os que 
acompanharam tais mudanças foram incapazes de oferecer uma resposta 
à nova conjuntura criada após 1968, a partir de uma inovação de peso em 
suas teorias. Segundo o autor, 



depois do longo e tortuoso desvio seguido pelo marxismo 

ocidental, as questões que a geração de Lênin deixou de 

responder, e das quais a ruptura entre teoria e prática na época 

de Stalin tornou impossível a resposta, continuam à espera 

de soluções. Elas não estão na esfera da filosofia. Dizem res-

peito a realidades econômicas e políticas fundamentais que 

dominaram a história do mundo nos últimos cinquenta anos 

(Anderson, Ibid., p. 123).

1.3 Uma crise “dentro” do marxism

Segundo Hobsbawm (1989, p. 19), os rumos tomados pelo pensamento 
marxista, a partir dos anos 1960 até os anos 1980, são decorrentes de qua-
tro conjuntos de acontecimentos de curta duração, a saber, os desdobra-
mentos na URSS e nos outros países socialistas a partir de 1956, os aconte-
cimentos no chamado “Terceiro Mundo”, especialmente na América Latina, 
e os eventos de maio de 1968.

O conjunto “soviético” condicionou o desenvolvimento do pensamento 
marxista de várias maneiras. Em primeiro lugar, através da desestalinização 
na URSS e em outros Estados da Europa Oriental, o que possibilitou o reco-
nhecimento da necessidade de reformas na organização efetiva das socieda-
des socialistas. Os efeitos da desestalinização permitiram uma revisão teórica 
em função dos propósitos de reforma prática e a reabertura de questões que 
eram muito fechadas na era staliniana. Em segundo lugar, o colapso da URSS 
como único movimento comunista internacional, com a ruptura entre a China 
e a União Soviética a partir dos anos 1960, tornou possível pensar uma plurali-
dade de vias nacionais para o socialismo ou dentro do socialismo. Em terceiro 
lugar, alguns eventos políticos dentro do mundo socialista, relativos a alguns 
Estados da esfera de influência soviética e chinesa, também interagiram com o 
marxismo, como é o caso das crises do final dos anos 1960, como a “primavera 
de Praga”, e da revolução cultural na China na metade da década de 1960. Por 
fim, o crescimento de uma comunicação direta com os países socialistas influiu 
sobre o desenvolvimento do marxismo, uma vez que aumentou o número de 
informações sobre os países socialistas acessíveis aos marxistas ocidentais.



Sobre esse último aspecto, Hobsbawm (Ibid., pp. 20-1) destaca que os 
países socialistas foram tomados como modelo das aspirações revolucio-
nárias do Ocidente quase que de maneira utópica, justamente porque 
os revolucionários ocidentais tinham pouco acesso à informação sobre a 
complexidade passada e presente desses países, seja pelo escasso conheci-
mento de suas línguas, seja pelo autoisolamento intencional de seus regi-
mes. Eles conheciam, no máximo, as intenções programáticas ou as con-
quistas apregoadas e o significado histórico das revoluções que tinham se 
desenvolvido, de modo que se utilizavam das experiências desses países 
para criticar radicalmente a sociedade capitalista ocidental. Essa tendên-
cia diminuiu notavelmente com o desenvolvimento da comunicação e da 
informação. A partir de 195612, inicia-se um período em que a maior parte 
dos marxistas foi obrigada a concluir que os regimes socialistas existentes 
estavam muito longe do que se esperava de uma sociedade no caminho da 
construção do socialismo. O autor afirma que, 

a maioria dos marxistas foi obrigada a voltar à posição que os 

socialistas por toda parte tinham antes de 1917: uma vez mais, 

deviam conceber o socialismo como uma solução necessária 

para os problemas criados pela sociedade capitalista, como 

uma esperança para o futuro, mas como algo que tinha uma 

sustentação muito pouco adequada na experiência prática 

(Hobsbawm, Ibid., p. 21).

Não necessariamente os marxistas subestimavam os resultados notáveis, 
e sob muitos aspectos positivos, das tentativas de instaurar o socialismo 
em países pouco desenvolvidos economicamente e em presença de fortes 
pressões externas. Contudo, alguns deles recusavam tais experiências, vis-
tas como fracassos históricos, ou negavam que elas tivessem constituído 
algo que se pudesse chamar de socialismo. A emigração dos “dissidentes” 
dos países socialistas reforçava a tendência de identificar Marx e o marxismo 

12 Foi em 1956 que Kruschev denunciou os crimes de Estado de Stálin, durante o XX Congresso do 
Partido Comunista da União Soviética, provocando um verdadeiro estardalhaço no interior da cor-
rente marxista.



exclusivamente com regimes desse tipo13. Afirmava-se que, “o único cami-
nho que saía do Manifesto comunista, o único que podia sair, era o que ter-
minava nos gulag da Rússia staliniana ou em seus equivalentes nos outros 
Estados dirigidos pelos adeptos de Marx” (Hobsbawm, Ibid., p. 22). 

O conjunto dos acontecimentos do “Terceiro Mundo” condicionou o 
desenvolvimento do marxismo de duas maneiras. Em primeiro lugar, esses 
acontecimentos chamaram a atenção para as lutas de libertação dos povos 
na Ásia, na África e na América Latina, na medida em que muitos desses 
movimentos se viam atraídos pelas palavras de ordem marxista e pelas 
estruturas estatais associadas ao marxismo. A inspiração na experiência 
dos países socialistas se devia ao fato de que os regimes socialistas implan-
tados a partir de 1917 haviam ocorrido em países atrasados. Em segundo 
lugar, a experiência do “Terceiro Mundo” levou os marxistas a pensar nas 
relações entre países dominantes e países em vias de desenvolvimento e 
nos problemas de transição para o socialismo naquelas regiões, e nas pecu-
liaridades sociais e culturais que marcariam seu desenvolvimento futuro. 
Nas décadas do boom geral do capitalismo, os marxistas concentravam sua 
atenção no mundo da dependência e do subdesenvolvimento, na expec-
tativa de que as revoluções sociais pudessem ocorrer nessas regiões. Essas 
questões suscitaram discussões não apenas de estratégia política concreta, 
mas também de teoria no interior do pensamento marxista. 

No curso dos anos 1960 e 1970, os marxistas começaram a sentir forte 
necessidade de uma revisão considerável da análise marxista, não ape-
nas com relação ao “Terceiro Mundo”, mas sobre a tendência da economia 
capitalista em escala mundial. O conceito de “Terceiro Mundo” subdesen-
volvido, único e abrangente, mostrava-se cada vez mais inadequado, não 
apenas porque alguns desses países se encontravam em situação de notá-
vel riqueza, mas principalmente porque alguns deles estavam encurtando 
a distância com países industrializados. Além disso, as esperanças numa 
possível revolução socialista nessas regiões tornaram-se cada vez meno-
res, devido à derrota dos movimentos da esquerda socialista na América 

13 Essa identificação tinha servido antes para excluir da comunidade marxista aqueles que não 
apoiassem incondicionalmente e de maneira acrítica a URSS.



Latina e em outras regiões14. A partir dos anos 1980, as expectativas de uma 
ampliação do mundo socialista através de transformações no “Terceiro 
Mundo” e de um conseqüente enfraquecimento do capitalismo internacio-
nal se debilitaram (Hobsbawm, Ibid., p. 30).

A maré radical do final dos anos 1960 também influenciou fortemente o 
desenvolvimento do pensamento marxista e suscitou uma revisão profunda 
da teoria marxista, devido ao caráter inédito, inesperado e amplo com que 
esses acontecimentos surgiram. Essa maré radical apresentou muitas peculia-
ridades. Ela começou como um movimento de estudantes, cujo número havia 
crescido muito no curso dos anos 1960 em quase todos os países do mundo. 
Se em alguns países o movimento permaneceu circunscrito aos estudantes, 
em outros, como na França e na Itália, ele foi o estopim para movimentos 
da classe operária. O movimento assumiu um caráter internacionalista, atra-
vessando as demarcações entre países desenvolvidos e países dependentes, 
entre sociedades socialistas e capitalistas. Hobsbawm (Ibid., p. 32) destaca que 
esse movimento cresceu em países que faziam parte do núcleo fundamental 
da sociedade capitalista desenvolvida no auge do desenvolvimento econô-
mico. Ainda que o movimento tenha sido de breve duração, ele teve grande 
impacto no sistema político e nas instituições políticas de muitos países.

 Os eventos de 1968 produziram uma “nova esquerda”, que prescindia 
do desejo de se reconhecer como marxista, o que permitiu que ela se vol-
tasse para muito além do marxismo tradicional. Nesse contexto, surgiram 
várias tendências no cenário político, desde as anarquistas até aquelas que 
se manifestaram na forma de uma dissidência cultural apolítica ou antipo-
lítica. Ademais, surgiram alguns grupos políticos que apesar de se procla-
marem ligados a Marx, seguiam linhas estratégicas ou políticas que haviam 
sido tradicionalmente rechaçadas pelos marxistas. Hobsbawm (Ibid., p. 33) 
destaca, entretanto, que a “nova esquerda” não deve ser vista como pro-
duto exclusivo do final dos anos 1960, uma vez que diversos escritores e 
pensadores marxistas heterodoxos haviam sobrevivido durante o período 
do domínio comunista ortodoxo e conquistado uma ressonância renovada 

14 Segundo o autor, as perspectivas eram mais encorajadoras na África subsaariana. Entretanto, a 
maior parte das vitórias revolucionárias daquele continente deve ser percebida como reflexo de 
uma resistência tardia à colonização política. 



à esquerda a partir de 1956. Esse é o caso de Isaac Deutscher, Paul Matick e 
Cornelius Castoriadis. 

Grupos organizados de marxistas heréticos, à esquerda da ortodoxia, 
nunca deixaram de ser ativos, ainda que sua atuação tenha sido muito 
modesta. Depois de 1956, esses grupos adquiriram uma força nova, seja por-
que aderiram a eles alguns comunistas desiludidos, seja porque os partidos 
comunistas deixaram de exercer monopólio de atração das pessoas interes-
sadas numa perspectiva revolucionária. Nesse sentido, a “nova esquerda” se 
constituiu, em parte, por membros da “velha” esquerda ressuscitada. 

Um quarto conjunto de acontecimentos exerceu influência imediata 
nos desdobramentos do marxismo e está ligado à crise geral dos setores 
capitalistas e não capitalistas da economia mundial a partir dos anos 1970. 
Os marxistas foram relativamente lentos no desenvolvimento de análises 
sobre as mudanças profundas advindas com o capitalismo após a Segunda 
Guerra Mundial, enquanto os pensadores não-marxistas conduziram rapi-
damente essa análise, concluindo que a nova fase do capitalismo era, sob 
muitos aspectos essenciais, diferente das fases anteriores, e que se tratava 
de uma nova era, que não deveria conservar o nome de capitalismo. 

Os marxistas se viram embaraçados diante da crise geral dos anos 1970 
e 1980, decorrente da crise do Estado de Bem-Estar social e do petróleo em 
1973, porque, diferentemente dos períodos anteriores, não tinham solu-
ções plausíveis para oferecer. Como uma parte considerável da economia 
capitalista ocidental já era controlada, planificada ou possuída pelo Estado, 
a simples exigência de substituir a anarquia da concorrência capitalista pela 
socialização e pelo planejamento não era suficiente e não convencia mais. 
Além disso, os marxistas não podiam mais referir-se à sociedade socialista 
como imune às crises econômicas, pois as experiências das economias 
socialistas, como a da URSS, encontravam dificuldades e seus problemas 
econômicos e suas contradições internas passaram a ser amplamente dis-
cutidos, principalmente a partir do momento em que passaram a ser afeta-
das pelas dificuldades econômicas da economia capitalista mundial.

Nesse contexto, o efeito imediato da crise geral foi estimular a análise 
marxista concreta da economia capitalista mundial, reavivando as denún-
cias de suas contradições internas, apesar do crescimento das dúvidas e 



incertezas dos marxistas sobre as realizações e perspectivas da economia 
do chamado “socialismo real” (Hobsbawm, Ibid., pp. 37-8).

Com relação aos fatores de longo prazo que influenciaram o desenvolvi-
mento do marxismo a partir dos anos 1950, o autor destaca dois principais 
e que estão relacionados entre si: a mudança da base social do marxismo 
como ideologia política e as transformações no capitalismo mundial. Se na 
época da II e da III Internacional, as raízes sociais do marxismo ancoravam-
-se, principalmente, em movimentos e partidos de trabalhadores manuais, 
a partir dos anos 1950, o desenvolvimento do marxismo ocorreu predomi-
nantemente entre os intelectuais, que agora constituíam um estrato social 
cada vez mais amplo e importante. A centralidade do estrato de intelectu-
ais reflete a radicalização de setores consistentes desse estrato, em particu-
lar de seus componentes jovens.

Por outro lado, Hobsbawm (Ibid., p. 39) aponta que no início da década 
de 1950 ficou claro que os partidos socialistas constituídos numa base de 
massas estavam em declínio. A categoria dos trabalhadores manuais, que 
havia constituído o núcleo central dos movimentos dos trabalhadores, dimi-
nuiu em face dos outros setores da população ocupada, e sua coerência e 
força interna estavam enfraquecidas, também em função da sua melhoria 
de vida. Esses desdobramentos atingiram profundamente o movimento 
de classe e o marxismo, já que eles haviam se desenvolvido com base na 
convicção de que o capitalismo criava aqueles que o sepultariam, sob a 
forma de um proletariado em crescimento, autoconsciente, representado 
por seus partidos e movimentos e historicamente destinado a instaurar o 
socialismo, enquanto portador de um processo histórico inevitável.

Diante desses fenômenos de curta e de longa duração, podem-se obser-
var algumas tendências internas ao marxismo após 1956, como a tendên-
cia pluralista, com o desaparecimento de qualquer ortodoxia internacio-
nal dominante ou obrigatória. Tornou-se cada vez mais difícil determinar o 
que pode ser considerado marxista e o que não pode. Tal indeterminação 
é conseqüência não apenas da profunda revisão, à qual a teoria marxista 
estava sendo submetida, mas também resulta do rápido crescimento de 
um público de intelectuais interessados no marxismo e de sua penetração 
na academia. O autor destaca que na França, por exemplo, o marxismo se 



tornou um dos componentes de um universo intelectual, ao lado de Saus-
sure, Lacan, Merleau-Ponty e outros. 

Nesse sentido, os intelectuais que se tornaram marxistas e assimilaram 
o marxismo num ambiente desse tipo podiam julgar desejável traduzir o 
marxismo no jargão teórico predominante naquele momento, seja para 
torná-lo compreensível, seja para mostrar sua atualidade. Também havia a 
tendência de combinar o marxismo com outras teorias respeitadas, como 
o estruturalismo, o existencialismo e a psicanálise. A tentativa de superar a 
distância entre marxismo e cultura universitária, reforçada pelo marxismo 
ortodoxo, não constituía um fato novo no interior da tradição marxista; ela 
pode ser observada entre os austromarxistas e os teóricos da Escola de 
Frankfurt. Entretanto, “a novidade agora estava na radicalização de massa 
dos intelectuais educados no ambiente acadêmico, num momento que era 
de crise e de incerteza para as velhas fortalezas do marxismo instituciona-
lizado e separatista” (Hobsbawm, Ibid., p. 51). Do mesmo modo, observa-se 
uma crescente disponibilidade dos intelectuais em abandonar as velhas 
interpretações do marxismo, sem abandonar Marx. Pelo contrário, esse 
abandono é percebido como meio para revitalizar o marxismo.

Diante das profundas transformações que ocorreram no interior da tra-
dição marxista a partir da metade dos anos 1950, do profundo reexame 
crítico a que o pensamento de Marx foi submetido e da série de reformu-
lações polêmicas que surgiram, habituou-se a falar de uma crise do mar-
xismo.  Segundo Hobsbawm (1989, p. 61)

as velhas certezas (...) sobre o futuro do capitalismo, sobre 

as forças sociais e políticas que se espera possam provocar a 

transição para um novo sistema social, sobre a natureza do 

socialismo que será realizado e sobre a natureza e as per-

spectivas das sociedades que já hoje declaram ter posto em 

andamento essa transformação – todas essas velhas certezas 

foram colocadas em dúvida. Ou melhor, não existem mais. 

Entretanto, o autor destaca que faz mais sentido falar em uma crise den-
tro do marxismo, do que em crise do marxismo, na medida em que o ques-



tionamento do marxismo tradicional ocorreu paralelamente a um acentu-
ado desenvolvimento geral da capacidade de atração e de influência do 
marxismo. Diante da derrota do fascismo e da eliminação do radicalismo 
de direita como linguagem pseudo-revolucionária, como conseqüência de 
suas ligações com o hitlerismo, bem como da abdicação da crítica social 
por parte dos liberais, que agora celebravam a capacidade da sociedade 
ocidental em resolver seus próprios problemas, sentia-se a necessidade de 
uma crítica radical da sociedade burguesa, das diversas formas de desigual-
dade e de injustiças presentes nessa sociedade. O pensamento de Marx 
despertou o interesse de muitos homens e mulheres em meados dos anos 
1960 e 1970. O marxismo, dessa forma, permaneceu vivo e vital, devido à 
importância da análise de Marx sobre o capitalismo, o que o leva a afirmar 
que “enquanto o capitalismo requerer crítica, o marxismo pode ser transfor-
mado, mas é improvável que desapareça” (Hobsbawm, Ibid., p. 63).

Com relação aos desdobramentos da corrente marxista no final da 
década de 1970 e início da década de 1980, Anderson (2004, p. 162) afirma 
que o que estava em questão era a crise de um certo tipo de marxismo, 
geograficamente confinado à Europa latina, em países nos quais o desen-
volvimento do pensamento marxista havia sido o mais poderoso e produ-
tivo no período do pós-guerra, como na França, na Itália e na Espanha. 
 Uma das síndromes dessa crise do marxismo latino foi uma abrupta e 
ampla renúncia do marxismo, tanto por pensadores de gerações mais anti-
gas como das mais recentes da esquerda, em meio a uma recrudescência 
de violenta febre anticomunista na sociedade capitalista circundante, espe-
cialmente na França e na Itália. Outra resposta à mudança de temperatura 
política na Europa latina do final dos anos 1970 foi não tanto um abandono, 
mas uma diluição ou diminuição do marxismo, penetrada por um crescente 
ceticismo sobre a ideia de uma ruptura revolucionária com o capitalismo.

Além do impacto provocado pelo conjunto soviético e pelo maoísmo na 
cultura marxista do ocidente, o autor destaca também o advento do euro-
comunismo, nos anos 1970, que influenciou o marxismo da Europa latina. O 
eurocomunismo constituía uma via pacífica, gradual e constitucional para 
o socialismo, que se contrapunha ao modelo bolchevique. Ele exerceu forte 
atração sobre muitos sobreviventes ou herdeiros do marxismo ocidental, 



na medida em que a adoção de posições eurocomunistas pelas lideranças 
dos principais partidos comunistas do Ocidente podia ser encarada como 
uma adoção tardia da preocupação heterodoxa com a democracia socia-
lista, subjacente à boa parte da tradição do marxismo ocidental. 

Outro fator responsável pelo agrupamento em torno do eurocomu-
nismo está ligado à própria situação política na Europa meridional, que 
parecia estar madura para o avanço popular e a transformação social, em 
meados dos anos 1970. Tanto na França, como na Itália e Espanha, os par-
tidos comunistas ainda constituíam a maior força organizada da classe tra-
balhadora. Segundo Anderson (Ibid., p. 210),

parecia ser a ocasião efetiva para um rompimento histórico 

que ultrapassasse o impasse social do capitalismo do bem-es-

tar social da Europa do norte, na medida em que a expectativa 

eleitoral de governos de coalizão da esquerda coincidia com 

a conversão ideológica para um pluralismo especificamente 

ocidental anunciado pelo eurocomunismo.

Contudo, o resultado foi desanimador, uma vez que os grandes partidos 
comunistas perderam suas oportunidades de diversas formas e tais derro-
tas acumuladas foram um golpe desmoralizante para todos que esperavam 
uma nova aurora do movimento operário europeu. Foi nesse contexto que 
a chamada “crise do marxismo” teve origem e significado. O que detonou 
essa crise foi a dupla decepção com a alternativa chinesa e a alternativa da 
Europa Ocidental à experiência da União Soviética.  Cada uma delas havia 
se apresentado como solução historicamente nova aos desastres da histó-
ria soviética, mas as duas mostraram-se como um retorno aos conhecidos 
becos sem saída. 

Segundo Anderson (Ibid., p. 211), a segunda decepção, com o euroco-
munismo, foi mais determinante na “crise do marxismo”, uma vez que ela 
afetava diretamente as condições e perspectivas do socialismo nos países 
capitalistas avançados que pareciam oferecer as maiores oportunidades 
para um progresso efetivo do movimento operário no Ocidente. Nesse 
sentido, a “crise do marxismo” foi um fenômeno essencialmente latino, pois 



foi justamente nos três principais países da Europa latina (França, Itália e 
Espanha) que as oportunidades do eurocomunismo eram maiores e, poste-
riormente, foram esvaziadas de modo mais acentuado. A partir dessa aná-
lise, o autor demonstra que a crise do marxismo não constituiu um fenô-
meno geral que abrangeu todas as correntes do pensamento marxista, mas 
apenas os países latinos. Essa “crise” caminhou paralelamente ao progres-
sivo desenvolvimento do marxismo em outras regiões, como nos países 
anglo-saxões.

Segundo Therborn (1989, p. 390-1), o crescimento dos movimentos 
estudantis de massa e a abertura do espaço acadêmico e sua infraestrutura 
institucional possibilitaram o desenvolvimento de uma nova fase do pen-
samento marxista, que o autor chama de “marxismo como ciência social”. 
Nesse sentido, a teoria marxista, após as preocupações filosóficas do “mar-
xismo ocidental”, tornava-se novamente teoria social, voltada para as ques-
tões sociais e políticas da contemporaneidade. 

O autor aponta dois momentos essenciais na transição para a fase do 
marxismo como ciência social, marcados pelas obras de Perry Anderson e 
Nicos Poulantzas. Entretanto, ele ressalta que esses teóricos não afirmavam 
e nem reconheciam que estavam construindo um novo momento do pen-
samento marxista. O primeiro momento se dá com a publicação de Perry 
Anderson e Tom Nairn na New Left Review15, em que eles desenvolveram 
uma série de análises histórico-políticas “totalizantes” sobre a sociedade e o 
movimento operário na Inglaterra.  Os artigos de Anderson e Nairn abrem 
uma nova fase no marxismo, uma vez que substituem a filosofia e a econo-
mia política pela sociologia, como principal sistema de pensamento intelec-
tual com que o marxismo devia confrontar-se. Esses ensaios consolidaram 
a fama internacional da New Left Review, que ofereceria uma sólida base de 
difusão para uma interpretação do marxismo como análise sócio-política 
empírica. Posteriormente, Anderson publica duas obras de destaque do 
marxismo sociológico: Passagens da antiguidade ao feudalismo e Linhagens 
do Estado Absolutista (Therborn, Ibid., p. 393). 

15 ANDERSON, P. Origins of the present crisis. New Left Review, n. 23, janeiro-fevereiro de 1964. NAIR-
N,T. The British political elite. New Left Review, n. 23, janeiro-fevereiro de 1964.



O segundo momento foi marcado pela publicação de Poder político 
e classes sociais, de Poulantzas, que foi pioneira em relação a dois temas 
desde então centrais na análise sociológica marxista: a teoria e a análise 
do Estado capitalista e das classes no capitalismo contemporâneo. O traba-
lho de Poulantzas também se destaca pela tentativa de combater o econo-
micismo encontrado no pensamento marxista e ressaltar a autonomia do 
político, a partir de sua análise da autonomia relativa do Estado capitalista. 
Essa discussão será desenvolvida no terceiro capítulo. 

Therborn (Ibid., p. 393) destaca que embora a terceira fase do marxismo 
não tenha tido suas origens no movimento estudantil, ele encontrou uma 
base para si nesse movimento, tanto mais que o ponto de referência crítica 
era o mesmo em grande medida, já que o movimento estudantil teve seu 
centro nos cursos de sociologia e de ciências sociais, dirigindo suas mais 
duras críticas à sociologia. Outra característica do marxismo como ciência 
social foi seu deslocamento na direção do Ocidente, uma vez que os resul-
tados conseguidos pelo marxismo americano e inglês, no início dos anos 
1980, adquiriram um valor particular. A situação histórico-política dos paí-
ses anglo-saxões contribuiu para a solidez e criatividade do pensamento 
marxista nessas regiões, uma vez que não havia uma forte tradição nesses 
países. Ademais, o marxismo esteve menos exposto a crises nessas regiões, 
uma vez que alimentou poucas esperanças políticas imediatas. O contato 
com o pensamento não-marxista e os amplos recursos intelectuais e de 
infraestrutura também foram fatores que contribuíram para levar o mar-
xismo anglo-saxão ao centro da comunicação intelectual internacional.

Para o autor, o deslocamento do centro gravitacional do marxismo para 
o mundo anglo-saxão é uma expressão da força e da potencialidade, uma 
vez que ele constitui o principal núcleo vital do mundo intelectual contem-
porâneo. Por outro lado, o autor afirma que isso também pode ser visto 
como uma fraqueza intrínseca ao novo marxismo, por se ver afastado da 
realidade política, produzindo uma nova discrepância entre atividade polí-
tica e trabalho intelectual, ainda que em menor medida que o “marxismo 
ocidental”.  Embora alguns expoentes do marxismo como ciência social 
tenham sempre se empenhado politicamente, nenhum respondeu por 
um cargo de responsabilidade num contexto político mais geral. Therborn 



(Ibid., p. 402) adverte que existe sempre “o risco implícito de cair numa eru-
dição meticulosa, especializada, em reflexões políticas abstratas, ou então 
num academicismo apolítico, bem afastado – na prática – dos objetivos 
libertadores do marxismo propriamente dito”.  

Apesar da diversidade de posturas e descontinuidades encontradas na 
tradição marxista, bem como dos inúmeros desdobramentos históricos que 
influenciaram o rumo tomado pelo marxismo, pode-se observar em todas 
as suas fases um constante esforço no sentido de combater as tendências 
deterministas, economicistas e cientificistas do “marxismo da II Internacio-
nal”, que foram reforçadas e prolongadas durante o stalinismo. Rosa Luxem-
burgo, Bernstein, os marxistas austríacos e Lênin se destacaram na época 
do marxismo clássico por suas tentativas de adequar a teoria marxista às 
tendências observadas na sociedade capitalista e de responder à crescente 
fragmentação da classe operária, acentuando a centralidade do momento 
político na luta pelo socialismo. 

Mesmo no período do marxismo ocidental, quando os partidos passa-
ram a ser subordinados às políticas da União Soviética, é notável o esforço 
de muitos teóricos marxistas em combater o economicismo e afirmar a 
importância da ação política, como é o caso de Lukács, Gramsci e de Althus-
ser. Na fase do marxismo como ciência social, Poulantzas e outros mem-
bros da escola althusseriana também tentam combater o determinismo 
econômico e o reducionismo de classe e acentuar a autonomia relativa do 
Estado capitalista. Entretanto, nenhum desses autores conseguiu superar 
totalmente o problema do economicismo, já que a economia é considerada 
por todos eles como determinante em última instância.

Esse dilema teórico será herdado pelo pós-marxismo de Laclau e Mou-
ffe. Estes autores fazem uma genealogia da tradição marxista, interessa-
dos nos avanços daqueles pensadores que tentaram ampliar o espaço da 
contingência e da indeterminação nas relações sociais e políticas. Laclau 
e Mouffe percebem o economicismo como a principal forma de essencia-
lismo encontrada no pensamento marxista e tentam superar todo pressu-
posto essencialista na transição para o pós-marxismo. O essencialismo é 
considerado um obstáculo ao desenvolvimento de algumas categorias da 
teoria marxista e à compreensão das transformações da sociedade capi-



talista. No desenvolvimento do enfoque teórico pós-marxista, os autores 
buscam superar estas lacunas, desdobrando algumas das noções teóricas 
encontradas em autores marxistas, como é o caso de Rosa Luxemburgo, 
Gramsci e Althusser.

O pós-marxismo de Laclau e Mouffe também herdará alguns dilemas 
políticos decorrentes dos eventos que conduziram à chamada “crise” do 
marxismo.  O totalitarismo, que caracterizou a experiência dos países socia-
listas influenciados pela doutrina marxista, constitui uma das preocupa-
ções centrais para os autores na reformulação de um programa socialista 
das sociedades contemporâneas. Eles acreditam que o pressuposto essen-
cialista inerente à teoria marxista também contribuiu para a guinada totali-
tária desses países. Portanto, a tentativa de superar toda forma de essencia-
lismo tem também um objetivo político. As lutas de libertação na América 
Latina e os eventos de maio de 1968 também exercem forte influência 
sobre o pensamento de Laclau e Mouffe, conduzindo-os não apenas ao 
questionamento de alguns pressupostos da teoria marxista, mas também 
à reflexão sobre a possibilidade do marxismo como prática política diante 
de todos esses acontecimentos. Essa discussão será desenvolvida nos pró-
ximos capítulos. 





2  A constituição de um terreno pós-marxista

Os eventos que conduziram à chamada “crise do marxismo” suscitaram as 
mais diversas reações no interior do pensamento marxista, cuja postura mais 
extrema foi o completo abandono do marxismo, sob a alegação de que a única 
coisa que poderia resultar dos escritos de Marx era o totalitarismo stalinista.

De acordo com Palti (2010), entre os que permanecem até hoje no inte-
rior do pensamento marxista, as diversas posturas diante da crise variaram 
entre dois extremos: por um lado, a afirmação da derrota histórica do mar-
xismo como único meio de salvar a teoria marxista e, por outro lado, o aban-
dono de suas premissas fundamentais como possibilidade para se pensar 
as perspectivas políticas práticas do marxismo. Perry Anderson e Fredric 
Jameson figuram nessa primeira tendência que, na tentativa de solucionar 
a crise do marxismo, reafirmam sua vitalidade e superioridade teórica na 
mesma medida em que destacam suas condições atuais de impossibilidade 
histórica como prática política16. O projeto de Anderson serve de contra-

16 É válido ressaltar a mudança de orientação de Perry Anderson, que na década de 1970 vislumbrava 
a pronta reconciliação entre teoria e prática revolucionária, reativando assim o legado do mar-
xismo clássico; na década de 1980 passou a aceitar as vantagens de manter separados esses domí-
nios, para terminar, nos anos 1990, descobrindo a necessidade de admitir sua destruição como 
prática revolucionária como único modo de preservá-la como teoria (Palti, Ibid., p.52). 



ponto ao de Alain Badiou, para quem a possibilidade de salvar o marxismo 
como prática política passa pelo reconhecimento de que as suas categorias 
teóricas resultam ineficazes tanto para a compreensão da realidade quanto 
da sua própria situação. 

Diante da impossibilidade de discutir as diversas respostas à crise do mar-
xismo, este capítulo terá como foco aquelas que contribuem para a formação 
de um terreno pós-marxista, pelas suas tentativas de pensar a possibilidade 
do projeto político do marxismo a partir da reformulação da teoria marxista, e 
que serão herdadas posteriormente pelo enfoque de Laclau e Mouffe. Nesse 
sentido, discutiremos as contribuições do grupo Socialismo ou Barbárie a par-
tir de suas reflexões sobre totalitarismo e democracia, que serão centrais no 
pós-marxismo de Laclau e Mouffe, pensadas sob o ponto de vista teórico e 
também incorporadas ao projeto político desses autores. Do mesmo modo, 
a retomada do pensamento de Gramsci e a radicalização de algumas de suas 
ideias, em meados dos anos 1960, por toda uma geração de marxistas que 
tentava responder à crise do marxismo, foram decisivos para a constituição 
do terreno intelectual pós-marxista, uma vez que Gramsci fornece elementos 
para combater o economicismo e afirmar a ação política.

Também será discutida, neste capítulo, a influência de Derrida na for-
mação do terreno pós-marxista, a partir de sua crítica à noção de estrutura 
fechada em si mesma como centro das relações sociais, que solapou o para-
digma estruturalista e tornou a noção de discurso central para o paradigma 
pós-estruturalista. Essas e outras questões trazidas por Derrida também 
serão herdadas pelo enfoque de Laclau e Mouffe. A teoria psicanalítica de 
Lacan também contribui para a constituição desse terreno e muitos dos 
conceitos lacanianos serão adotados por Laclau e Mouffe na sua teoria da 
hegemonia. Discutiremos principalmente a concepção lacaniana de sujeito 
que será adotada numa fase posterior do desenvolvimento de Laclau e 
Mouffe, a partir da crítica de Zizek e de sua discussão do sujeito lacaniano.

2.1 Socialismo ou Barbárie

O grupo Socialismo ou Barbárie surgiu de uma tendência que se consti-
tuiu no interior do Partido Comunista Internacionalista (PCI), o partido trot-



skista, em 1946. O grupo formado por Cornelius Castoriadis, Claude Lefort, 
François Lyotard, Henri Simon, entre outros, posicionou-se, desde muito 
cedo, contra a política stalinista e percebeu no trotskismo uma alternativa a 
essa política e um meio de repensar o programa socialista. 

Apesar de sua rejeição ao stalinismo e, posteriormente, ao totalitarismo 
desenvolvido em outros países do Leste Europeu, os membros dessa ten-
dência não acreditavam que esses regimes constituíssem o único desdo-
bramento histórico que poderia resultar da teoria revolucionária de Marx, 
como se defendia amplamente nessa época17. Ademais, eles compartilha-
vam da proposta marxista de transformação radical da sociedade através 
da atividade consciente e autônoma dos homens. Por outro lado, os inte-
lectuais e militantes que formariam o grupo Socialismo ou Barbárie defen-
diam que não seria possível desvincular totalmente a teoria de Marx do 
destino histórico do marxismo como ideologia de Estados totalitários que 
dominaram, exploraram e oprimiram um terço da população do planeta. 
Pelo contrário, toda crítica e toda discussão do marxismo deve partir neces-
sariamente do seu destino histórico (Castoriadis, 1983; Castoriadis, 2006).  

Diante do reconhecimento da centralidade do marxismo para pen-
sar uma transformação social radical e do sólido vínculo existente entre o 
pensamento de Marx e o que o marxismo se tornou, os integrantes do PCI 
se ancoravam nas idéias de Trotsky como meio de combater o stalinismo 
e reformular os aspectos da teoria marxista que permitiram o desenvolvi-
mento de uma tendência totalitária nos países que se diziam socialistas e 
que eram fortemente influenciados por essa teoria. Contudo, o decorrer 
dos acontecimentos a partir do final dos anos 1940, tais como as greves de 
1947 na França, o começo da Guerra Fria e a evolução dos países do Leste 
Europeu, bem como o desenvolvimento do trabalho teórico desse grupo de 
militantes permitiu que eles percebessem que os discursos trotskistas esta-
vam muito longe do que era pertinente na teoria revolucionária, na luta de 
classes e na história internacional contemporânea (Castoriadis, 2006, p. 27).

17 Para eles, algumas idéias abstratas, tais como a idéia de nacionalização e de ditadura, haviam assu-
mido um conteúdo concreto no stalinismo muito diferente do conteúdo potencial que possuíam 
na sua origem.  



Para Trotsky, a política stalinista se explicava pelos interesses da buro-
cracia russa, que era produto da degenerescência da revolução de Outubro. 
Ele afirmava que essa burocracia não tinha “realidade própria” do ponto de 
vista histórico, que ela não passava de um “acidente”, resultante da cons-
tante quebra do equilíbrio entre capitalistas e proletários. Além disso, Trot-
sky defendia que nem os partidos stalinistas nem a burocracia russa se 
manteriam indefinidamente, de modo que, na ausência de uma revolução, 
os primeiros seriam assimilados pelos partidos reformistas comprometidos 
com a ordem burguesa, enquanto a segunda seria derrubada em proveito 
de uma restauração do capitalismo. O autor associou esse prognóstico ao 
desfecho da Segunda Guerra Mundial, que, todavia acabou por desmenti-
-lo, já que a burocracia russa se fortaleceu ainda mais no pós-guerra. Para 
Castoriadis (1983, p. 52), “o que se tornou manifesto é que não se tratava 
de prazo, mas de sentido da evolução histórica e que toda a construção de 
Trotsky era mitológica em seus fundamentos”. 

Nesse contexto, tornava-se urgente a investigação dos fatores que davam 
estabilidade e possibilidades de expansão à burocracia stalinista tanto na 
Rússia como em outros países; análise que só poderia ser desenvolvida 
após o abandono da ótica trotskista. Desse modo, em 1948, alguns inte-
grantes do PCI, liderados por Castoriadis e Lefort, desligam-se do partido e 
se constituem em grupo independente, publicando o primeiro número da 
revista Socialismo ou Barbárie em março de 1949. Segundo Luciano Oliveira 
(2010, p. 22), essa revista iria se tornar “marco e referência obrigatória no 
pensamento socialista libertário”.

A partir daí, o grupo desenvolve a análise da burocracia russa retomando 
o exame do regime econômico e social da Rússia, através de categorias 
marxistas fundamentais. A investigação permite concluir que a sociedade 
russa é também dividida em classes, entre as quais as duas principais são a 
burocracia e o proletariado, sendo a primeira a que exerce o papel de classe 
dominante e exploradora no sentido pleno do termo18. Nesse sentido, torna-
va-se evidente que o programa da revolução socialista e o objetivo do pro-

18 Segundo Castoriadis (1983, p. 54), o fundamento da dominação da burocracia sobre a sociedade 
russa seria o seu domínio no interior das relações de produção, o que foi sempre a base da domina-
ção de uma classe sobre toda a sociedade e da divisão antagônica dos participantes das relações 
de produção em duas categorias fixas e estáveis, dirigentes e executantes.



letariado não poderiam ser apenas a supressão da propriedade privada, a 
nacionalização dos meios de produção e a planificação, como Trotsky havia 
defendido, visto que tais medidas não resolvem o problema do caráter de 
classe da economia e não garantem a supressão da exploração. A supres-
são das antigas classes dominantes pode ter como conseqüência uma mera 
substituição por outra classe exploradora, que se utiliza da sua posição para 
obter privilégios próprios ou garantir e reforçar privilégios já conquistados. 
Para Castoriadis (1983, p. 55), não se tratava de um problema particular da 
Rússia ou dos anos 1920, mas de uma questão que se coloca para o conjunto 
da sociedade moderna e que corresponde à outra expressão do processo 
de concentração das forças produtivas. O processo de burocratização é uni-
versal e o capitalismo burocrático aparece como o regime social de todos os 
países, fragmentado no ocidente e total nos países do Leste europeu. Nas 
suas palavras, “vê-se pois que longe de ser desprovida de realidade própria, 
a burocracia personifica a última fase do desenvolvimento do capitalismo19”.

A partir da crítica da burocracia e da experiência da revolução russa, 
o grupo reformula o programa socialista, atribuindo à gestão operária da 
economia e do poder um papel fundamental nesse programa. A ação autô-
noma do proletariado, que encontra em si mesmo a vontade e a consciên-
cia da transformação necessária da sociedade, constitui uma pré-condição 
à realização da revolução socialista. Segundo Castoriadis (Ibid., p. 58),

o socialismo não pode ser nem o resultado fatal do desen-

volvimento histórico, nem a violação da história por um par-

tido de super-homens, nem a aplicação de um programa que 

decorra de uma teoria verdadeira em si mesma – mas o des-

encadeamento da atividade criadora livre das massas oprim-

idas, desencadeamento que o desenvolvimento histórico 

torna possível, e que a           ação de um partido baseado nessa 

teoria pode facilitar enormemente. (Grifo do autor).

19 Desse modo, não fazia sentido explicar o advento da burocracia na Rússia por fatores locais e acidentais, 
tais como o atraso do país ou o isolamento da revolução, visto que estas análises eliminam questões 
fundamentais, especialmente as questões políticas, colocadas pelo destino da revolução russa, como o 
conteúdo do socialismo e o papel do partido bolchevique e de seu aparelho como núcleo e beneficiá-
rio da instauração das novas relações de dominação e de exploração (Castoriadis, 2006, p. 128).



É válido ressaltar, entretanto, que a ideia de autonomia do proletariado é 
oriunda do próprio marxismo. Marx defendia que a emancipação dos traba-
lhadores teria que ser obra dos próprios trabalhadores e Trotsky afirmava que 
o socialismo, ao contrário do capitalismo, tinha que ser construído de maneira 
consciente. Nesse sentido, o que os membros do Socialismo ou Barbárie tra-
zem de novo é a tentativa de levar essa ideia às suas últimas conseqüências, 
extraindo dela todas as implicações teóricas e práticas possíveis, incluindo os 
aprendizados advindos com a experiência da revolução russa para o esclareci-
mento do problema do poder operário20. A noção de autonomia carece de sig-
nificação se a ela não estiver relacionada diretamente à questão da gestão ope-
rária, ou seja, à determinação da produção pelos produtores organizados, não 
apenas no âmbito da empresa particular, mas no da indústria e da economia 
em seu conjunto. A sociedade socialista se caracteriza, em primeiro lugar, pela 
transformação da natureza e do conteúdo do trabalho (Castoriadis, Ibid., p. 89).

A restituição das funções de direção aos trabalhadores os conduz neces-
sariamente ao enfrentamento do núcleo da alienação, ou seja, à estrutura 
tecnológica do trabalho, de seus objetos, de seus instrumentos, que provo-
cam uma inversão na relação do produtor com o seu trabalho, fazendo com 
que o primeiro seja dominado pelo segundo. Isso implica a transformação 
consciente da tecnologia herdada de maneira a subordinar, pela primeira 
vez na história, essa tecnologia às necessidades do homem, não apenas 
enquanto consumidor, mas também enquanto produtor. A transformação 
do trabalho seria o ponto de partida de todas as outras questões, tais como 
a política, o consumo, etc. Segundo Castoriadis (Ibid., p. 91), “a liberdade 
dos homens será uma ilusão ou uma mistificação se não for liberdade em 
sua atividade fundamental – a atividade produtiva”.

Alguns episódios ocorridos na França e em outros países na década de 
1950, tais como o início da guerra da Argélia em 1954, a mobilização favo-
rável à guerra por parte do governo Mollet (1956), a agitação nas fábricas 
no outono de 1957, foram decisivos para o desenvolvimento posterior do 

20 Para Castoriadis (1983, p. 59), se essa ideia não havia sido desenvolvida de maneira adequada nem 
pelos fundadores do marxismo nem pelos socialistas até aquela época é porque faltava a experi-
ência histórica necessária. Ademais, a teoria e a prática revolucionária estão sujeitas a uma contra-
dição crucial, resultante do fato de que elas fazem parte da sociedade a qual querem abolir e que 
se traduz por uma infinidade de aspectos.



Socialismo ou Barbárie. Esses acontecimentos estimularam o crescimento do 
grupo e a retomada da discussão sobre a questão da organização, que havia 
sido encubada desde o período de 1951-1952 e culminou na cisão do grupo 
e saída de uma parte dos membros, liderada por Claude Lefort, em 1958. 
Lefort e Henri Simon fundaram um novo grupo denominado Informations 
et liaisons ouvrières (em seguida, Informations et correspondance ouvrières). 
Castoriadis (2006, p. 38) destaca que posteriormente ficou claro para ele que 
a cisão de Lefort foi sobredeterminada por uma nova concepção que estava 
se formando em seu pensamento, segundo a qual a própria ideia de revolu-
ção deveria ser abandonada. Acreditava-se na existência de lutas que aba-
lam a ordem estabelecida e movimentos que prefiguram uma nova forma 
de sociedade, mas a possibilidade de transformação radical da sociedade e 
de superação da alienação social constituía um absurdo filosófico. 

O desenvolvimento do pensamento de Lefort após sua saída do Socia-
lismo ou Barbárie será discutido mais à frente. Entretanto, faz-se necessário 
apontar que havia uma tendência crescente de afastamento do marxismo 
no interior do grupo. O próprio Castoriadis, que já havia assinalado algumas 
rejeições com relação a posturas clássicas do marxismo, passou a questio-
nar o marxismo como um todo a partir do final dos anos 1950. 

Segundo ele, a tomada do poder por Charles De Gaulle, em junho de 
1958, à revelia da população e o plebiscito que elegeu De Gaulle e sua 
constituição em novembro de 1958 tornaram necessário a interpretação 
da atitude da população com relação à política e isso não apenas na França, 
já que essa atitude estava presente em toda parte. Desse modo, a análise 
deveria levar em consideração a evolução de conjunto de todos os países 
capitalistas modernos. Essa discussão, acrescida da crítica à concepção tra-
dicional de socialismo, conduziu à exigência de uma revisão radical do mar-
xismo e posterior ruptura do marxismo como um todo. Castoriadis (Ibid., p. 
43) afirma que a ruptura com o marxismo pode ser discutida em dois pla-
nos, o teor teórico do marxismo e o seu destino histórico. No plano teórico 
há uma metafísica marxista, uma teoria da história e uma teoria econômica, 
todas intimamente ligadas e igualmente insustentáveis. 

A elaboração sistemática da teoria feita por Marx apresenta uma ten-
dência racionalista e cientificista que o faz buscar uma explicação global 



da sociedade e da história e atribuir um papel determinante à produção, 
cujo desenvolvimento possibilitaria não apenas a compreensão da his-
tória como também a própria transformação da sociedade. Nesse sen-
tido, Marx não chega a questionar a concepção tradicional de teoria e 
compartilha da crença segundo a qual o elemento teórico, racionalista, 
que visa estabelecer um sistema de verdades determinado, predomina 
constantemente.  Ele participa do empreendimento iniciado pelos gre-
gos e prosseguido pelos ocidentais de constituição da grande Teoria, 
da existência de uma verdade. Entretanto, Castoriadis adverte que tal 
empreendimento só pode ser desenvolvido ocultando o que é próprio 
da realidade sócio-histórica: o fazer como fazer-ser e a autoinstituição 
da sociedade. Pois reconhecê-lo implica também o reconhecimento da 
indeterminação no ser sócio-histórico e do fato de que não existe uma 
grande Teoria, mas apenas um “projeto de teoria, cujo sentido é uma ati-
vidade contínua de elucidação do mundo e de nós mesmos” (Castoriadis, 
Ibid., p. 136. Grifo do autor). 

Nessa perspectiva, Marx acaba restringindo o campo das preocupações e 
aspirações do movimento operário às questões da produção, da economia e 
das classes. A questão política em sentido amplo, como instituição global da 
sociedade, e em sentido estrito, como a natureza do poder, sua organização 
e a possibilidade de seu exercício efetivo pela coletividade, são considera-
dos de natureza secundária, determinados em última instância pela esfera 
econômica. Castoriadis (1983, p. 24) destaca que “o caráter central e sobe-
rano da produção e da economia (e a redução correspondente de toda a 
problemática social e política) não são nada mais que os temas organizado-
res do imaginário dominante da época (da nossa): o imaginário capitalista”.

A teoria econômica de Marx também não se sustenta na medida em que 
sua elaboração teórica se fundamenta na eliminação de dois fatores decisi-
vos para o funcionamento e evolução da economia capitalista: a evolução 
da técnica e a luta de classes. Segundo Castoriadis (2006, p. 44), trata-se 
de uma necessidade interna desse tipo de teorização, “pois é nesses dois 
fatores que se traduz por excelência, no campo da economia, a criatividade 
da história que faz com que não se possam estabelecer ‘leis’ da evolução 
econômica exceto num sentido sempre parcial e transitório”.



A eliminação da luta de classes pode ser percebida na caracterização 
teórica de Marx da força de trabalho como mercadoria. Castoriadis (idem) 
discorda dessa caracterização, afirmando que no sistema de Marx a mer-
cadoria possui valor de troca definido, e, se for “meio de produção”, possui 
também valor de uso definido; todavia, a força de trabalho não possui nem 
valor de troca nem valor de uso definidos. Com relação ao primeiro, ele 
explica que ao comprar uma hora de trabalho, o capitalista não sabe qual o 
rendimento que pode extrair dela. Apesar do postulado de Marx de que o 
capitalista irá extrair do operário o máximo de rendimento permitido pelo 
estado da técnica, ele desconsidera a luta que se desenrola cotidianamente 
na indústria em torno da produtividade. Tal como qualquer outra mercado-
ria, Marx considera o trabalhador como puro objeto passivo do capital na 
produção. Desse modo, não haveria luta de classes na produção, mas ape-
nas dominação integral e incontestada do capital sobre o trabalhador. Cas-
toriadis afirma que é preciso considerar a história cotidiana do trabalhador, 
em que cada um de seus gestos possui duas faces, uma que se conforma às 
normas de produção impostas e a outra que as combate. O rendimento efe-
tivo da força de trabalho é resultante da luta que se desenrola neste terreno 
e o seu valor de uso, bem como seu valor de troca, não podem ser definidos 
de maneira independente dessas lutas e de seus efeitos.    

Apesar de reconhecer o papel fundamental do proletariado na forma-
ção do projeto revolucionário, Castoriadis (Ibid., p. 54) defende que não 
é possível mantê-lo no papel que Marx o atribuía, na medida em que o 
proletariado não apenas diminuiu numericamente na sociedade contem-
porânea, como também não possui a mesma importância que possuiu no 
passado. Muito embora quase todo mundo seja assalariado na sociedade 
contemporânea, isso não implica uma mesma situação de “classe”, nem 
que todos tenham se tornado proletários com o conteúdo que se dava ao 
termo. Disso decorre que os critérios objetivos devem ser abandonados e 
que o único critério de diferenciação válido no interior das massas de assa-
lariados é a atitude deles com relação ao sistema estabelecido. Portanto, 

com exceção de uma pequena minoria no topo, o conjunto 

da população está igualmente aberto – ou fechado – para 



uma perspectiva revolucionária. Pode acontecer que, conjun-

turalmente, determinada camada ou categoria desempenhe 

um papel mais importante; mas já não se pode sustentar a 

idéia de que o proletariado é “o” depositário do projeto revo-

lucionário (Castoriadis, Ibid., p. 55).

É importante destacar que o caráter revolucionário do projeto de auto-
nomia individual e coletiva defendido por Castoriadis assume um sentido 
bem específico. Na medida em que esse projeto pressupõe a mesma pos-
sibilidade efetiva de participação na legislação por todos os cidadãos, bem 
como no governo e na instituição da sociedade, faz-se necessário mudan-
ças radicais na sociedade. Segundo o autor, “é nesse sentido que pode ser 
chamado de projeto revolucionário, subentendendo-se que revolução não 
significa massacres, rios de sangue, o extermínio dos chouans ou a tomada 
do palácio de Inverno” (Castoriadis, Ibid., p. 16).

A sociedade socialista seria revolucionária na medida em que permi-
tisse que suas instituições fossem dominadas pelos homens, ao invés de 
dominá-los, o que pressupõe, por sua vez, a realização da democracia, pela 
primeira vez na história. Isso porque Castoriadis (Ibid., p. 16) afirma que o 
funcionamento das sociedades atuais é essencialmente não democrático, 
os atuais regimes são denominados pelo autor como oligarquias liberais21. 
O autor define a democracia como o regime da doxa, ou seja, da opinião 
bem considerada, da capacidade humana de formar opiniões sobre ques-
tões que escapam aos raciocínios geométricos (Castoriadis, Ibid., p. 151).

A questão da democracia constituiu o centro das reflexões de Lefort 
após sua saída do Socialismo ou Barbárie. Segundo Oliveira (2010, p. 23), seu 
desligamento do grupo e seu afastamento do marxismo estão relacionados 
ao encontro do autor com a obra de Maquiavel, cuja leitura despertou nele 
a ideia de que foi a existência do conflito e não a sua eliminação que pos-

21 Castoriadis (Ibid., p.17) distingue as diferentes esferas da sociedade: a oikos (casa, a esfera privada), 
a ekklesia (assembléia do povo, esfera pública) e a ágora (o “mercado”, lugar de encontro, esfera 
público-privada). Enquanto no totalitarismo, as três esferas se confundem, na oligarquia liberal 
há dominação da esfera pública por uma parte da esfera público-privada e supressão do caráter 
efetivamente público da esfera pública. Apenas no regime democrático há uma articulação correta 
das três esferas e o devir realmente público da esfera pública. 



sibilitou a glória da república romana. Lefort aponta que Maquiavel havia 
percebido, bem antes de Marx, a divisão de classes em todas as sociedades 
históricas. Mas, diferentemente de Marx, ele não acreditava na possibili-
dade de sua superação e percebia nessa divisão a razão de ser da polis, de 
um espaço público agenciado em sua função.

Nessa perspectiva, Lefort abandona o projeto marxista de construção de 
uma sociedade socialista, caracterizada pela ausência de conflitos e da divi-
são social, uma vez que ele percebia nesse projeto o perigo do totalitarismo. 
O autor volta-se para a investigação do fenômeno democrático, conce-
bendo a legitimidade do conflito e a irredutibilidade da divisão social como 
seus elementos constitutivos. Segundo Hugues Poltier, Lefort acredita que

o sonho racionalista de uma sociedade reconciliada consigo 

própria e liberta do conflito é, no melhor dos casos, uma utopia 

inconsistente alimentada por alguns pensadores sem o pé na 

realidade efetiva; no pior dos casos, um projeto mortífero cuja 

realização leva necessariamente ao esmagamento da socie-

dade em seu conjunto” (Poltier apud Oliveira, Ibid., p. 98)22.

Oliveira (Ibid., p. 86) destaca que a invenção democrática adquire todo 
o seu sentido a partir da experiência do totalitarismo. Lefort busca explicar 
o modo de instituição da sociedade democrática, em que consiste sua sin-
gularidade e o que ela contém que permite o seu contrário, o advento de 
uma sociedade totalitária. A investigação do modo de instituição da socie-
dade democrática conduz o autor à afirmação da necessidade de pensar e 
repensar o político a partir da experiência do nosso tempo. Segundo ele, 
a sociologia e a ciência política não se dão conta que a divisão da socie-
dade em domínios diferenciados é produto de uma forma de sociedade 
que surgiu recentemente no Ocidente, nem investigam o modo de insti-
tuição da sociedade na qual se legitima essa clivagem. O autor identifica 
na supressão dessa questão um significado político. E percebe um sentido 

22 Em “O enigma da democracia, o pensamento de Claude Lefort”, Luciano Oliveira (2010) nos possibilita 
conhecer textos de Lefort que não foram publicados no Brasil e que são de difícil acesso. Do mesmo 
modo, Oliveira nos coloca em contato com intérpretes do pensador francês, como Hugues Poltier, 
que não foram publicados no Brasil. Por isso, esta obra deu um importante suporte a este trabalho. 



essencialmente político no fato de que a maior parte das ações dos homens 
na sociedade democrática moderna não releva da política. Lefort faz uma 
diferenciação entre a política, entendida como atividade política strictu 
sensu, ligada diretamente às instituições políticas, e o político, que não é 
passível de ser definido ou localizado empiricamente, posto que não se 
trata de uma instituição ou de uma prática, mas de um princípio gerador de 
sentido onipresente (Oliveira, Ibid., p. 63).

Para explicar a singularidade da sociedade democrática e os seus traços 
específicos que possibilitam o surgimento do totalitarismo, o autor identi-
fica as matrizes simbólicas dos dois regimes (o democrático e o totalitário), 
bem como do regime que antecedeu ambos: o absolutista. Segundo Lefort, 
a matriz simbólica da sociedade absolutista e do totalitarismo seria a “ima-
gem do corpo”. No caso da primeira, o “corpo do rei” representaria a uni-
dade e a identidade dessa sociedade e no caso do totalitarismo, o “corpo do 
povo” figuraria essa incorporação do político que dá unidade substancial à 
sociedade23. Já a matriz simbólica da sociedade democrática se caracteriza 
pelo esfacelamento da imagem do corpo (Oliveira, Ibid., p. 74). 

Segundo Lefort, a sociedade democrática resulta de um longo processo 
que tem início na época do renascimento e possui como ponto de inflexão 
um acontecimento preciso e brutal que lhe serve de marco: a decapitação de 
Luís XVI. No momento em que a revolução democrática explode, o corpo do 
rei se encontra destituído, cai a cabeça do corpo político, e, simultaneamente, 
a corporeidade do social se dissolve. Desse modo, a revolução democrática 
dá início a um processo de desincorporação geral, que atua não apenas sobre 
os indivíduos, mas no conjunto da sociedade, com a separação entre o Estado 
e a sociedade civil, até então consubstancial ao corpo do rei. Lefort critica 
Marx e a tradição revolucionária por terem negligenciado esses traços essen-
ciais da democracia. Com a revolução democrática, o poder aparece como 
“lugar vazio”, ou seja, ele já não possui um detentor perpétuo e aqueles que 
o exercem aparecem como detentores temporários. As leis, bem como seus 
fundamentos e enunciados, são passíveis de questionamento e contestação. 

23 Lefort destaca que enquanto no caso da monarquia absoluta, o titular da soberania possui um 
corpo no sentido físico, representado no corpo do rei, no totalitarismo, esse titular constitui uma 
abstração (corpo do povo). 



Desse modo, a democracia inaugura a experiência de uma sociedade inapre-
ensível e indomesticável, na qual se afirma a soberania do povo, mas que, ao 
mesmo tempo, não cessa de questionar sua identidade (Oliveira, Ibid., p.77).

Outra conseqüência da revolução democrática foi fazer emergir pela pri-
meira vez na história a figura do povo. Lefort afirma que o conceito de povo 
diz respeito a uma unidade dotada de identidade e vontade (uma totali-
dade orgânica) que, no entanto, não existe empiricamente, mas apenas 
simbolicamente. Como a imagem de um corpo que dá unidade à sociedade 
desaparece na sociedade democrática e esta deixa de aparecer como totali-
dade orgânica, o povo, os fundamentos do poder, da lei e do conhecimento 
escapam a toda definição. A ameaça do totalitarismo advém da tentativa 
de corporificar o indefinível povo, na expectativa de que essa totalidade 
orgânica se realize nos fatos, ocupando o poder. As tentativas realizadas no 
século XX incluíram a raça ariana, no caso do nazismo, e o proletariado, no 
caso do comunismo. Dito de outra maneira, o totalitarismo resulta das ten-
tativas de inscrever o simbólico no real, posto que a democracia se realiza 
sempre no nível do simbólico (Oliveira, Ibid., p. 83).

De acordo com Oliveira (Ibid., pp. 77-8), o totalitarismo constitui uma 
tentativa de reincorporação do poder e reversão do processo de desintrin-
camento das várias esferas de atividade. As instituições da sociedade civil 
perdem seu dinamismo próprio e passam a funcionar como extensão das 
instituições do Estado.  A lei deixa de ser fruto de uma discussão interminá-
vel e sempre sujeita à contestação e se torna, novamente, produto de um 
fundamento transcendente e indiscutível (seja a vontade do Führer ou do 
proletariado). A divisão social é negada e a sociedade passa por um pro-
cesso de domesticação.

O totalitarismo constitui uma ameaça constante à democracia, na 
medida em que esta última possui uma fragilidade substancial, decorrente 
do fato de que ela está fundamentada sobre a indeterminação e tem que 
suportar esse fardo. Oliveira (Ibid., p. 91) afirma que essa indeterminação 
aparece sob diversas formas e em distintos lugares, mas um dos exem-
plos mais característicos desse traço essencial da democracia pode ser 
observado na própria definição que Lefort dá desse regime como sendo 
fundado na legitimidade de um debate sobre o legítimo e o ilegítimo – 



debate necessariamente sem fiador e sem termo. Lefort tem consciência 
dos riscos e cobranças a que sua concepção de democracia está sujeita. 
Ele mesmo questiona como é possível denunciar a denegação da divi-
são social no totalitarismo sem correr o risco de legitimar as divisões que 
caracterizam os regimes democráticos que se conhece até hoje? Ou ainda, 
a denúncia da finalidade mortífera do totalitarismo não termina por justi-
ficar as condições de opressão e de desigualdade existentes nos regimes 
democráticos? E como criticar o marxismo por alimentar o fantasma tota-
litário sem apagar o que constituía a verdade da crítica de Marx da socie-
dade capitalista do seu tempo?

O que perpassa a discussão de Lefort sobre a democracia é a célebre 
dicotomia entre direitos civis e políticos, frutos do liberalismo, e direitos 
socioeconômicos, herdeiros das lutas sociais e do pensamento socialista. 
Lefort demonstra certa preferência pelos direitos civis e políticos do regime 
democrático, mesmo que ele viceje a divisão social, por acreditar que a exis-
tência desses direitos possibilita a preservação das condições de protesto 
e contestação, o que permite a emergência dos direitos socioeconômicos. 
O autor vê no totalitarismo não a possibilidade de se eliminar o conflito 
de classes, mas o risco de aniquilamento de toda diversidade constitutiva 
da sociedade. A partir da experiência concreta da Europa ocidental, Lefort 
observa que as liberdades dos indivíduos na sociedade democrática não 
são puramente formais, já que, por onde passaram, resultaram em mudan-
ças concretas, tornando possíveis as reivindicações que fizeram evoluir a 
condição dos homens. “O problema é quando, apesar de existirem as con-
dições de protesto, a sorte dos miseráveis parece imutável como se ainda 
vivêssemos numa espécie de ancien régime...” (Oliveira, Ibid., p. 94).

As questões em torno da democracia, levantadas por Castoriadis e, prin-
cipalmente, por Lefort, constituem a principal contribuição dos fundadores 
do Socialismo ou Barbárie na formação de um terreno pós-marxista. Apesar 
da saída de Lefort, da própria mudança do caráter da revista, que se tor-
nou fortemente filosófica, sob a direção de Castoriadis e, finalmente, sua 
extinção em 1965, o Socialismo ou Barbárie exerceu forte influência sobre 
os desenvolvimentos teóricos e políticos posteriores. Pode-se observar no 
pós-marxismo de Laclau e Mouffe não apenas a centralidade da democra-



cia, como também um alerta contra os perigos do totalitarismo e muitas 
das críticas ao pensamento de Marx que já haviam sido desenvolvidas pelo 
Socialismo ou Barbárie e que orientam uma nova concepção de socialismo. 

2.2 A retomada do pensamento de Gramsci

O marxismo aberto e não dogmático de Gramsci tornou-se fonte de 
inspiração para toda uma geração de marxistas europeus, em meados 
dos anos 1960, que buscavam responder à crise do marxismo a partir da 
retomada do seu pensamento e radicalização de algumas de suas ideias. 
Esses teóricos viam no pensamento de Gramsci uma alternativa ao legado 
leninista, que nesse momento se encontrava em crise, e uma possibilidade 
de afirmar a validez do marxismo na atualidade na análise das sociedades 
capitalistas (Torfing, 1999, p. 35).

A experiência do totalitarismo também ecoou no pensamento de Antô-
nio Gramsci, propiciando a “redescoberta” da política no interior da tradição 
marxista24. Segundo Mutzenberg (2001, p. 21), Gramsci parte dos escritos 
de Marx para afirmar a ação política e combater o determinismo econô-
mico no contexto de ascensão do fascismo, destacando a fragilidade da 
ação política da esquerda. Nessa perspectiva, em Maquiavel, a política e o 
Estado Moderno, Gramsci (1978b, p. 45) propõe uma nova relação entre 
estrutura e superestrutura, a partir dos princípios formulados por Marx na 
Introdução à crítica da economia política, a saber,

1) o de que nenhuma sociedade assume encargos para cuja 

solução ainda não existam as condições necessárias e sufici-

entes, ou que pelo menos não estejam em vias de aparecer e 

se desenvolver; 2) o de que nenhuma sociedade se dissolve e 

pode ser substituída antes de desenvolver e completar todas 

as formas de vida implícitas nas suas relações.

24 É válido lembrar que Gramsci foi vítima do regime de Mussolini, tendo sido preso em 1926, situa-
ção na qual produziu os Cadernos do Cárcere e em que permaneceu até pouco antes de sua morte, 
em 1937. Para Mutzenberg (2001, p. 21), o caráter polêmico de algumas passagens dos Cadernos 
resulta das condições de reflexão do cárcere, mas também da sua concepção do marxismo como 
estando ainda em formação.



O arcabouço conceitual elaborado por Gramsci reflete a tensão entre as 
condições estruturais de uma dada formação social e a vontade/iniciativa, 
o que significou uma grande inovação dentro do marxismo.  A noção de 
hegemonia, em torno da qual Gramsci desenvolveu suas principais idéias 
e conceitos, constitui uma tentativa de distanciamento do economicismo 
e de repensar as relações sociais nas sociedades avançadas, destacando a 
centralidade das superestruturas e o papel fundamental da sociedade civil 
nessas formações sociais. Como afirma Mutzenberg (2001, p. 21), “há uma 
consciência das transformações e complexificação das sociedades indus-
triais e seus desdobramentos para o campo da política”.

Desse modo, ao explicar o fracasso da revolução nas sociedades avan-
çadas, Gramsci destaca a importância política da sociedade civil, uma vez 
que ela se tornou muito complexa e poderosa nos Estados avançados. A 
noção de Estado também aparece ampliada na teoria de Gramsci, como 
“Estado integral”, compreendendo a sociedade política mais a sociedade 
civil25 (Coutinho, 1992, p. 89). 

A partir da análise das formações sociais do Ocidente, Gramsci afirma a 
necessidade de uma mudança de estratégia política, visto que a que foi uti-
lizada pelos bolcheviques, caracterizada pela coerção, por uma “guerra de 
movimento”, não poderia ocorrer no Ocidente. A relação equilibrada entre 
o Estado e sociedade civil que se observa no Ocidente impossibilita a supe-
restimação do papel das catástrofes econômicas imediatas, de modo que 
as lutas devem ser travadas no âmbito da sociedade civil, por uma “guerra 
de posição”. Segundo Coutinho (idem), a guerra de posição “visa à conquista 
de posições e de espaços, da direção político-ideológica e do consenso dos 
setores majoritários da população, como condição para o acesso ao poder 
de Estado e para a sua posterior conservação”.  

Disso decorre que o aspecto essencial da hegemonia consiste na criação 
de um bloco ideológico, que permita à classe dirigente manter o mono-
pólio intelectual, atraindo os intelectuais provenientes dos outros grupos 
sociais, e preservar a unidade ideológica de todo bloco social. Do mesmo 
modo, as classes subalternas que pretendam estabelecer um novo bloco 

25 Em contraposição, nas formações econômico-sociais do Oriente, o Estado é tudo e a sociedade 
civil é caracterizada como primitiva e gelatinosa.    



histórico devem combater a classe dirigente primeiramente no campo ide-
ológico e criar seu próprio aparato hegemônico, com direção política e ide-
ológica própria (Gramsci, 1978c; Gramsci, 2002).

A ideologia assume um papel fundamental na teoria de Gramsci, dis-
tanciando-se da visão negativa encontrada na tradição marxista, como 
“falsa consciência”, bem como do modelo determinista que a concebe 
como determinada, em última instância, pela infraestrutura. Segundo Mut-
zenberg (2001, p. 24), a ideologia se constitui no campo da luta política e 
reflete o “jogo” de forças que atuam na história. Ela possui um papel ativo, 
no sentido de um pensamento que modifica a maneira de sentir do maior 
número e em conseqüência deste. A ideologia se constitui num processo 
criador, visto que ela ensina como não existe uma realidade em si mesma, 
mas apenas em relações históricas com os homens que a modificam. Nesse 
sentido, as ideologias são responsáveis pela organização das massas huma-
nas e pela formação do terreno no qual os homens se movimentam, adqui-
rem consciência de sua posição, lutam etc.

A ideologia também atua na construção de uma vontade coletiva, fun-
damental à formação de uma ação política e à consolidação de um bloco 
hegemônico26. Segundo Gramsci (1978a, p. 52) “a realização de um aparato 
hegemônico, enquanto cria um novo terreno ideológico, determina uma 
reforma das consciências e dos métodos de conhecimento, é um fato de 
conhecimento, um fato filosófico”. A consolidação de uma hegemonia pres-
supõe a formulação de uma nova concepção do mundo, a partir da crítica 
e abandono da concepção do mundo da classe dominante e da obtenção 
de uma consciência crítica. Essa consciência crítica é obtida através de 
uma disputa entre hegemonias contrastantes, primeiro no campo da ética, 
depois no âmbito político, culminando numa elaboração superior de uma 
concepção do real. 

Para o autor, a classe operária não alcança uma consciência crítica de 
maneira espontânea, sem se organizar e, essa organização deve partir “de 
fora” e remete diretamente à questão política dos intelectuais, que repre-

26 Segundo Mutzenberg (2001, p. 23), a ação política em Gramsci é um ato criador ou suscitador que 
parte de um programa, de uma intencionalidade. Esse programa se impõe em três níveis: no nível 
da análise da realidade factual, relacionada ao processo de previsão; no nível da construção de 
uma vontade coletiva e no da luta hegemônica.



sentam o elemento de ligação teórico-prática, o nexo que liga a estrutura 
à superestrutura. A insistência na importância de uma orientação externa 
ao grupo social se justifica pela necessidade de impedir que a nova con-
cepção do mundo se limite à relação do operário no interior das relações 
de produção. A nova concepção deve se estender ao conjunto de todas 
as relações das classes sociais entre si e com o Estado, proporcionando 
uma visão global da sociedade e não apenas a experiência imediata do 
proletariado. No mundo moderno, o partido político seria responsável 
pela formação de uma vontade coletiva, na medida em que os membros 
do partido são capazes de superar o momento do seu desenvolvimento 
histórico, enquanto elementos de um grupo social e econômico, e de se 
tornar agentes de atividades gerais, de caráter nacional e internacional 
(Gramsci, 1978b, p. 6).  

É a partir dessas concepções que os indivíduos constroem suas identida-
des numa unidade “cultural-social”, que orienta uma multiplicidade de von-
tades desagregadas e com fins heterogêneos na busca de um mesmo fim 
e sobre a base de uma idêntica e comum concepção de mundo (Gramsci, 
1978a, p. 63). Contudo, a obtenção desse clima cultural não é algo dado, 
nem resulta de uma situação comum, mas de uma ação política, de um pro-
cesso ideológico. A criação de novas concepções implica também a difusão 
de verdades já descobertas e sua transformação em base de ações vitais, 
em elementos de coordenação e de ordem intelectual e moral. Todavia, o 
autor afirma que a publicização dessas concepções pode sedimentá-las na 
forma de um senso comum e no esquecimento de sua formação, apare-
cendo como um dado em si mesmo. Segundo Mutzenberg (2001, p. 25), 
“é também neste campo que se efetiva um processo de dominação como 
conquista de consentimentos e não como simples processo de coerção”.

Apesar de ressaltar a importância do processo cognitivo na constituição 
de uma vontade coletiva, Gramsci enfatiza que ela não se reduz a esse pro-
cesso e não implica um procedimento racional ou que se restringe à argu-
mentação. Mutzenberg (Ibid., p. 26) afirma que a criação de uma vontade 
coletiva envolve também sentimentos de pertença, relações de confiança 
e até mesmo um elemento de fé, que atua quando mesmo não se sabendo 
argumentar, confia-se que o argumento exista. 



Outro aspecto fundamental à consolidação da hegemonia diz respeito 
à ampliação da base social da classe fundamental, mediante um sistema de 
alianças e a conquista de outros grupos pelo consenso. A hegemonia não 
deve ser entendida como subordinação ao grupo hegemônico, na medida 
em que ela pressupõe que se leve em conta os interesses dos outros grupos 
sociais e que se estabeleça uma relação de compromisso com esses gru-
pos, fazendo inclusive sacrifícios de ordem econômico-corporativa. Con-
tudo, Gramsci (1978b, p. 33) destaca que esses sacrifícios nunca envolvem 
aspectos essenciais do grupo hegemônico, pois a hegemonia não é apenas 
ético-política, mas também econômica. 

Para Gramsci (2002, p. 62), a noção de hegemonia não é exercida sobre 
toda a sociedade, mas somente sobre os grupos aliados e as classes oposi-
toras são contidas através da força. Nessa perspectiva, a classe hegemônica 
atua como classe dirigente, responsável pela direção intelectual e moral 
dos grupos aliados, e como classe dominante com os grupos adversários, 
que visa liquidar ou submeter. A composição hegemônica se concretiza jus-
tamente no campo das relações de forças e a possibilidade de uma classe 
tornar-se Estado depende do momento propriamente político da luta pela 
hegemonia e não da tomada do poder econômico. Segundo Torfing (1999, 
p. 28), o momento mais importante na luta pela hegemonia é quando o 
Estado, no sentido estrito de sociedade política, torna-se articulado com a 
sociedade civil dentro de um Estado integral.

Entretanto, apesar do conceito gramsciano de hegemonia possibilitar 
uma leitura flexível das relações de forças, tais relações remetem, em última 
instância, às classes sociais. A análise das forças sociais se fundamenta nas 
suas posições determinadas na produção e suas ações a determinados 
graus de consciência política27 (Mutzenberg, 2001, p. 29). 

27 Segundo Mutzenberg (Ibid., pp. 29-30), a consciência econômico-corporativa corresponde ao pri-
meiro grau de consciência política, em que há um reconhecimento do grupo profissional e da neces-
sidade da unidade e organização do grupo, contudo, não há unidade do grupo social mais amplo. 
Um segundo momento se caracteriza pela consciência da solidariedade de interesses entre os mem-
bros do mesmo grupo social, mas ainda no campo econômico. O terceiro grau de consciência política 
é marcado pela superação dos interesses meramente corporativos e pela abrangência dos interesses 
dos outros grupos subordinados. Essa terceira fase é mais abertamente política e pressupõe não 
apenas a unicidade dos fins econômicos e políticos, mas a unidade intelectual e moral.



Para Gramsci, apenas as classes fundamentais podem se tornar hege-
mônicas, entendendo classes fundamentais como aquelas que ocupam 
um dos dois pólos nas relações de produção de um modo de produção 
determinado. Isso se deve ao fato de que essas classes possuem um privi-
légio ontológico na luta pela hegemonia, uma vez que as leis econômicas 
de movimento asseguram sua unidade em torno de um conjunto de inte-
resses históricos determinados pela sua posição estrutural nas relações de 
produção (Torfing, 1999, p. 36).

 Se, por um lado, Gramsci sugere que uma classe fundamental só se torna 
hegemônica ao superar os seus interesses corporativos e assumir os interes-
ses de outros grupos sociais, o que constitui a fase mais puramente política 
na passagem da estrutura à superestrutura; por outro lado, a transformação 
política da classe fundamental num partido hegemônico pressupõe certo 
grau de homogeneidade, autoconsciência, organização e solidariedade de 
classe, o que é obtido num campo puramente econômico. Nesse sentido, 
“enquanto o princípio hegemônico, que unifica lutas políticas, é formado 
e opera num nível político contingente, seu caráter necessário de classe é 
assegurado pela estrutura econômica” (Torfing, Ibid., p. 37).  

Mutzenberg (2001, p. 31) afirma que “é no campo da superestrutura, da 
ideologia, que os homens tomam conhecimento dos conflitos da estrutura, 
no entanto, estes conflitos estão situados na estrutura e não propriamente 
no campo da política”. Portanto, o autor aponta que é possível identifi-
car a presença de duas lógicas no pensamento de Gramsci, com relação 
à hegemonia. A primeira ancorada sobre interesses históricos das classes 
fundamentais localizados na estrutura e, em última instância, na economia. 
A segunda concebe a articulação hegemônica como resultado da com-
posição complexa de uma vontade coletiva, que por sua vez emerge da 
articulação política e ideológica de forças fragmentadas e dispersas. Numa 
interpretação a política aparece como mero reflexo das condições encon-
tradas nas relações de produção e na outra ela se situa aquém de um efeito 
de superfície, a partir da contingência política. Na primeira interpretação, as 
relações de produção e as leis econômicas de desenvolvimento excluem a 
indeterminação resultante da luta política e de outras formas de interven-
ção externa (Torfing, 1999, p. 37).



Por outro lado, também é possível perceber a intuição de Gramsci sobre 
o caráter político da economia. Na sua análise sobre a introdução do sis-
tema fordista de produção e consumo em massa, Gramsci (2007, p. 247) 
apresenta a economia como um terreno heterogêneo de luta política. Esse 
processo de implementação não é considerado como um desdobramento 
interno de leis econômicas, mas como um efeito de atos de vontade, que 
combina força (destruição do sindicalismo operário de base territorial) e 
persuasão (altos salários, diversos benefícios sociais e uma habilíssima pro-
paganda política e ideológica), resultando na racionalização da produção e 
do trabalho. O autor também considera as condições culturais prévias que 
permitiram o desenvolvimento do fordismo na América, como sua “com-
posição demográfica racional”, que consiste no fato de que não existem 
classes numerosas sem uma função essencial no mundo produtivo (clas-
ses absolutamente parasitárias). Já na Europa, o fordismo encontrou fortes 
resistências à sua implementação. Isso porque, 

a “tradição”, a  “civilização” européia, ao contrário, car-

acteriza-se pela existência de tais classes [parasitárias], cria-

das pela “riqueza” e pela complexidade da história passada, 

que deixou um grande número de sedimentações passivas 

através dos fenômenos de  saturação e fossilização do 

pessoal estatal e dos intelectuais, do clero e da propriedade 

fundiária, do comércio de rapina e do exército, o qual foi ini-

cialmente profissional e depois passou a basear-se no recruta-

mento, mas é ainda profissional no nível do oficialato (Gram-

sci, Ibid., p. 243).

Mutzenberg (2001, p. 32) afirma que a análise de Gramsci possibilita 
perceber a luta política para a imposição das bases materiais de uma nova 
ordem. Na sua análise da introdução do fordismo, Gramsci (2007, p. 247-
8) afirma que a hegemonia “nasce da fábrica” e para ser exercida necessita 
apenas de uma quantidade mínima de intermediários profissionais da polí-
tica e da ideologia. O reconhecimento do caráter político da economia pos-
sibilitou a Gramsci meios teóricos para desenvolver uma teoria da política 



e da ideologia sem cair no economicismo. Nesse sentido, Gramsci influen-
ciou toda uma geração de marxistas europeus que tentavam responder à 
crise do marxismo, à desestabilização da noção de determinação estrutural 
e à crise do legado leninista, etc. O marxismo aberto e não dogmático de 
Gramsci encorajou a reformulação teórica do marxismo e a afirmação de 
sua validade na análise do desenvolvimento histórico do capitalismo (Tor-
fing, 1999, p. 35).

O pensamento de Gramsci também exerceu forte influência no desen-
volvimento intelectual de Laclau e Mouffe, fornecendo elementos para a 
crítica do marxismo estrutural althusseriano e inspirando o empreendi-
mento teórico desses autores no sentido de combater o economicismo 
encontrado na tradição marxista. A radicalização de algumas ideias de 
Gramsci contribuiu para a formação do terreno teórico do pós-marxismo.

2.3 O advento do pós-estruturalismo

A crise do paradigma estruturalista também contribuiu para a consti-
tuição de um terreno pós-marxista. O Estruturalismo foi um movimento de 
ideias que se insurgiu contra o positivismo e foi amplamente difundido entre 
as Ciências Humanas na segunda metade do século XX, partindo da psico-
logia e da lingüística do início do século28. Apesar de o Estruturalismo ter se 
desenvolvido de maneira particular dentro de cada ciência, como com Lévi-
-Strauss na Antropologia e com Godelier na sociologia, a linguagem é per-
cebida como central na estruturação das relações sociais em todas as abor-
dagens. Na psicanálise, Lacan faz uma releitura de Freud, destacando que o 
inconsciente se estrutura como linguagem. O marxismo também adota um 
viés estrutural em meados dos anos 1950, a partir da recepção das ideias do 
estruturalismo por Althusser, que figura como um dos teóricos mais impor-
tantes no desenvolvimento do marxismo estrutural e renova o corpo teórico 
do marxismo a partir de outras áreas do saber, como a psicanálise.

28 Uma das suas primeiras fontes foi a escola psicológica inaugurada por Wilhelm Wundt que procu-
rou determinar a estrutura da mente como tentativa de compreender os fenômenos mentais. No 
campo da lingüística, o trabalho de Ferdinand Saussure, que analisa a dimensão social ou coletiva 
da língua a partir de uma distinção entre langue (língua) e parole (fala), inspirou toda tradição 
estruturalista francesa.



O marxismo estrutural da escola althusseriana constituiu uma tentativa 
de atualização e revitalização do pensamento marxista, que tinha por obje-
tivo proporcionar à esquerda uma renovação dos meios teóricos que pos-
sibilitasse a análise das modernas sociedades capitalistas. De acordo com 
Torfing (Ibid., p. 2), 

os avanços teóricos do marxismo estrutural podem ser resu-

midos do seguinte modo: uma insistência no caráter sobrede-

terminado das relações sociais e das lutas políticas que foram 

capazes de condensar uma multiplicidade de significados 

diferentes dentro de unidades simbólicas com efeitos reais 

na vida social, cultural e política; uma ênfase no papel social 

da ideologia e dos aparelhos ideológicos de Estado; um radi-

cal descentramento do sujeito, que existiu apenas como uma 

articulação de posições de sujeito dispersas; um interesse pelas 

contradições internas e relativa autonomia do Estado; e a afir-

mação da noção gramsciana de hegemonia como uma chave 

para entender a interpenetração do Estado e da economia.

O marxismo estrutural provocou um forte impacto no meio político 
e intelectual de esquerda em meados dos anos 1960, principalmente no 
contexto francês, fornecendo uma alternativa à deformação stalinista do 
marxismo e à resposta humanista de Sartre.  Entretanto, ele perdeu força 
gradualmente após os eventos de maio de 1968, num contexto em que o 
questionamento do “humanismo” marxista começou a perder o seu atra-
tivo anterior. Ademais, a crise do marxismo estrutural se fundiu a um movi-
mento mais geral de crise da filosofia e de recomposição dos sistemas de 
saber (Palti, 2010, p. 90).

Em “A estrutura, o signo e o jogo no discurso das Ciências Humanas”, Der-
rida critica a noção de uma estrutura fechada em si mesma como centro das 
relações sociais, colocando em xeque o paradigma estruturalista. Segundo 
ele, a atribuição de um centro à estrutura permite relacioná-la a um ponto de 
presença, a uma origem fixa, que possibilita orientar e organizar a estrutura 
e, ao mesmo tempo, limitar o jogo de significações dentro dela. A definição 



de uma estrutura centrada é considerada contraditoriamente coerente, na 
medida em que, por um lado, ela representa a própria coerência e condição 
da episteme e da filosofia como ciência, mas por outro lado, o centro, que é 
responsável por reger a estrutura, escapa ao processo de estruturação. O cen-
tro se situa na estrutura e fora da estrutura. Nas suas palavras, “a coerência na 
contradição exprime a força de um desejo” (Derrida, 2002, p. 230). 

Nessa perspectiva, o postulado de um centro último é motivado pelo 
desejo de dominar a ansiedade que acompanha um certo modo de ser 
implicado no processo de estruturação. Essa ansiedade é dominada a partir 
de um centro privilegiado, que pressupõe a noção de um jogo fundado, 
constituído a partir de uma imobilidade fundadora e de uma certeza tran-
qüilizadora, ela mesma subtraída ao jogo. O centro que permite a supres-
são de um jogo de sentido está, ele mesmo, fora do jogo. Desse modo, o 
centro é invocado como uma presença plena e fora de jogo.

Segundo Derrida (Ibid., p. 231), a história do conceito de estrutura no 
interior da metafísica ocidental pode ser pensada como uma série de subs-
tituições de centro para centro ou um encadeamento de determinações do 
centro, que refletem a tentativa de invocar a determinação do ser como pre-
sença plena. Nesse sentido, todos os nomes do fundamento, do princípio ou 
do centro sempre designam o invariante de uma presença, tais como eidos, 
arche, telos, transcendentalidade, consciência, Deus, homem etc. É justamente 
o desejo sempre não realizado de um centro que permite o surgimento de 
deslocamentos sem fim e substituições do centro. Contudo, um centro que 
não é nunca ele mesmo, mas é sempre deslocado e substituído não pode ser 
pensado em termos de uma presença plena (Torfing, 1999, p. 40). 

Desse modo, Derrida (2002, p. 232) denuncia a metafísica da presença que 
perpassa todo o pensamento ocidental e afirma que é necessário pensar a 
ausência de um centro. O centro não pode ser pensado na forma de um sen-
do-presente, nem como tendo um lugar natural, um local fixado. Para ele, 
o centro constitui uma função, uma espécie de não-lugar no qual se fazem 
indefinidamente substituições de signos. O autor afirma que na ausência de 
um centro ou de origem, tudo se torna discurso. O discurso é definido como 
um sistema de diferenças dentro do qual o jogo de significação se estende 
infinitamente devido à ausência de um significado transcendental. 



Segundo Torfing (1999, p. 40), a noção de discurso de Derrida permite 
enfatizar o momento da não-fixidez na construção do sentido. O discurso 
pode ser definido como uma estrutura descentrada na qual o sentido é cons-
tantemente negociado e construído. Essa concepção ampla do discurso, no 
sentido de um conjunto de seqüencias significativas permite a inclusão de 
objetos físicos e práticas sociais como partes significativas do discurso.

Pode-se perceber uma leitura lacaniana subjacente à denúncia de Der-
rida da metafísica da presença, uma vez que ele estende a noção de vazio 
de Lacan para o campo da linguagem. 

A desconstrução da metafísica da presença conduziu Derrida ao ques-
tionamento da imediaticidade do signo, ou seja, à observação de que 
nenhum elemento pode funcionar como signo sem se referir a outro ele-
mento que não está imediatamente presente. Derrida questiona a relação 
fixa entre o significante e o significado, que são supostamente unidos no 
signo e possuem uma posição relacional particular dentro de uma estru-
tura lingüística. Como a estrutura descentrada estende o jogo de signifi-
cações infinitamente, a unidade do signo é quebrada (Torfing, Ibid., p. 54).

O afastamento da ideia metafísica de um centro transcendental que 
estrutura todas as esferas da sociedade conduz Derrida à afirmação da 
indecibilidade estrutural do social. A indecibilidade não significa indeter-
minação, pelo contrário, ela constitui a oscilação determinada entre pos-
sibilidades, que são elas mesmas fortemente determinadas em situações 
estritamente definidas. De outro lado, a indecibilidade não é meramente 
a oscilação ou tensão entre decisões determinadas. Ela requer uma deci-
são que passa necessariamente pela experiência do indecidível, levando 
em consideração as regras do seu contexto estrutural (Torfing, Ibid., p. 64).

A indecibilidade, como decisão impossível entre dois pólos, é conside-
rada como constitutiva do social e o fato de que raramente os indivíduos 
são confrontados com ela e de perceberem o mundo como objetivo e 
decidido, é explicado por Derrida pelo impacto da tradição metafísica nas 
sociedades ocidentais. Segundo ele, há uma tendência no pensamento oci-
dental de organizar o mundo em termos de hierarquias binárias em que se 
privilegia o interior, essencial, e se exclui o exterior, acidental.  Tais hierar-
quias privilegiam a unidade sobre a dispersão, a necessidade sobre a con-



tingência, a presença sobre a ausência etc. e tendem a modelar a formação 
do mundo discursivo, de modo que este aparece como uma essência idên-
tica e evidente em si mesma. Entretanto, Derrida argumenta que o exterior, 
que se exclui, não constitui apenas uma ameaça ao interior, ele é necessá-
rio à definição desse último, e busca preencher um vazio constitutivo do 
interior. Desse modo, Derrida revela a indecibilidade estrutural que rege o 
mundo social através da desconstrução das hierarquias binárias. Para expli-
car a noção derrideana de desconstrução, Torfing (1999, p.65), traz à tona o 
conceito de fechamento da metafísica de Derrida, que corresponde a uma 
dupla rejeição: da tradição metafísica e da sua rejeição. Nesse sentido, a 
desconstrução é definida como uma leitura fechada (clotural reading), que 
corresponde a uma intervenção estratégica dentro da metafísica que tenta 
confrontá-la com ela mesma.

Derrida destaca que não se trata de uma demolição, análise, crítica 
ou operação. Segundo ele, todas as tentativas de conceituar a noção de 
desconstrução tendem a falhar, porque ela em si mesma não é nada. Essa 
noção também é profundamente influenciada por Lacan. Ao afirmar que 
“isso se desconstrói”, Derrida faz uma referência velada ao inconsciente. A 
desconstrução toma lugar onde há algo. O que toma lugar é um trabalho 
textual com a forma de uma dupla leitura, considerando que não há nada 
fora do texto para Derrida. Nas palavras de Torfing (idem), 

a primeira leitura constitui uma tentativa de seguir a inter-

pretação dominante do texto, suas pressuposições, seus con-

ceitos e seus argumentos. A segunda leitura, então, consiste 

em traçar a interpretação excluída, reprimida e inferior que 

forma uma corrente subterrânea no texto. Quando a hier-

arquia textual entre a interpretação dominante e seu outro 

são estabelecidas, mostra-se que a interpretação dominante 

é dependente do que ela exclui.

A ênfase no caráter constitutivo da interpretação excluída termina por 
solapar a hierarquia textual. Entretanto, Derrida ressalta que a desconstru-
ção não se contenta com uma simples inversão dessa hierarquia, uma vez 



que ela busca a oscilação indecidível entre as diferentes estratégias textu-
ais, pressupostas na inscrição de uma hierarquia metafísica. Na medida em 
que a desconstrução revela a indecibilidade estrutural do social, ela apre-
senta uma forte relação com a política, sendo a própria condição para a 
tomada de decisões ético-políticas. Como a indecibilidade oscila entre os 
seus diferentes pólos e não há um fundamento último que possa detê-la, 
toda decisão é tomada sobre bases indecidíveis e repousa sobre uma posi-
ção ético-política, que privilegia determinados significantes, identidades 
etc. (Torfing, Ibid., p.67).

A política pode ser definida como a tomada de decisões constitutivas 
em um terreno indecidível. A ênfase na indecibilidade impossibilita uma 
situação em que as decisões constitutivas são tomadas pela estrutura e 
apresentadas como fait accompli. Do mesmo modo, não é possível a manu-
tenção da ideia de que a política derive de alguma coisa que não seja ela 
mesma política. O terreno da política é revelado como um terreno sem base 
e a indecisão passa a ser sua própria base. Ela sempre envolve a inclusão e 
exclusão de significados e identidades. A crítica da metafísica de Derrida 
causou um grande abalo no meio intelectual, provocando a decomposição 
do paradigma estruturalista e o advento do pós-estruturalismo. Segundo 
Torfing (Ibid., p. 55), “o maior impacto do pós-estruturalismo foi a deses-
tabilização de toda unidade pré-dada, fechada em si mesma, sejam elas 
estruturas, signos ou discursos científicos”.

O marxismo estruturalista foi atingido diretamente pelas ideias pós-es-
truturalistas, uma vez que sustentava que as diversas esferas da sociedade 
eram determinadas em última instância pela estrutura econômica. Esse 
pressuposto colidia diretamente com a ênfase pós-estruturalista na instabi-
lidade e contingência do contexto estrutural de interação social. Nesse con-
texto, surge a necessidade de uma reformulação do pensamento marxista 
no sentido de combater a persistência de uma concepção essencialista da 
economia, como a tendência de inflexão pós-estruturalista do marxismo. 
Segundo Palti (2010, p. 90), o núcleo da corrente marxista pós-estrutura-
lista é formado por um grupo de ex-colaboradores de Althusser na França, 
como Alain Badiou, Etienne Balibar e Jacques Ranciére.  Entretanto, o autor 
ressalta ainda que destacados autores de outros países também participam 



dessa corrente, tais como Ernesto Laclau, Chantal Mouffe, Judith Butler e 
Slavoj Zizek. Com relação a Laclau e Mouffe, especificamente, muitos dos 
conceitos do pós-estruturalismo, como indecibilidade, discurso e descons-
trução, vão exercer uma influência fundamental na leitura que esses autores 
vão fazer da tradição marxista e na formação do seu enfoque pós-marxista.

2.4 A contribuição da psicanálise

O pós-estruturalismo, todavia, compartilha com o estruturalismo a 
rejeição do sujeito autônomo e a celebração anti-humanista da morte do 
sujeito. Apesar de enfatizar a importância da história, do poder e da vida 
cotidiana na sua conceituação do processo de subjetivação, o pós-estrutu-
ralismo desencoraja o desenvolvimento de uma teoria do sujeito.

A mesma tendência pode ser observada nas várias versões de pós-mar-
xismo, que buscam preencher o espaço vazio deixado pelo abandono 
da ideia de uma classe universal com referências otimistas à proliferação 
dos novos movimentos sociais que emergem no âmbito das políticas de 
gênero, racial etc. Assim como no pós-estruturalismo, o foco pós-marxista 
tem sido na formação de diversas formas de subjetividades políticas e não 
na elaboração de uma teoria do sujeito (Torfing, 1999, p 56).

Zizek tenta suprir essa falha do pós-estruturalismo e do pós-marxismo 
em conceituar o sujeito antes do processo de subjetivação, a partir da 
concepção lacaniana de sujeito. Em “O sublime objeto da Ideologia”, Zizek 
(1992) explica a diferença entre a posição pós-estruturalista e a posição 
lacaniana. No primeiro caso, o sujeito é reduzido à subjetivação, concebido 
como efeito de um processo fundamentalmente não subjetivo. O foco pós-
-estruturalista seria os diferentes modos de “experienciar” individuais, dei-
xando de lado suas posições como sujeitos e agentes do processo histórico. 
Com relação à noção lacaniana, Zizek afirma que numa abstração que sub-
traia toda a riqueza dos diferentes modos de subjetivação e toda plenitude 
da experiência presente no modo que os indivíduos estão vivendo suas 
posições de sujeito, o que permanece é um lugar vazio, que foi preenchido 
por toda essa riqueza. Esse lugar vazio, que indica uma falta na estrutura 
simbólica, é o sujeito. Portanto, o sujeito é estritamente oposto ao efeito 



da subjetivação, já que este último mascara justamente a falta na estrutura 
que constitui o sujeito (Torfing, 1999, p. 57).

O sujeito é o sujeito do significante, que está sempre em busca da sua 
inscrição como significante na ordem simbólica, mas não consegue achar 
um significado que o represente. O sujeito é penetrado por uma falta cons-
titutiva e a sua subjetivação constitui uma tentativa de preencher essa falta, 
que é o sujeito. Apesar de não ter desenvolvido uma teoria do sujeito a 
partir de Lacan, Derrida sofre forte influência da psicanálise lacaniana e há 
uma proximidade entre a sua noção de indecibilidade e a noção lacaniana 
de sujeito, uma vez que a indecibilidade estrutural pressupõe a tomada de 
decisões ético-políticas em um terreno indecidível, que carece de um fun-
damento último. Nesse sentido, a ideia de indecibilidade como constitutiva 
do social garante que o sujeito, no sentido lacaniano, assuma uma posição 
diante do vazio da estrutura.

A teoria psicanalítica lacaniana contribuiu para o desenvolvimento do 
terreno pós-marxista, uma vez que possibilitou pensar uma teoria do sujeito 
antes do processo de subjetivação. Laclau e Mouffe sofrem forte influência 
da psicanálise numa fase posterior do seu desenvolvimento teórico, prin-
cipalmente através de Zizek29. A teoria do sujeito de Lacan assumirá um 
papel fundamental no enfoque pós-marxista desses autores.

***

Os empreendimentos teóricos e políticos apresentados acima foram 
decisivos na constituição de um terreno pós-marxista e exerceram forte 
influência no desenvolvimento intelectual e político de Laclau e Mouffe, 
que será discutido no próximo capítulo.  Todos esses autores contribuem 
para afirmação da primazia da política sobre o social. A principal contribui-
ção de Castoriadis e Lefort diz respeito às questões levantadas sobre o tota-
litarismo e a democracia, que perpassam todo o enfoque teórico de Laclau 
e Mouffe e são centrais também no seu projeto político de uma democracia 
radical e plural. O conflito e a divisão social defendidos por Lefort como 

29 Apesar da contribuição de Zizek no desenvolvimento do enfoque pós-marxista de Laclau e Mou-
ffe, há um afastamento entre eles numa fase posterior.



elementos fundamentais da democracia serão adotados no aparato teóri-
co-político de Laclau e Mouffe. 

A perspectiva não economicista da teoria da política e da ideologia ela-
borada por Gramsci será levada até as últimas consequências pelos autores 
já num primeiro momento do seu desenvolvimento intelectual. Gramsci 
também orienta a leitura não dogmática e a crítica que Laclau e Mouffe 
fazem do marxismo estrutural. As ideias de Derrida aparecem com mais 
força numa segunda fase da formação intelectual desses autores, em que 
eles tentam se afastar da concepção marxista tradicional de economia e 
habitam a tradição marxista a partir da desconstrução. A noção de discurso 
proposta por Derrida assumirá um papel central no enfoque pós-marxista 
de Laclau e Mouffe, bem como a indecibilidade estrutural, que é encarada 
pelos autores como constitutiva do social, além de ser uma pré-condição 
a toda prática hegemônica. Numa fase posterior, a teoria psicanalítica de 
Lacan também assume um papel fundamental na teoria da hegemonia 
desenvolvida pelos autores, principalmente após a crítica que Zizek faz à 
Hegemonia e Estratégia Socialista.



No presente capítulo, abordaremos o desenvolvimento intelectual de 
Laclau e Mouffe, com vistas à formação do seu enfoque pós-marxista. A pri-
meira fase desse desenvolvimento é marcada por uma crítica ao marxismo 
estrutural althusseriano, a partir de uma leitura não dogmática, fortemente 
influenciada pela obra de Gramsci e pelas experiências práticas dos auto-
res, principalmente suas tentativas de entender as realidades sociais e polí-
ticas de países da América Latina. Laclau e Mouffe mostram que os mar-
xistas estruturais fracassaram na sua tentativa de superar o essencialismo 
que permeia a teoria marxista e que Gramsci se destaca por superar tanto o 
determinismo econômico quanto o reducionismo de classe. 

Posteriormente, fica claro para Laclau e Mouffe que há um último reduto 
essencialista no pensamento de Gramsci e para combatê-lo os autores se 
ancoram na corrente pós-estruturalista, em direção a uma nova aborda-
gem da teoria da hegemonia. A terceira fase da formação intelectual de 
Laclau e Mouffe é influenciada pela concepção lacaniana do sujeito de Sla-
voj Zizek e sua crítica à teoria da subjetivação antes da teorização sobre a 
falta constitutiva do sujeito. A centralidade do deslocamento na constitui-

3 O desenvolvimento intelectual 
de Laclau e Mouffe



ção do sujeito e como possibilidade de ação histórica surge como resposta 
a essa crítica. Em todas as fases de seu desenvolvimento intelectual, é pos-
sível perceber um diálogo crítico com a tradição marxista e uma tentativa 
de superar todo tipo de essencialismo, na medida em que percebem nessa 
superação um meio de solucionar algumas lacunas da teoria marxista com 
relação às novas configurações sociais advindas com o capitalismo tardio e 
de evitar os perigos do totalitarismo.

3.1 A crítica do marxismo estrutural 

Laclau e Mouffe sofreram forte influência do marxismo estrutural da 
escola de Althusser na sua formação intelectual. Os marxistas estruturais 
se destacaram pela sua tentativa de considerar a especificidade do político, 
uma vez que havia uma forte tendência dentro do marxismo de afirmar que 
a política é determinada em última instância pela economia. Essa tendên-
cia é responsável pela criação do paradoxo segundo o qual a teoria política 
do marxismo invoca o desaparecimento da política, já que a revolução pro-
letária é responsável por instituir uma sociedade sem classes e dissolver o 
Estado, posto que não haveria mais necessidade de atividade política. 

Segundo Torfing (1999, p. 20), o desaparecimento da política revela o 
essencialismo que permeia o pensamento marxista. A forma mais freqüente 
de essencialismo encontrada no marxismo é o economicismo, que confere pri-
mazia explicativa às contradições da economia capitalista, bem como às suas 
leis internas. Existem duas versões de economicismo, que estão intimamente 
ligadas, o epifenomenalismo e o reducionismo. A primeira versão afirma que 
a função das superestruturas é determinada pela infraestrutura, reduzindo 
àquelas a um epifenômeno desta. A versão reducionista não diz respeito à 
função das superestruturas, mas à sua natureza, que se baseia na afirmação 
de que a pluralidade complexa das superestruturas pode ser reduzida a uma 
expressão de uma simples contradição das sociedades capitalistas, existente 
entre as classes sociais do capital e do trabalho, cujos interesses são definidos 
pelas suas localizações estruturais na esfera da produção material. 

O marxismo estrutural de Althusser, Balibar e Poulantzas se destacou 
no interior da tradição marxista por tentar combater essas duas formas de 



essencialismo e ressaltar a especificidade do político. Entretanto, a leitura 
não dogmática do marxismo estrutural feita por Laclau e Mouffe, forte-
mente influenciada pelas ideias de Gramsci, bem como pelas experiências 
políticas dos autores, conduziu a uma crítica dessa corrente de pensamento 
(Torfing, Ibid.).  

O interesse de Chantal Mouffe pela América Latina foi decisivo para o 
seu questionamento do marxismo estrutural30. Mouffe se engajou em lutas 
antiimperialistas e participou de muitos grupos de libertação da América 
Latina, o que a encorajou a ir para a Colômbia em 1967, onde ficou vin-
culada ao Departamento de Filosofia da Universidade Nacional até 1973. 
Torfing (Ibid., p. 15) afirma que “sua experiência concreta da conjuntura 
política sobredeterminada na Colômbia e em outros países latino-america-
nos estimulou sua avaliação crítica do esquema reducionista de classe do 
marxismo estrutural”.

Do mesmo modo, Ernesto Laclau participou ativamente da vida política 
argentina, tendo se filiado ao Partido Socialista Argentino (PSA) em 1958 
e se tornado, em 1963, um dos líderes do Partido Socialista da Esquerda 
Liberal (PSIN), um dos grupos dissidentes do PSA. Apesar de muito atento 
aos aspectos nacionais e democráticos das lutas antiimperialista, o PSIN 
tinha um enfoque reducionista de classe, que impedia a compreensão 
da emergência do fenômeno de massa na Argentina, cuja expressão 
mais clara foi o surgimento do Peronismo. Em crescente desacordo com 
as políticas do partido, Laclau deixa o PSIN em 1968. Nessa época, ele 
começa a estudar Gramsci e Althusser, que o ajudam a estabelecer uma 
distância da tendência reducionista de classe, dominante no marxismo. 
O envolvimento de Laclau com políticas latino-americanas também teve 
um impacto direto na sua leitura crítica dos marxistas estruturais (Torfing, 
Ibid., pp. 16-7).

Em Política e Ideologia na Teoria Marxista, Laclau (1978, p. 57) afirma que 
a obra de Poulantzas, Poder Político e Classes Sociais, é de grande importân-
cia teórica na medida em que, até os anos 1960, não havia sido desenvol-
vida uma teoria sistemática sobre a natureza e o papel do Estado em dife-

30 Sua formação socialista e o seu engajamento no Partido Socialista belga também influenciaram a 
sua leitura não dogmática dessa corrente de pensamento.



rentes formações econômico-sociais no pensamento marxista. Poulantzas 
se destaca por tentar combater o epifenomenalismo encontrado na tradi-
ção marxista. Ele rejeita uma concepção instrumentalista que considera o 
Estado como simples instrumento da classe dominante e tenta determinar, 
em nível teórico, o caráter autônomo do político, a partir de uma análise da 
autonomia relativa do Estado capitalista.

Contudo, o autor concorda com a crítica de Miliband de que o problema 
dos Aparelhos Ideológicos de Estado (AIEs), na concepção de Althusser, foi 
mal colocado por Poulantzas, uma vez que, na sua defesa dos AIEs, esse 
último atribui ao Estado uma definição funcional, segundo a qual o Estado 
se constitui no fator de coesão de uma formação social. Nesse sentido, os 
aparelhos ideológicos cumprem a mesma função do Estado, o de manter a 
coesão da formação social, reproduzindo as condições de produção de um 
sistema social ao manter a dominação de classe. Segundo Laclau (Ibid., p. 
73), “há, aí, uma transposição sutil que vai definir o Estado como a instância 
que constitui o fator de coesão entre os níveis de uma formação social até a 
afirmativa de que tudo que contribui para a coesão de uma formação social 
faz, por definição, parte do Estado”. Com essa definição do Estado, dificil-
mente Poulantzas poderia chegar a determinar a especificidade do político.

Althusser também tentou defender os Aparelhos Ideológicos de Estado, 
no que diz respeito ao caráter privado de muitas de suas instituições. Ele 
afirma que do mesmo modo que o Estado, que é o Estado da classe diri-
gente, está acima da distinção entre público e privado, os Aparelhos Ideo-
lógicos de Estado também estão, pois o que importa é a função que tanto o 
Estado quanto os AIEs desempenham. Nesse sentido, instituições privadas 
podem perfeitamente funcionar como AIEs. Entretanto, essa concepção 
de Estado deixa de considerá-lo como uma instituição, isto é, como uma 
estrutura objetiva. A afirmação de Althusser de que uma classe não pode 
se manter no poder por muito tempo sem controlar os AIEs é correta, mas 
não é suficiente para concluir que esses aparelhos devem ser considerados 
como fazendo parte do Estado. Isso se dá porque tanto Althusser quanto 
Poulantzas mantêm uma concepção de que tudo que contribui para man-
ter a coesão social faz parte do Estado. Nesse caso, não faria mais sentido 
falar do Estado como uma instância, tal como Poulantzas formulava inicial-



mente. Segundo Laclau (Ibid., p. 75), “o Estado se reduz simplesmente a uma 
qualidade que permeia todos os níveis de uma formação social. Seguindo 
essa linha de raciocínio, assistimos à dissolução da noção de Estado como 
estrutura objetiva”. Portanto,

Poulantzas não conseguiu superar a noção instrumentalista do Estado que 
ele tanto criticava, e tornou o poder estatal equivalente ao poder de classe.

A concepção do modo de produção formulada por Poulantzas e por toda 
corrente althusseriana também constitui uma tentativa de romper com o 
epifenomenalismo e justificar teoricamente a autonomia da superestrutura 
com relação à base. A noção de modo de produção não se restringe à esfera 
do econômico, mas corresponde à articulação das instâncias econômica, 
política e ideológica no interior de um todo complexamente estruturado 
e sobredeterminado. A articulação precisa dessas instâncias, denominada 
matriz do modo de produção, é determinada em última instância pela estru-
tura econômica, mas isso não significa que o econômico desempenhe sem-
pre o papel dominante na estrutura; ele só é dominante na medida em que 
atribui o papel dominante a uma instância ou outra, de maneira que cada 
modo de produção possui um nível ou instância dominante, que permite 
especificá-lo e distingui-lo de outro modo de produção. Laclau (1978, p. 78) 
afirma que essa concepção de modo de produção tenta conciliar dois fato-
res aparentemente contraditórios, a saber, o primado do modo de produção 
material como fator determinante do conjunto da vida social e a dificuldade 
de atribuir um papel determinante a fatores estritamente econômicos na 
regulação dos processos históricos distintos do capitalista. 

Entretanto, o autor adverte que tal concepção não permite conside-
rar a autonomia relativa do Estado capitalista nem pensar o processo de 
mudança histórica, uma vez que a formulação dos marxistas estruturais se 
fundamenta numa distinção entre a noção de coerção econômica (carac-
terística do modo de produção capitalista) e a de coerção extraeconômica 
(característica do modo de produção feudal), que também está presente 
em Marx. Essa distinção toma as noções de “base econômica” ou “nível 
econômico” como sinônimo de “nível da produção”. Nesse sentido, Bali-
bar emprega a noção de “coerção extraeconômica” sem perceber que ela 
implica uma noção do econômico que é incompatível com o primeiro sig-



nificado (economia = nível da produção). “Pois é óbvio que se a coerção 
extraeconômica (i. é, diferente do econômico) constitui o elemento cen-
tral nas relações de produção e na apropriação da mais-valia, o conceito de 
‘produção’ e o conceito do ‘econômico’ não podem ser sinônimos” (Laclau, 
Ibid., p. 80).

Segundo Laclau (Ibid., p. 81), Marx faz uso de duas concepções “do eco-
nômico”. A primeira, como produção, pertence à teoria do materialismo his-
tórico e define uma das condições de toda sociedade possível. A segunda 
concepção “do econômico” corresponde à esfera das mercadorias, referin-
do-se ao modo de produção capitalista, uma vez que, nos modos de pro-
dução anteriores, as relações de mercado ainda não penetraram a esfera 
da produção. Essas duas concepções pertencem a níveis de abstração dis-
tintos e a estruturas teóricas diferentes, por isso, em O Capital, Marx pensa 
separadamente as condições abstratas do processo de trabalho e as condi-
ções abstratas da produção de mercadorias, de modo a produzir o conceito 
teórico de modo de produção de mercadorias. Para Laclau, não faz sentido 
continuar usando o termo para designar as duas expressões. Ele sugere que 
o termo “econômico” seja empregado no segundo significado e o termo 
“produção” no primeiro. Desse modo, 

a proposição básica do materialismo histórico, segundo a 

qual o modo de produção da vida material determina todas 

as outras instâncias da vida social, não estabeleceria o pri-

mado “do econômico” em modos de produção não-capitalis-

tas, na medida em que a coerção extra-econômica constitu-

iria a base das relações de produção (Laclau, Ibid., p. 81).

O autor critica os marxistas estruturais por não terem submetido a noção 
do  “econômico” a uma crítica teórica rigorosa, mantendo a ambigüidade 
entre as duas noções. Se a economia for considerada como a produção da 
existência material, ela não é determinante em última instância, mas em 
primeira, qualquer que seja o modo de produção. Por outro lado, se a eco-
nomia é entendida como produção de mercadorias, ela nunca foi determi-
nante, exceto nos casos em que se identificou com as relações de produção 



básicas da sociedade. Além disso, como a noção de econômico se refere à 
produção capitalista da mercadoria, a distinção entre coerção econômica 
e coerção extraeconômica projeta para o modo de produção anterior um 
tipo de racionalidade social existente no capitalismo, já que não havia a 
separação entre as instâncias econômica, política e ideológica nos modos 
de produção não-capitalistas. Segundo Laclau (1978, p. 82), esse procedi-
mento pode ser justificado em Marx, já que a aproximação dos modos de 
produção não capitalistas é apenas marginal e serve simplesmente para 
reconstruir a pré-história do capitalismo. Contudo, ele se torna definitiva-
mente inadequado na análise dos outros modos de produção, como ten-
tam fazer os marxistas estruturais. 

Mouffe mostra que Althusser também apresenta o problema de expli-
car o processo de mudança histórica com a sua noção de Aparelhos Ide-
ológicos de Estado (AIEs), uma vez que ele afirma que a classe dominante 
deve exercer seu poder econômico, político e ideológico nos e através dos 
AIEs para permanecer no poder. Se a classe dominante exerce seu poder 
nos e através dos AIEs, o seu domínio se torna quase total e a possibilidade 
da mudança histórica depende totalmente da luta de classe no nível da 
ideologia. Entretanto, Mouffe afirma que não está claro como essa luta é 
possível, visto que para Althusser a ideologia é sempre inscrita em apare-
lhos, e esses aparelhos são sempre estatais, que funcionam para a ideologia 
dominante. Althusser chega perto de afirmar a onipotência da classe domi-
nante. Desse modo, parece que o único meio possível de derrotar a ide-
ologia dominante seria a destruição dos Aparelhos Ideológicos de Estado 
numa revolução leninista ou mesmo maoísta. Mas essa saída reduz a polí-
tica à função de realizar os interesses das classes subalternas, determina-
dos estruturalmente, e não permite pensar a política como desarticulação 
e rearticulação das identidades (Torfing, 1999, pp. 18-9).

O pressuposto de que as instâncias sociais e sua articulação são deter-
minadas em última instância pela economia solapa a tentativa dos marxis-
tas estruturais de superar o epifenomenalismo. Entretanto, o combate ao 
economicismo não se esgota nessas tentativas, uma vez que eles buscam 
também eliminar o reducionismo de classe. Mouffe afirma que a teoria da 
ideologia como interpelação de Althusser constitui uma tentativa de supe-



rar a noção marxista tradicional de ideologia como falsa consciência. Con-
tudo, haveria um pressuposto reducionista de classe subjacente à teoria 
da ideologia de Althusser que fica explícito na sua afirmação, no pós-es-
crito a Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado, de que a ideologia da 
classe dominante se realiza nos aparelhos ideológicos de Estado, mas é 
proveniente de outro lugar, a saber, das classes sociais no domínio da luta 
de classes. Desse modo, Mouffe afirma que a ideologia dominante, que é 
realizada, mas não nasce nos AIEs, constitui meramente o reflexo, no nível 
ideológico, de certa posição dentro das relações de produção, no nível eco-
nômico (Torfing, Ibid., p. 26). 

Esses aparelhos são vistos como instrumentos da classe dominante e 
apenas de uma maneira limitada como um terreno de lutas pela hegemo-
nia, como na visão de Gramsci. A concepção althusseriana percebe a hege-
monia como resultante do controle sobre os AIEs, seguido do confisco do 
poder estatal no nível político. Os vários aparatos estatais devem ser des-
pedaçados, ao invés de rearticulados. Desse modo, o pressuposto reducio-
nista de classe que orienta a análise de Althusser não apenas impossibilita 
o desenvolvimento de todo potencial da sua teoria da interpelação ideo-
lógica, como também sustenta uma visão marxista-leninista tradicional do 
Estado e da revolução (Torfing, Ibid., p. 26). 

Do mesmo modo, Laclau (1978, p. 99-100) afirma que apesar da análise 
de Poulantzas, em Fascismo e Ditadura, se destacar por captar toda a com-
plexidade da crise ideológica da qual emerge o fascismo, ele não explica o 
processo pelo qual os diversos elementos ideológicos são condensados na 
“unidade ruptural” para além do nível descritivo e aditivo. Isso se deve ao 
fato de que Poulantzas mantém uma concepção reducionista de ideologia. 
Ele considera que os sujeitos são sempre sujeitos de classe, que as classes 
possuem ideologias “puras”, “necessárias” ou “paradigmáticas” e que os ele-
mentos ideológicos possuem um pertencimento de classe necessário.

Além disso, as ideologias históricas concretas são percebidas por Pou-
lantzas como um amálgama de elementos heterogêneos. O autor também 
afirma que as ideologias experimentam um processo de transformação, 
mas não explica com clareza em que consiste tal transformação. Laclau 
(Ibid., p. 102) destaca que essa transformação nunca significa que os ele-



mentos característicos de uma ideologia modifiquem seu conteúdo de 
classe, de tal forma que, por exemplo, “a ideologia feudal ‘transformada’ 
passe a ser uma ideologia burguesa”. Para ele, “a transformação consiste na 
incorporação de ‘elementos’ burgueses a uma ideologia que, em seus ele-
mentos essenciais, continua a ser feudal (Grifo do autor)”.

Poulantzas não consegue responder em que consiste a unidade de um 
discurso ideológico e como se dá o processo de transformação das ideolo-
gias porque ele mantém um pressuposto reducionista de classe, segundo o 
qual toda contradição é uma contradição de classe e todo elemento ideoló-
gico possui um pertencimento de classe necessário. Para Laclau (Ibid., p. 119), 
é estranho que Poulantzas não tenha mantido a concepção althusseriana de 
ideologia, segundo a qual a função básica de toda ideologia consiste em 
interpelar/constituir os indivíduos como sujeitos, que é considerada a mais 
importante contribuição de Althusser para o estudo das ideologias. 

A concepção de Althusser é bastante influenciada pela ideia lacaniana 
de que a fase-do-espelho desempenha um papel decisivo como matriz e 
constituição do eu. Althusser afirma que a categoria de sujeito é constitu-
tiva de toda ideologia na medida em que a ideologia é definida como res-
ponsável por “constituir” os indivíduos concretos em sujeitos. Desse modo, 

os indivíduos, que são simples suportes das estruturas, são 

transformados pela ideologia em sujeitos, ou seja, vivem a 

relação com as suas condições reais de existência como se 

eles próprios constituíssem o princípio autônomo de deter-

minação daquela relação. O mecanismo de inversão carac-

terística é a interpelação (Grifo do autor) (Laclau, Ibid., p. 106).

A concepção de ideologia como interpelação permite perceber que a 
unidade dos distintos aspectos ideológicos reunidos num determinado 
discurso é dada pelo sujeito interpelado e constituído a partir desse dis-
curso. Para responder como as ideologias se transformam, Laclau (Ibid., p. 
110) afirma que é necessário analisar a relação entre as ideologias e a luta 
de classes. Segundo ele, há uma ambigüidade básica com relação à utili-
zação do conceito de luta de classes na tradição marxista. Em um primeiro 



sentido, a luta de classes é concebida ao nível do modo de produção. Nas 
palavras do autor,

a relação de produção, que constitui os seus dois pólos como 

classe, é uma relação antagônica. A mais-valia, por exemplo, 

constitui, simultaneamente, a relação entre capitalistas e tra-

balhadores e o antagonismo entre ambos; ou melhor, consti-

tui esta relação como antagônica. 

Dessa concepção decorrem duas conseqüências: a primeira é que não há 
classes a não ser em uma relação de luta e a segunda é que o nível de análise 
que torna esse antagonismo inteligível é o modo de produção. Por outro 
lado, o conceito de luta de classes também foi aplicado, na tradição mar-
xista, ao tipo de antagonismo que só se torna inteligível à luz do conjunto 
de relações políticas e ideológicas de dominação que caracterizam uma for-
mação social determinada. Por exemplo, no caso de uma formação social 
em que existe uma articulação entre os modos de produção capitalista e 
feudal, cuja classe hegemônica no bloco de poder dominante é constituída 
pelos proprietários de terra feudal, a espoliação é exercida não apenas sobre 
os camponeses, que são explorados diretamente ao nível da produção, mas 
também sobre o conjunto de setores dominados, formado pela pequena 
burguesia, pelos trabalhadores urbanos etc. Nesse caso, as classes também 
estão em luta, mas a relação entre elas não constitui um antagonismo de 
classe, uma vez que esse tipo de antagonismo não constitui as classes como 
tais. Além disso, enquanto o antagonismo de classe é inteligível ao nível abs-
trato do modo de produção, o segundo antagonismo só é inteligível ao nível 
de uma formação social concreta (Laclau, Ibid., pp. 110-111).

Nesse sentido, só é luta de classes aquela que constitui as classes como 
tais, de modo que o segundo tipo de antagonismo não pode ser conside-
rado como uma luta de classes e as ideologias que o expressam não podem 
ser ideologias de classe. Nesse caso, os setores dominados não se identifi-
cam como classe, mas como “o oposto” ao bloco de poder dominante. Se 
a contradição que se constitui ao nível do modo de produção se expressa 
a nível ideológico na interpelação dos agentes como classe, a segunda 



contradição se expressa através da interpelação dos agentes como povo e 
constitui o campo da luta popular-democrática31. Além disso, Laclau (1978, 
p. 114) afirma que se nem toda contradição pode ser reduzida a uma contra-
dição de classe, toda contradição é sobredeterminada pela luta de classes. 
Como o nível das relações de produção é determinante em última instân-
cia, a luta de classes tem prioridade sobre a luta popular-democrática, visto 
que esta última ocorre apenas nos níveis ideológicos e políticos. Essa prio-
ridade pode ser observada no fato de as ideologias popular-democráticas 
nunca se apresentarem separadas dos discursos ideológicos de classe, mas 
sempre articulados a eles. A luta de classes em nível ideológico consiste, 
em grande parte, na tentativa de articular as interpelações popular-demo-
cráticas aos discursos ideológicos das classes antagônicas, apresentando 
os seus objetivos de classe como a consumação de objetivos populares. A 
interpelação popular-democrática não tem um conteúdo de classe preciso 
e constitui o campo, por excelência, da luta ideológica de classe. 

Desse modo, as interpelações não classistas são sobredeterminadas 
pela luta de classes, o que possibilita a integração dessas interpelações 
em um discurso ideológico de classe. É importante destacar que, apesar 
de criticar o marxismo estrutural de Poulantzas, Balibar e Althusser, Laclau 
não consegue superar o reducionismo de classe nesta primeira fase do seu 
desenvolvimento intelectual, uma vez que considera a luta de classes prio-
ritária com relação à luta popular-democrática, devido ao caráter determi-
nante em última instância do nível das relações de produção. Sua afirma-
ção do caráter sobredeterminado das interpelações não classistas pela luta 
de classes aponta uma descontinuidade com o seu pensamento posterior, 
em que o autor tenta superar toda forma de reducionismo classista e toda 
forma de essencialismo encontrado no pensamento marxista, ancorado 
principalmente nas ideias pós-estruturalistas.

A partir de sua teoria das interpelações ideológicas não classistas, Laclau 
(1978, p. 115) conclui que as ideologias se transformam por meio da luta 
de classes, que se realiza através da produção de sujeitos e da articulação/
desarticulação dos discursos. Poulantzas não consegue chegar a essa con-

31 Laclau ressalta, no entanto, que nem toda interpelação não classista constitui necessariamente 
uma interpelação popular-democrática.



clusão, pois, apesar de sua crítica ao economicismo, ele não supera o redu-
cionismo de classe. Sobre essa ambiguidade, o autor comenta:

que é possível manter um reducionismo classista ao criticar-se 

o determinismo economicista é algo que a história do marx-

ismo do século XX vem testemunhando amplamente: basta 

pensar em Korsch, Lukács e, em geral, em todas as tendências 

que enfatizam a importância e a especificidade das supere-

struturas ou da consciência, mas que lhes atribuem um per-

tencimento estritamente classista (Laclau, Ibid., p. 30).

A dificuldade em superar o reducionismo de classe por parte dos mar-
xistas se deve ao fato de que a barreira de classe constituiu um elemento 
central no desenvolvimento do movimento operário na Europa, incipiente 
e submetido à influência da burguesia. O vínculo da classe operária com 
outros grupos na organização da futura sociedade socialista era explicado 
em termos economicistas. Como o desenvolvimento capitalista conduziria 
à proletarização dos setores médios e do campesinato, ao defender seus 
próprios interesses de classe, a classe operária terminaria por defender os 
interesses do conjunto da sociedade.

Entretanto, o autor adverte que a superação de todo tipo de essencialismo 
encontrado na tradição marxista é fundamental para a análise da emergência 
de fenômenos como o fascismo e para evitar que fenômenos de natureza tota-
litária surjam novamente. Ele afirma que no momento anterior à emergência 
do fascismo, o movimento operário continuava dominado por uma perspec-
tiva classista e se ressentia da ausência de uma vontade hegemônica com rela-
ção ao conjunto das classes exploradas. Portanto, a crise ideológica da classe 
operária contribuiu para a emergência do fascismo não pela incapacidade 
dessa classe de realizar a revolução proletária na Itália ou na Alemanha, mas “na 
sua incapacidade de se apresentar como alternativa popular hegemônica ao 
conjunto das classes dominadas, no decorrer da mais grave crise já enfrentada 
pelo sistema de dominação capitalista na Europa” (Laclau, Ibid., p. 133).

A teoria das interpelações ideológicas não classistas, de Laclau, constitui 
uma tentativa de superar o reducionismo de classe do marxismo e de res-



saltar a centralidade das interpelações não-classistas na emergência do fas-
cismo. Laclau (Ibid., p. 146) afirma que as interpelações populares das clas-
ses médias foram absorvidas e neutralizadas pelo discurso político fascista, 
subordinadas à nova fração monopolista. Desse modo, o desenvolvimento 
de uma teoria da autonomia específica das interpelações popular-demo-
cráticas é central para evitar que o movimento operário incorra nos erros 
simétricos do oportunismo e do sectarismo. 

É válido ressaltar, entretanto, que Laclau não é adepto da afirmação 
segundo a qual o totalitarismo é resultante do pensamento de Marx e do 
marxismo. O autor afirma apenas que a superação do reducionismo de 
classe poderia contribuir para a análise de fenômenos totalitários ou até 
mesmo combatê-los. Para Laclau, o que conduziu ao fascismo na Itália não 
foi o reducionismo de classe, mas ele acredita que seria possível combater 
o discurso político fascista e sua influência sobre as classes médias, se a 
classe operária se apresentasse como alternativa popular hegemônica ao 
conjunto das classes dominadas. 

Laclau (1978, p. 147) afirma que só a partir da teoria não reducionista 
da ideologia de Gramsci foi possível pensar essas interpelações não clas-
sistas. Segundo ele, o conceito gramsciano de hegemonia traz implícita a 
noção da autonomia específica das interpelações democráticas da ideolo-
gia democrática como campo da luta de classes, o que possibilita a supe-
ração do reducionismo de classe na teoria marxista. Para ele, a grande ori-
ginalidade de Gramsci foi o seu esforço para superar, ao mesmo tempo, o 
economicismo e o reducionismo de classe, sem esquecer, contudo, que as 
articulações ideológicas sempre se dão no interior de discursos de classe.

Laclau e Mouffe (2010, p. 101) destacam que a concepção gramsciana 
de ideologia realiza dois deslocamentos com relação à problemática clás-
sica. Em primeiro lugar, Gramsci enfatiza a materialidade da ideologia, em 
contraposição à concepção de ideologia como um “sistema de ideias” ou 
como falsa consciência. A ideologia é concebida como um todo orgânico e 
relacional, encarnado em aparatos e instituições, responsável pela unidade 
do bloco histórico a partir de certos princípios articulatórios. Essa concep-
ção combate uma leitura “superestruturalista” do ideológico, na medida 
em que com o conceito de bloco histórico e da ideologia como cimento 



orgânico que o unifica, a antiga distinção base-superestrutura é superada a 
partir de uma nova categoria totalizante.

Um terceiro deslocamento com relação à ideologia diz respeito à ruptura 
com a problemática reducionista de classe, uma vez que os sujeitos políti-
cos não são identificados como classes sociais, mas como vontades coletivas 
complexas, que resultam da articulação político-ideológica de forças histó-
ricas dispersas e fragmentadas. Além disso, a noção gramsciana de reforma 
intelectual e moral e a sua ênfase na transformação ideológica através da 
rearticulação dos elementos ideológicos existentes são estreitamente incom-
patíveis com a visão reducionista de um pertencimento de classe necessário 
de todos os elementos ideológicos (Laclau e Mouffe, Ibid., pp. 101-2).

Desse modo, Mouffe aponta que a concepção de ideologia de Gramsci 
vai além da noção formulada por Poulantzas e Althusser, na medida em que 
Gramsci opôs as três asserções básicas que fundamentaram o tratamento 
reducionista de classe da ideologia nesses autores. Ademais, ela afirma que 
com a definição de Estado integral (sociedade civil mais sociedade política), 
Gramsci expande não apenas o conceito de Estado, mas também a concep-
ção do que é político. Essa expansão da política não significa uma estati-
zação da sociedade civil, mas a expressão do seu caráter profundamente 
político como um terreno de luta pela hegemonia (Torfing, 1999, p. 27).

3.2 A teoria neo-gramsciana da hegemonia

Em Hegemonia e Estratégia Socialista, Laclau e Mouffe (2010, p. 31) fazem 
uma genealogia do conceito de hegemonia, em que destacam que esse con-
ceito surgiu no seio da tradição marxista para preencher uma lacuna deixada 
pela categoria de “necessidade histórica”, que havia sido a pedra angular do 
marxismo da Segunda Internacional, e para responder às crescentes situa-
ções de contingência decorrentes das transformações da sociedade capi-
talista. Daí o caráter desconstrutivo e fortemente subversivo da categoria 
de hegemonia, uma vez que ela permite perceber “a história do marxismo 
como o processo de progressiva incorporação das diversas áreas do social 
ao campo operativo das lógicas hegemônico-articulatórias e como a conse-
qüente retração do campo da necessidade histórica” (Laclau, 1993, p. 45). 



A noção de hegemonia constitui, para Laclau e Mouffe, a resposta a uma 
crise – a crise do marxismo da Segunda Internacional. Essa noção surge na 
social-democracia russa para descrever as limitações da burguesia, insufi-
cientemente desenvolvida, em exercer suas próprias tarefas, o que obrigou 
a classe operária a sair de si mesma e assumir tarefas que não lhe eram 
próprias. O problema central era o de saber como dotar de um máximo de 
eficácia política as lutas operárias, num contexto histórico de contingên-
cia. Laclau e Mouffe (Ibid., p. 80) apontam que, na perspectiva da social-
-democracia russa, o conceito de hegemonia corresponde a uma relação 
anômala, já que há uma separação entre a natureza de classe de uma tarefa 
e o agente histórico que a executa. Desse modo, surge a oposição entre um 
interior necessário, que corresponde ao desenvolvimento normal na execu-
ção de uma tarefa de classe, e um exterior contingente, em que uma classe 
assume tarefas que não são suas. 

Lênin também mantém a concepção de exterioridade do vínculo hege-
mônico e reproduz a distinção entre tarefa normal e classe hegemônica. 
Laclau e Mouffe (Ibid., p. 87) destacam que a nova centralidade do conceito 
de hegemonia, adquirida no discurso leninista, é marcada por uma ambigüi-
dade e por efeitos contraditórios.  Por um lado, ele apresenta uma concepção 
de política mais democrática do que qualquer outra encontrada na Segunda 
Internacional, na medida em que reconhece a coexistência de tarefas e rei-
vindicações que, de acordo com o paradigma economicista, deveriam cor-
responder a etapas diferentes, o que o conduziu a aceitar a emergência e 
validade de uma pluralidade de antagonismos e rupturas, que impedia a 
concentração exclusiva da legitimidade revolucionária na classe operária. 
A hegemonia é concebida como direção política no seio de uma aliança de 
classes, que pressupõe a ampliação da base da classe social fundamental. 

Por outro lado, o conceito se associa às tendências mais autoritárias e 
negativas da tradição leninista, na medida em que Lênin mantém o privi-
légio ontológico da classe operária, encontrado na tradição marxista, e o 
estende à direção política do movimento de massas. A classe operária e 
a sua vanguarda não modificam sua identidade de classe após sua fusão 
com as reivindicações democráticas, fundamental às práticas hegemôni-
cas. A aliança de classes é concebida como uma etapa necessária e tran-



sitória para alcançar os objetivos da classe operária e as relações entre 
“vanguarda” e “massa” têm um caráter puramente externo e manipulatório. 
Nesse sentido, o autoritarismo político surge da necessidade de manter o 
caráter necessário de classe da hegemonia, que se estabelece numa sepa-
ração entre setores dirigentes e dirigidos no seio das massas. Essa distinção 
se fundamenta em termos de um saber por parte de um setor acerca do 
movimento subjacente da história; só a vanguarda esclarecida tem acesso 
ao “para si” da classe operária, de modo que ela sustenta uma atitude peda-
gógica perante essa classe. Laclau e Mouffe (Ibid., p. 91) afirmam que “é 
neste entrecruzamento entre ciência e política onde está a raiz da política 
autoritária”. A partir desse entrecruzamento, o partido é considerado repre-
sentante dos interesses históricos da classe operária. O giro autoritário é 
possibilitado a partir do momento em que um ator limitado, a classe operá-
ria, é elevado à categoria de classe universal32.

Laclau e Mouffe (Ibid., pp. 100-1) afirmam que o pensamento de Gramsci 
representou um verdadeiro divisor de águas na tradição marxista, uma vez 
que ele amplia o terreno atribuído à recomposição política e à hegemonia 
para além da aliança de classes, afirmando a necessidade de uma liderança 
intelectual e moral que permita aos grupos sociais se distanciarem de uma 
postura corporativista e se unirem aos interesses de outros grupos. Desse 
modo, Gramsci dá visibilidade à especificidade relacional do vínculo hege-
mônico, até então escamoteada. Entretanto, se o pensamento de Gramsci 
permite pensar a identidade dos diversos elementos sociais como relacio-
nal, já que é alcançada através da ação das práticas articulatórias, há um 
princípio unificante em toda formação hegemônica, que sempre corres-
ponde a uma classe social fundamental. Pode-se observar dois princípios da 
ordem social – a unicidade do princípio unificante e seu caráter necessário 
de classe – que não são o resultado contingente da luta hegemônica, mas 
o marco estrutural necessário dentro do qual toda luta hegemônica tem 

32 Laclau e Mouffe (2010, p. 88) destacam que este giro autoritário estava, de algum modo, presente 
desde a constituição da ortodoxia marxista e se ele não se desenvolveu é porque os teóricos da 
Segunda Internacional consideravam que a centralidade da classe operária coincidiria com a pro-
letarização dos outros estratos sociais. Mas, na medida em que se reconhece a presença de massas 
mais amplas na tomada do poder, a manutenção da centralidade política da classe operária nos 
termos clássicos só é possível a partir desse giro autoritário.



lugar. A hegemonia da classe não seria inteiramente prática e resultante 
da luta política, mas teria em última instância um fundamento ontológico. 

Laclau e Mouffe (Ibid., p. 104) afirmam, portanto, que há, no pensamento 
de Gramsci, um último núcleo essencialista, que põe um limite à lógica des-
construtiva da hegemonia. A afirmação de que a hegemonia sempre corres-
ponde a uma classe econômica fundamental não implica apenas a deter-
minação da economia em última instância, mas, na medida em que esta 
última constitui um limite infranqueável às possibilidades de recomposição 
hegemônica da sociedade, a lógica de constituição do espaço econômico 
não é, ele mesmo, o resultado da intervenção das práticas hegemônicas. 
Pode-se perceber o pressuposto naturalista segundo o qual a economia é 
um espaço homogêneo, unificado por leis necessárias. 

Segundo Torfing (1999, p. 36) o resíduo essencialista no pensamento de 
Gramsci pode ser encontrado também nos primeiros trabalhos de Laclau 
e Mouffe. Na sua teoria da interpelação ideológica não classista, Laclau 
afirma que as interpelações popular-democráticas possuem um status 
suplementar com relação às interpelações de classe. Do mesmo modo, em 
Hegemonia e Ideologia em Gramsci, Mouffe aceita a afirmação gramsciana 
reducionista, segundo a qual apenas uma classe fundamental pode se tor-
nar hegemônica. Para a autora, a insistência de Gramsci no papel privile-
giado da classe fundamental está de acordo com a afirmação de Althusser 
da determinação em última instância pela economia. Para Torfing (idem), 
é estranho que essa postura apareça ao lado de sua avaliação positiva dos 
trabalhos de Foucault e Derrida, uma vez que o essencialismo econômico 
não se adéqua à concepção completamente nova de política que deriva do 
pensamento desses autores33.

Laclau e Mouffe (2010, p. 113) observam, posteriormente, que mesmo as 
tendências dentro do marxismo que mais lutaram contra o economicismo 
mantiveram uma concepção essencialista acerca da estruturação do espaço 
econômico. É justamente esse fundamento implícito, embora estritamente 
necessário, da noção marxista tradicional da economia, em termos de uma 

33 Tanto Foucault como Derrida concebem a política como uma dimensão onipenetrante do social, 
enquanto a economia, longe de ser considerada como uma esfera social homogênea onde os tra-
ços essenciais da política estão ausentes, é vista como um terreno heterogêneo para lutas políticas 
(Torfing, Ibid., p. 38).



lógica específica da produção de mercado, que constitui o resíduo essen-
cialista presente não apenas no pensamento de Gramsci, mas também em 
Laclau e Mouffe (Torfing, Ibid., p. 37). 

Numa segunda fase do seu desenvolvimento intelectual, Laclau e Mou-
ffe (2010, p. 113) assumem a tarefa de combater o último reduto de essen-
cialismo ortodoxo encontrado no marxismo e desenvolver uma compreen-
são não economicista da economia, destacando que o espaço da economia 
se estrutura como espaço político e que as práticas hegemônicas operam 
plenamente nesse espaço e em outros níveis da sociedade.  A crítica de 
Derrida à concepção de toda estrutura centrada e seu desdobramento até 
uma Teoria do Discurso exerceram forte influência na crítica de Laclau e 
Mouffe à noção marxista tradicional de economia como centro que estru-
tura as relações sociais a partir de suas leis endógenas e como este escapa 
ao processo de estruturação.

Laclau e Mouffe (2010, p. 112-3) afirmam que o nível econômico deve 
reunir três condições muito específicas para assumir um papel consti-
tutivo dos sujeitos da prática hegemônica. Em primeiro lugar, as leis de 
movimento da economia devem ser estritamente endógenas e excluir 
a possibilidade de qualquer indeterminação resultante de intervenções 
externas. Em segundo lugar, a unidade e homogeneidade dos agentes 
sociais, constituídos no nível econômico, resultam das próprias leis de 
desenvolvimento da economia. Por fim, a posição dos agentes sociais, nas 
relações de produção, dota-os de interesses históricos, de modo que os 
interesses econômicos não estão limitados a uma esfera social determi-
nada, mas atuam como ponto de âncora de uma perspectiva globalizante 
acerca da sociedade. Segundo os autores, tais condições se fundamentam 
em três teses básicas do esquema marxista clássico. A primeira é garan-
tida pela tese da neutralidade das forças produtivas, a segunda mediante 
a tese da homogeneização e pauperização crescentes da classe operária 
e a terceira mediante a tese de que a classe operária tem um interesse 
fundamental no socialismo. 

Laclau e Mouffe (Ibid., pp. 114-5) tentam desconstruir essas teses como 
meio de superar o último reduto essencialista. Nesse sentido, eles questio-
nam a lei geral do desenvolvimento das forças produtivas, segundo a qual 



seu crescente desenvolvimento entraria em contradição com as relações 
de produção, constituídas por um proletariado cada vez mais numeroso e 
explorado, que assumiria a missão de dirigir coletivamente as forças produ-
tivas altamente socializadas e desenvolvidas. 

Segundo eles, essa lei que estabelece um sentido racional para a história 
e que concebe a economia como mecânica da sociedade, que atua sobre os 
fenômenos objetivos independentemente da ação dos homens, só é possível 
na medida em que a teoria marxista considera a força de trabalho como mer-
cadoria. Contudo, essa concepção negligencia uma série de características da 
força de trabalho como elemento do processo de produção capitalista. Não 
é suficiente para o capitalista comprar a força de trabalho, pois é necessário 
fazê-la produzir trabalho. Além disso, essa designação do trabalho obscurece 
uma distinção fundamental entre insumos produtivos, encarnados em pes-
soas capazes de uma prática social e aqueles insumos cujo consumo é assegu-
rado apenas pela propriedade do capital (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 115). 

É válido ressaltar que a crítica da concepção da força de trabalho como 
mercadoria, cujo valor de uso seria o trabalho, já havia sido elaborada por 
Castoriadis. Para Laclau e Mouffe, essa crítica não apenas acentua a neces-
sidade do capitalista de exercer sua dominação no seio do processo de 
trabalho, a fim de extrair do trabalhador o máximo de trabalho possível, 
mas também questiona a ideia do desenvolvimento das forças produtivas 
como um processo natural, espontaneamente progressivo. A organização 
capitalista do trabalho é, ao mesmo tempo, técnica de produção e técnica 
de dominação, e isso mesmo antes do capitalismo. Nas palavras de Laclau 
e Mouffe (Ibid., p. 116), “não é pois a lógica exclusiva do capital que deter-
mina a evolução do processo de trabalho, e este último não é só o lugar em 
que se exerce a dominação do capital, mas antes o terreno de uma luta”.

Desse modo, o desenvolvimento do capitalismo não é uma conseqüên-
cia exclusiva da competência e das exigências da acumulação. As lutas 
operárias surgem precisamente em razão da sua dinâmica própria e da 
impossibilidade de subsumir essa dinâmica sob a forma “mercadoria” que 
adota a força de trabalho. A excisão entre a lógica do capital e a lógica das 
resistências operárias influi diretamente na organização do processo capi-
talista de trabalho, afetando a natureza e o ritmo de expansão das forças 



produtivas, o que impossibilita a tese da neutralidade das forças produtivas 
e sua concepção em termos de um desenvolvimento natural e unilinear. 
Disso decorre que a economia não pode ser concebida como um espaço 
autônomo e autorregulado, de modo que a primeira condição acerca do 
privilégio atribuído à economia na constituição dos agentes sociais não se 
cumpre (Laclau e Mouffe, Ibid., pp. 116-8).

Com relação à segunda condição, segundo a qual a unidade e homoge-
neidade dos agentes sociais constituídos ao nível econômico são assegu-
radas pela tese da homogeneização e pauperização crescentes da classe 
operária, os autores afirmam que ela se sustenta numa concepção de classe 
operária que não se adéqua à configuração do capitalismo avançado. 
Segundo eles, o conceito de classe operária em Marx cobre duas relações 
distintas e cujas leis de movimento são diversas: a relação salarial, constitu-
ída através da venda da força de trabalho, que faz do operário um proletá-
rio, e a emergente de sua situação no processo de trabalho, que o constitui 
em operário manual. Michael Burawoy estabelece uma distinção entre rela-
ções de produção e relações na produção com base nessa dicotomia. Essa 
distinção não é evidente para Marx, uma vez que, no nível de sua experiên-
cia imediata, ambas as relações tendiam a coincidir. Como Marx concebia a 
força de trabalho como mercadoria, toda autonomia e relevância se limita-
vam às relações estabelecidas no processo de trabalho. 

Entretanto, ambas as relações evoluíram de forma diferente tornando 
problemático o rótulo “classe operária” que as englobava, já que a forma 
salarial se generalizou no capitalismo avançado, enquanto a classe dos 
operários industriais diminuiu em número e significação. A tendência geral 
apontada nos estudos recentes é a divisão e fragmentação da classe operá-
ria, que resultam, em parte, das próprias práticas dos operários, de ordem 
política e não simplesmente econômica. Portanto, não é possível falar em 
homogeneidade da classe operária e nem referi-la a um mecanismo ins-
crito na lógica da acumulação capitalista, de modo que a segunda condição 
não se cumpre (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 120-1).

Com relação à terceira condição, os autores afirmam que a noção de 
interesses objetivos determinados pela posição dos agentes nas relações 
de produção carece de todo sentido. Mesmo o marxismo clássico era cons-



ciente de que não havia uma fragmentação de posições apenas “entre” 
agentes sociais, mas também no interior dos agentes sociais, os quais care-
cem de uma identidade racional última. A classe operária está constituída 
por várias posições de sujeito, em muitos casos, contraditórias ou integra-
das de maneira débil34. 

Desse modo, faz-se necessário abandonar a ideia de um sujeito unifi-
cado e perfeitamente homogêneo, como a “classe operária” do discurso 
clássico, em direção à análise da pluralidade de posições de sujeito. Isso não 
implica, no entanto, que haja uma incompatibilidade entre classe operária 
e socialismo, mas apenas que não é possível deduzir logicamente interes-
ses fundamentais no socialismo a partir de determinadas posições no pro-
cesso econômico. Como não há relação lógica alguma entre posições nas 
relações produtivas e mentalidade dos produtores, a resistência dos ope-
rários a certas formas de dominação depende das relações que ocupem 
no conjunto das relações sociais e não apenas nas relações de produção 
(Laclau e Mouffe, Ibid., p. 123).

Segundo Laclau e Mouffe (1993, p. 136), a história do marxismo con-
verge com a história do pensamento contemporâneo em um certo sentido, 
pois, como a genealogia do conceito de hegemonia permite perceber, há 
uma progressiva desintegração do essencialismo dentro do marxismo e 
um esforço contínuo para adaptar a teoria marxista às transformações da 
sociedade contemporânea. A hegemonia surge, assim, como uma nova 
lógica política que deve substituir o viés essencialista do marxismo. Se este 
processo não avançou depois de Gramsci isto se deve às condições políti-
cas que marcaram a história do marxismo após a primeira guerra mundial, 
fortemente influenciada pelos efeitos da stalinização dos partidos comu-
nistas e a repressão de toda criatividade intelectual. O trabalho de Laclau 
e Mouffe constitui uma tentativa de dar continuidade a esse desenvolvi-
mento intelectual interrompido por décadas. A necessidade de recorrer, 
no presente, a tradições intelectuais exteriores ao marxismo nessa tarefa é 
resultante dessas condições paralisadoras.

34 A tensão entre a luta política e a luta econômica, as análises do aburguesamento da classe operária 
ou mesmo a afirmação de Bernstein de que, com o progresso democrático, o operário deixa de ser 
proletário e passa a ser cidadão, reforçam essa tendência (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 123).



Portanto, os autores desenvolvem uma nova abordagem da hegemonia 
que tenta ligar a lógica político-interpretativa de Gramsci à crítica filosó-
fica radical, ancorando-se, para tanto, nas reflexões do pós-estruturalismo, 
principalmente no desconstrucionismo de Derrida e na teoria lacaniana. O 
novo enfoque se funda no privilégio do momento da articulação política e 
concebe a hegemonia como prática articulatória. Para se situar firmemente 
no campo da articulação, os autores assumem uma perspectiva ontoló-
gica distinta da encontrada no marxismo, que concebe a sociedade como 
totalidade que determina todo tipo de arranjo estrutural através de suas 
leis internas. Em contraposição, eles consideram a abertura do social como 
constitutiva, como “essência negativa” do existente. Não existe um espaço 
suturado que possa ser concebido como “sociedade”, uma vez que o social 
carece de essência (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 132).

Como o caráter fixo de todo elemento social nas primeiras teorizações 
do conceito de hegemonia derivava do vínculo indissolúvel existente entre 
a tarefa hegemonizada e a classe que era pressuposta como seu “agente 
natural”, o desenvolvimento de uma noção adequada de articulação deve 
negar todo enfoque essencialista das relações sociais e afirmar o caráter 
precário de toda identidade social. Na medida em que a tarefa deixa de 
ter um vínculo necessário com uma classe, sua identidade lhe é dada tão 
somente por sua articulação no interior de uma formação hegemônica. 
Segundo Laclau e Mouffe (2010, p. 142), a radicalização do conceito de 
sobredeterminação, permite entender a lógica específica das articulações 
sociais. Althusser desenvolveu esse conceito com o intuito de romper com 
o essencialismo ortodoxo, a partir da crítica de todo tipo de fixação e do 
caráter incompleto, aberto e politicamente negociável de toda identi-
dade.  Oriundo da psicanálise, esse conceito foi concebido por Freud não 
como um mero processo de fusão ou mescla, mas como um tipo de “fusão” 
muito preciso, que pressupõe formas de reenvio simbólico e uma plurali-
dade de sentidos. A sobredeterminação se constitui no campo do simbó-
lico e carece de toda significação fora dele. Althusser afirma que não há 
nada no social que não esteja sobredeterminado, cujo sentido potencial 
mais profundo é, para os autores, a asserção de que o social se constitui 
como ordem simbólica. 



A sobredeterminação implica a presença de uns objetos em outros, que 
impede a fixação da identidade de qualquer um deles. O sentido de toda 
identidade está sobredeterminado justamente porque toda literalidade 
aparece constitutivamente subvertida. O caráter sobredeterminado das 
relações sociais implica que tanto a sociedade quanto os agentes sociais 
carecem de essência e que suas regularidades consistem apenas nas for-
mas relativas e precárias de fixação que acompanham a instauração de 
uma certa ordem (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 134). 

Como Althusser não conseguiu superar totalmente o essencialismo da 
tradição marxista e concebeu a economia como determinante em última 
instancia, ele não considerou todas as implicações teóricas da noção de 
sobredeterminação. Laclau e Mouffe (2010, p. 142) radicalizam essa noção, 
incorporando o conceito de articulação para exprimir o caráter sobredeter-
minado das relações sociais e afirmando o caráter relacional de toda identi-
dade. O caráter relacional significa que a identidade de um termo não está 
dada nele mesmo, mas depende da relação que ele estabelece com outros 
termos num sistema de diferenças. 

Além disso, toda identidade é considerada instável e historicamente 
situada, na medida em que estruturas discursivas, inassimiláveis ou anta-
gônicas, impedem o fechamento de uma totalidade. Uma vez que o pres-
suposto essencialista é abandonado, a articulação passa a ser concebida 
como uma prática discursiva, que não tem um plano de constituição a 
priori ou à margem dos momentos articulados. Laclau e Mouffe (2010, p. 
142-3) definem a articulação como “toda prática que estabelece uma rela-
ção tal entre elementos que a identidade destes resulta modificada como 
resultado desta prática. A totalidade estruturada resultante da prática arti-
culatória a chamaremos de discurso”. 

Segundo Burity (1997, p. 7-8), a categoria discurso tem por intuito ressal-
tar que toda configuração social é significativa e que o sentido de um dado 
evento social não está dado de antemão, não lhe é inerente, só aparece 
num sistema de relações. Esse sistema de relações que dá sentido ao objeto 
seria o discurso. Laclau e Mouffe (2010, pp. 143-5) ressaltam que, apesar 
de atribuírem à sua concepção de formação discursiva um tipo de coerên-
cia interna muito próxima à da elaborada por Foucault, de regularidade na 



dispersão, distanciam-se deste último na distinção que ele faz entre práti-
cas discursivas e extra-discursivas. Para eles, todo objeto se constitui como 
objeto do discurso e nenhum objeto se dá à margem de toda superfície dis-
cursiva de emergência. Nas palavras de Burity (1997, p. 7), “ambas as dimen-
sões, palavras e ações, fazem parte de uma configuração mais ampla que 
lhes dá sentido e estabelece as relações entre elas – um jogo de linguagem 
no sentido wittgensteiniano, um discurso”.

Nesse sentido, Laclau e Mouffe (2010, p. 148) afirmam o caráter material 
de toda estrutura discursiva. Com relação aos marxistas que afirmam que 
a primazia do discursivo colocaria em questão o materialismo, os autores 
sugerem que eles dêem uma olhada nos textos de Marx, especificamente 
em O Capital. Eles afirmam que, na sua análise da forma valor, Marx apre-
senta a lógica do processo de produção de mercadorias, que fundamenta 
a acumulação capitalista, como uma lógica estritamente social, que só se 
impõe mediante o estabelecimento de uma relação de equivalência entre 
objetos materialmente distintos. Os autores concebem o discurso como 
um sistema de identidades diferenciais, que só existe como limitação par-
cial de um “excesso de sentido” que o subverte. Esse “excesso”, denominado 
como campo da discursividade, é inerente a toda prática discursiva e cor-
responde ao terreno necessário de constituição de toda prática social. O 
campo da discursividade determina o caráter discursivo de todo objeto e 
impede que um discurso determinado realize uma sutura última. 

Apesar da impossibilidade de fixação de um sentido, o social só existe 
como esforço de produzir este objeto impossível através de fixações par-
ciais de sentido, que se pretendem totais, pois sem isso não há possibili-
dade de um fluxo de diferenças nem mesmo como diferir ou subverter um 
sentido. Desse modo, o discurso se constitui com o intuito de dominar o 
campo da discursividade, de deter o fluxo das diferenças e constituir um 
centro. Os pontos discursivos privilegiados na fixação parcial de sentido são 
denominados pontos nodais. Laclau e Mouffe (Ibid., p. 154) apontam que “a 
prática da articulação consiste, portanto, no caráter parcial dessa fixação; e 
o caráter parcial dessa fixação procede da abertura do social, resultante por 
sua vez do constante extravasamento de todo discurso pela infinitude do 
campo da discursividade”. 



É nesse sentido que a categoria de sujeito, no sentido usual, é substituída 
pelos autores como posições de sujeito no interior de uma estrutura discur-
siva, e se contrapõe diretamente ao pressuposto da unificação em torno de 
um sujeito “transcendental” e ao privilégio da classe operária, cuja unidade 
estaria garantida pelos interesses comuns determinados pela posição dos 
indivíduos nas relações de produção. A categoria de sujeito está penetrada 
pelo mesmo caráter polissêmico, ambíguo e incompleto que a sobredeter-
minação acorda a toda identidade discursiva, de modo que é impossível 
fixar totalmente sua identidade em um sistema de diferenças.

Laclau e Mouffe (Ibid., p. 179) destacam, ainda, que o momento articulató-
rio não é suficiente para caracterizar uma relação como hegemônica, pois é 
preciso que a articulação se verifique através de um enfrentamento com prá-
ticas articulatórias antagônicas. A centralidade do antagonismo neste enfo-
que deve-se ao fato de que ele fecha toda possibilidade de uma reconciliação 
final e de um nós plenamente inclusivo; a ideia de uma esfera pública sem 
exclusões, dominada pela argumentação racional, constitui uma impossibili-
dade conceitual. Tal como Lefort, os autores consideram o conflito e a divisão 
necessários à formação de uma política democrática e plural. 

Para Laclau e Mouffe (Ibid., p. 168), o antagonismo não corresponde nem 
a uma contradição lógica nem a uma oposição real, como foi amplamente 
difundido no pensamento marxista. Segundo eles, a impossibilidade de 
assimilar os antagonismos tanto à oposição real como à contradição lógica 
se deve ao fato de que ambas são relações objetivas, entre objetos concei-
tuais, no segundo caso, e entre objetos reais, no primeiro. Nos dois casos, a 
relação se estabelece entre identidades plenas. No caso da contradição, o 
fato de “A” ser plenamente “A” faz de “Não-A” uma contradição e, por conse-
guinte, uma impossibilidade. Do mesmo modo, no caso da oposição real, 
é porque “A” é plenamente “A” que sua relação com “B” produz um efeito 
objetivamente determinável. 

Segundo os autores, a noção de antagonismo implica que a relação 
não surge de identidades plenas, mas da impossibilidade de constituição 
das mesmas. A presença do Outro impede a constituição plena do eu. Por 
outro lado, a força que antagoniza também não se constitui como presença 
plena, mas apenas como símbolo do não-ser. Portanto, a dificuldade de 



definir o antagonismo se deve ao fato de que ele escapa à possibilidade de 
ser apreendido pela linguagem, na medida em que a linguagem só existe 
como tentativa de fixar aquilo que o antagonismo subverte.  O antago-
nismo, longe de ser uma relação objetiva, constitui os limites de toda obje-
tividade social; a experiência do limite do social e sua impossibilidade de se 
constituir plenamente, uma vez que nunca consegue instituir a sociedade 
como um sistema objetivo e fechado de diferenças.

O limite do social deve dar-se no interior mesmo do social, como algo 
que destrói a sua aspiração de se constituir como presença plena. Nesse 
sentido, o antagonismo se constitui como presença a partir da construção 
discursiva de uma cadeia de equivalência que subverte a especificidade 
de cada posição diferencial e a possibilidade de uma presença plena, uma 
vez que essa última pressupõe a existência de um espaço fechado no qual 
cada posição diferencial é fixada como momento específico e insubstituível 
(Laclau e Mouffe, Ibid., p. 170).

Na relação de equivalência, todas as diferenças são anuladas devido à 
centralidade do antagonismo, que busca tornar idênticas todas elas e que 
não pode ser construído positivamente. Assim, ela é representada de forma 
indireta pela equivalência de seus momentos diferenciais. A lógica de equiva-
lência corresponde a uma simplificação do espaço político em dois campos 
antagônicos e inconciliáveis, enquanto a lógica da diferença tende a expan-
dir e complexificar este espaço. Como todos os traços diferenciais de um pólo 
foram dissolvidos através de sua referência negativa equivalencial a outro 
pólo, cada um deles mostra o que não é (Laclau e Mouffe, Ibid., pp. 171-4).

Portanto, através da equivalência, certas formas discursivas anulam 
a positividade de um objeto e dão uma existência real à negatividade 
enquanto tal. A condição de expansão da negatividade própria dos antago-
nismos é a produção dos efeitos de fronteiras, que deixam de se fundar em 
uma separação evidente e dada, e a produção mesma desse marco passa a 
ser considerado como o primeiro problema político, que possibilita a cons-
tituição das identidades que vão se enfrentar numa relação antagônica. Os 
efeitos de fronteira ampliam imensamente o campo das práticas articulató-
rias e recompositivas e torna toda fronteira ambígua e instável, submetida 
a constantes deslocamentos (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 179). 



Segundo Laclau e Mouffe (2010, p. 13-4), a dialética que se estabelece 
entre a lógica da diferença e a lógica da equivalência possibilita a univer-
salidade da relação hegemônica, concebida de maneira bem particular e 
específica, uma vez que o vínculo hegemônico transforma a identidade 
dos sujeitos. Ela consiste na existência de um particular que se universa-
liza, transcendendo a sua realidade e os seus interesses para representar 
um grupo mais amplo. Nesse contexto, a hegemonia é definida como um 
tipo de relação em que uma particularidade assume a representação de 
uma universalidade inteiramente incomensurável com a particularidade 
em questão. Conseqüentemente, essa universalidade está em constante 
tensão com a particularidade e é sempre reversível. Os autores sublinham 
que este tipo de universalidade hegemônica é a única que a comunidade 
política pode alcançar.

A teoria da hegemonia desenvolvida por Laclau e Mouffe apresenta 
vários pontos de continuidade com o pensamento de Gramsci. As duas 
abordagens privilegiam o momento da articulação política e concebem as 
relações sociais em torno da disputa pela hegemonia. Em ambas as pers-
pectivas há um reconhecimento de que a hegemonia não pode ser exer-
cida sobre toda a sociedade.

Alguns conceitos da análise gramsciana são radicalizados por Laclau e 
Mouffe (Ibid., p.180) numa direção que vai além do pensamento de Gramsci, 
como, por exemplo, a noção de “crise orgânica”, que é concebida pelos auto-
res como “uma conjuntura em que se dá um debilitamento generalizado do 
sistema relacional que define as identidades de um certo espaço social ou 
político e que, em consequência, conduz à proliferação de elementos flutu-
antes”. Essa crise é resultante de uma sobredeterminação de circunstâncias 
e se manifesta em uma proliferação dos antagonismos, bem como em uma 
crise generalizada das identidades. O conceito gramsciano de “bloco histó-
rico” é concebido na nova análise como “um espaço social e político relati-
vamente unificado através da instituição de pontos nodais e da constitui-
ção de identidades tendencialmente relacionais” (Laclau e Mouffe, idem). 

O laço que une os distintos elementos do bloco histórico é denominado 
de “formação discursiva” e na medida em que o bloco histórico é concebido 
do ponto de vista do campo antagônico em que se constitui é denominado 



de “formação hegemônica”.  Do mesmo modo, o conceito gramsciano de 
“guerra de posição” ganha toda sua significação ao se pensar o fenômeno de 
fronteiras como condição para o estabelecimento de uma relação hegemô-
nica. Segundo Laclau e Mouffe (Ibid., p. 180), Gramsci introduz uma ambigüi-
dade radical no social com esse conceito, que impede a fixação de qualquer 
significado transcendente. Em primeiro lugar, porque ele confirma a impos-
sibilidade de fechamento do social, já que a fronteira é interna ao social e é 
impossível subsumir a formação social como referente empírico nas formas 
inteligíveis de uma sociedade. Ademais, a identidade dos atores também 
muda no processo de enfrentamento e mudança na fronteira, e não é possí-
vel buscar nela uma âncora, dada por uma totalidade superada. 

Por outro lado, o conceito de guerra de posição supõe a divisão do 
espaço social em dois campos e a articulação hegemônica como uma 
lógica de mobilidade da fronteira que os separa. Contudo, Laclau e Mouffe 
(Ibid., p. 181) destacam que essa separação em dois campos não pode ser 
concebida apriorísticamente, ela pode ser, em certos casos, um dos efeitos 
resultantes da luta hegemônica; do contrário, o terreno em que a articula-
ção hegemônica opera não seria ele mesmo produto dessa articulação. 

Nesse sentido, os autores se distanciam de Gramsci em dois pontos 
chave, considerados como os dois elementos finais de essencialismo do 
pensamento gramsciano: com relação ao plano de constituição dos sujei-
tos hegemônicos, que para Gramsci remete necessariamente ao plano das 
classes fundamentais, e com relação à unicidade do centro hegemônico, 
pois Gramsci considera que, com exceção dos períodos de crise orgânica, 
toda formação social se estrutura em torno de um centro hegemônico. 
Disso decorre que a hegemonia passa a ser considerada como um tipo de 
relação política, mas não tem uma localização precisa no campo da topo-
grafia do social e pode haver uma variedade de pontos nodais hegemôni-
cos em uma formação social determinada (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 183).

3.3 Do sujeito à posição de sujeito

A terceira fase do desenvolvimento intelectual de Laclau e Mouffe é mar-
cada pela influência de Slavoj Zizek, principalmente a sua noção lacaniana 



de sujeito. Zizek afirma que Laclau e Mouffe, em Hegemonia e Estratégia 
Socialista, falharam na teorização da falta constitutiva do sujeito antes da 
sua subjetivação no nível das posições de sujeito. Segundo o autor, a identi-
dade negada pela presença de uma força antagônica é sempre já negada, de 
modo que o antagonismo constitui uma negação da negação. Nesse sentido, 
o antagonismo social não nega uma identidade plenamente realizada, mas, 
ao contrário, nega um sujeito “rachado” que está tentando se estabelecer 
como identidade plena através de atos de identificação. Essa lacuna impossi-
bilita a Laclau e Mouffe perceberem o trabalho atual da ilusão ideológica que 
orienta as lutas políticas por emancipação. A ilusão ideológica faz crer que 
depois da eventual aniquilação do inimigo, considerado responsável pelo 
bloqueio de uma identidade específica, é possível alcançar uma identidade 
plena. Entretanto, essa crença não passa de uma ilusão, uma vez que a força 
antagônica meramente confronta a identidade com seu próprio bloqueio. A 
ilusão ideológica é possível através da externalização da falta constitutiva do 
sujeito com a presença de forças antagônicas (Torfing, 1999, p. 52).

Em Novas reflexões sobre a revolução do nosso tempo, Laclau (1993) aceita 
a crítica de Zizek e introduz a categoria de deslocamento no seu enfoque 
teórico para pensar o lugar do sujeito. O autor afirma, em primeiro lugar, 
que o antagonismo implica a presença de um “exterior constitutivo”, que 
bloqueia a identidade do “interior” e que é, ao mesmo tempo, a condição 
de sua constituição. A dimensão de negatividade própria do antagonismo 
é constitutiva das relações sociais. Através do antagonismo, torna-se evi-
dente o caráter contingente de toda objetividade, pois, à medida que uma 
força antagônica ameaça a existência de uma identidade, ela mostra a sua 
radical contingência35. 

Segundo Laclau (Ibid., p. 37), a contingência não implica um conjunto de 
relações externas e puramente aleatórias entre as identidades, mas a impos-
sibilidade de fixar com precisão tanto as relações como as identidades. Isso 
porque há uma acidentalidade essencial que é constitutiva da identidade e 

35 Segundo Torfing (1999, p. 51), a noção de contingência se distingue dentro do campo geral do 
acidental por envolver uma noção de finitude. Ela implica não apenas a impossibilidade de inter-
pretar o objeto inteligível através da determinação de suas causas – que é o denominador geral de 
todas as formas de acidentalidade - mas também a noção de incompletude, como se através do 
evento acidental houvesse uma falha em constituir uma identidade plena.



faz com que esta última seja experienciada como incompleta. Tanto as iden-
tidades como suas condições de existência são contingentes e os acidentes 
mesmos passam a formar parte da identidade (Torfing, 1999, p. 52).

Disso decorre que as identidades são sempre relacionais e não se cons-
tituem plenamente. Como conseqüência, elas formam um todo insepará-
vel com as suas condições de existência. Laclau (1993, p. 37) afirma que 
há uma peculiar dialética entre necessidade e contingência, já que a iden-
tidade depende inteiramente de condições de existência que são contin-
gentes, sua relação com estas últimas é absolutamente necessária. Outra 
conseqüência é que o antagonismo assume dois papéis cruciais e contradi-
tórios, já que, por um lado, ele bloqueia a plena constituição da identidade 
a que se opõe, mas, por outro lado, ele é parte das condições de existência 
daquela identidade. A relação entre bloqueio e afirmação simultânea de 
uma identidade é que o autor denomina como contingência, que introduz 
um elemento de radical indecibilidade em toda estrutura objetiva.

A noção de indecibilidade estrutural implica que toda decisão que 
desenvolve uma de suas possibilidades será contingente, ou seja, externa 
à estrutura, no sentido de que, apesar de ser possível a partir de uma estru-
tura, não é determinada por ela. Além disso, o agente dessa decisão contin-
gente não é nem totalmente externo à estrutura, nem totalmente interno 
a esta última, posto que se autonomiza parcialmente com relação a ela, já 
que constitui o lócus de uma decisão que a estrutura não determina. 

As decisões tomadas a partir da estrutura não apenas transformam e sub-
vertem esta última, como também transformam a própria identidade dos 
agentes. Laclau (Ibid., p. 47) afirma que o sujeito é justamente a distância entre 
a estrutura indecidível e a decisão. Essa decisão tem um caráter fundante tão 
primário quanto o da estrutura a partir da qual é tomada. O autor destaca tam-
bém que se a decisão tem lugar a partir de uma estrutura indecidível, a sua 
tomada implica a repressão de decisões alternativas, ou seja, a objetividade 
resultante de uma decisão se constitui como relação de poder. Esses elemen-
tos são fundamentais para se compreender a especificidade do político e sua 
primazia sobre o social no enfoque pós-marxista de Laclau e Mouffe.

Laclau (Ibid., p. 50) destaca, contudo, que se a negatividade, própria do 
antagonismo, não aparece sempre nas identidades e relações e, se o caráter 



contingente e indecidível do social muitas vezes permanecem ocultos, isso 
se deve ao fato de as relações sociais serem sedimentadas36. A sedimen-
tação implica um esquecimento do momento de instituição originária do 
social e um apagamento do seu caráter contingente. Desse modo, o ins-
tituído tende a assumir a forma de uma mera presença objetiva, e tanto 
a exclusão das possibilidades alternativas quanto sua dimensão de poder 
permanecem ocultas. Por outro lado, a reativação consiste justamente em 
mostrar a radical contingência da pretendida objetividade e as relações de 
poder a partir da qual essa objetividade se constituiu. Essa descoberta se 
torna possível a partir da emergência de antagonismos. Segundo Laclau 
(Ibid., pp. 51-2), 

as formas sedimentadas da “objetividade” constituem o 

campo do que denominaremos “o social”. O momento do 

antagonismo, em que se faz plenamente visível o caráter inde-

cidível das alternativas e sua resolução através de relações de 

poder é o que constitui o campo do “político”.

A distinção entre o social e o político é constitutiva das relações sociais, 
de modo que tanto a ideia de uma sociedade em que o político foi intei-
ramente eliminado quanto a ideia de um ato de instituição política pura e 
total, sem o pano de fundo das práticas sedimentadas, são completamente 
inconcebíveis. A tentativa de fixar o sentido do social, através de práticas 
discursivas, tem como efeito ideológico o ocultamento dos antagonismos. 
Mas, tão logo surja um evento que desloque a estrutura, os antagonismos 
que estavam ocultos aparecem, o momento de indecibilidade estrutural se 
faz presente e possibilita a emergência do sujeito. Nesse sentido, a catego-
ria de deslocamento assume um papel fundamental no enfoque teórico-
-político de Laclau e Mouffe. 

O deslocamento resulta da disrupção de uma estrutura por forças anta-
gônicas que operam fora dela. Como o exterior que desloca a estrutura não 

36 Laclau (Ibid., p. 51) toma de Husserl a distinção entre sedimentação e reativação para pensar a 
lógica do social e a lógica do político, respectivamente. Para Husserl, a sedimentação consiste 
numa rotinização e esquecimento das origens, enquanto que a reativação consiste na recuperação 
da atividade constitutiva do pensamento.



tem uma medida comum com o seu interior, não se trata de um momento 
necessário na autotransformação da estrutura, mas do fracasso na cons-
tituição plena desta última. O sujeito é resultante da impossibilidade da 
estrutura de se constituir plenamente. Segundo Laclau (Ibid., p. 60), “o 
sujeito possui uma identidade estrutural falida”. Ele se autodetermina par-
cialmente, mas essa autodeterminação não expressa algo que o sujeito já 
é, mas a sua falta de ser, de modo que a autodeterminação procede de atos 
de identificação37.

Nessa perspectiva, toda identidade é deslocada, uma vez que depende 
de um exterior que a nega, mas que, ao mesmo tempo, é sua condição de 
possibilidade. Por isso, os efeitos do deslocamento são sempre contradi-
tórios, eles ameaçam as identidades e, ao mesmo tempo, estão na base 
de constituição de identidades novas. Laclau (1993, p. 56) destaca que a 
generalização das relações de deslocamento conduz a um tríplice efeito, do 
qual não se derivam apenas conseqüências negativas, mas também novas 
possibilidades de ação histórica. Em primeiro lugar, o tempo acelerado das 
transformações sociais e contínuas intervenções rearticultórias, que decor-
rem dessas transformações, possibilitam uma consciência maior da histori-
cidade do ser dos objetos. 

Em segundo lugar, quanto mais a estrutura – entendida como estru-
tura discursiva – é deslocada, mais se expande o campo das decisões não 
determinadas por ela e, conseqüentemente, o papel do sujeito. Por fim, o 
deslocamento da estrutura é acompanhado pela construção de centros de 
poder, que possuem distintas capacidades de estruturação e irradiação e 
estão em luta entre si. Segundo o autor, como a estrutura é deslocada, ela 
não pode ter um centro e é, assim, constitutivamente descentrada. Isso não 
implica a simples ausência de um centro, mas a prática do descentramento 
através dos antagonismos. As diversas forças antagônicas tentam recom-
por a estrutura após o deslocamento, em torno de pontos nodais de arti-
culação precisos. O centramento só é possível na medida em que há um 
deslocamento.

37 Na formulação de uma concepção de sujeito, os autores recorrem à análise freudiana do processo 
de identificação, na qual Freud destaca o investimento libidinal que opera na criação de identida-
des coletivas. Para uma análise da relação entre o processo de identificação e a emergência dos 
antagonismos ver Mouffe (2009).



É importante destacar que a reflexão em torno do deslocamento tem 
uma tradição interna ao marxismo e que a noção desenvolvida por Laclau 
(1993, p. 57) apresenta algumas semelhanças com essa tradição. Assim 
como no marxismo clássico, Laclau insiste nos desajustes e deslocamentos 
gerados pelo desenvolvimento capitalista. Além disso, ele acentua as possi-
bilidades de ação histórica que derivam do deslocamento, tal como a teoria 
marxista, que percebia no deslocamento o eixo mesmo da estratégia polí-
tica38. Contudo, o autor se distancia da teoria marxista clássica, na medida 
em que esta atribui um sentido objetivo ao deslocamento, como parte de 
um processo cuja direção está sobredeterminada. Ademais, o sujeito da 
mudança é interior ao processo e está sobredeterminado pelo mesmo, de 
modo que ele é inteiramente absorvido pela estrutura. Na análise de Laclau 
(Ibid., p. 57), “o lugar do sujeito é o lugar do deslocamento”. 

O sujeito resulta da impossibilidade da estrutura de se constituir ple-
namente. Essas diferenças refletem diretamente na concepção do projeto 
socialista defendida por Laclau e Mouffe. Enquanto o marxismo clássico 
percebia a possibilidade de superação da sociedade capitalista na sim-
plificação da estrutura social e emergência de um agente privilegiado da 
mudança histórica, Laclau percebe a possibilidade de uma transformação 
socialista e democrática na proliferação de novos sujeitos que emergem da 
multiplicidade dos deslocamentos gerados pelo capitalismo contemporâ-
neo, que criam uma pluralidade de novos antagonismos.

A categoria de deslocamento é central, na medida em que soluciona 
o problema da mudança histórica no enfoque de Laclau e Mouffe. Como 
os autores rejeitam o pressuposto marxista do desenvolvimento das forças 
produtivas como fundamento da história, da determinação da mudança 
pelas leis internas da economia capitalista, faz-se necessário explicar como, 
então, as mudanças são possíveis. Laclau (Ibid., p. 66) responde que essas 
resultam do deslocamento da estrutura, da disrupção da ordem simbólica 
por eventos que não podem ser representados ou domesticados por ela, 
que resultam da presença de forças antagônicas exteriores à estrutura.

38 As discussões em torno da “revolução permanente” e do “desenvolvimento desigual e combinado” 
de Marx e Trotsky se fundamentam nessa perspectiva.



***

É possível observar que a formação intelectual de Laclau e Mouffe se 
desenvolve a partir de um contínuo diálogo crítico com a tradição marxista.  
Os autores se inserem em uma tendência do pensamento marxista que 
tenta superar o seu viés essencialista. Como Laclau e Mouffe não consegui-
ram superar o último resíduo essencialista da tradição marxista numa pri-
meira fase de seu desenvolvimento intelectual, eles se ancoram fortemente 
na corrente pós-estruturalista, num segundo momento de sua formação, 
como meio de dar continuidade à história do marxismo que busca desin-
tegrar as formas de essencialismo e que foi interrompida desde Gramsci, 
devido aos efeitos do stalinismo. Desse modo, os autores traçam uma teo-
ria da hegemonia, que embora se fundamente no arcabouço conceitual de 
Gramsci, vai muito além da teoria marxista, buscando desenvolver todas as 
implicações de uma concepção não essencialista das relações sociais.

 O esforço dos autores não é decorrente apenas de um objetivo teórico, 
mas também político, na medida em que uma reflexão não economicista 
da economia permite pensar o lugar da política. Laclau e Mouffe mostram 
uma preocupação com as conseqüências políticas que derivam de uma 
concepção essencialista da história e dos agentes da ação histórica, do pri-
vilégio atribuído ao proletariado como classe universal.  Como Laclau mos-
trou na sua análise do fascismo, a classe operária não conseguiu impedir 
a emergência do fascismo, uma vez que sua prática estava orientada pelo 
reducionismo de classe, o que dificultou a sua constituição como alterna-
tiva hegemônica popular ao conjunto das classes exploradas.

Laclau e Mouffe afirmam ainda que o essencialismo econômico pre-
sente no pensamento de Lênin também foi decisivo para o desenvolvi-
mento de uma tendência autoritária, pois, na medida em que a hegemonia 
do proletariado se constitui a partir de uma aliança com as massas, o cará-
ter necessário de classe do grupo hegemônico decorre de uma separação 
entre setores dirigentes e dirigidos, da exclusão das massas que ajudaram o 
proletariado na tomada do poder. Só nessa perspectiva é possível conceber 
que o proletariado, após se constituir como classe hegemônica, permaneça 
com a sua identidade de classe inalterada. Portanto, o enfoque teórico-po-



lítico de Laclau e Mouffe herda as preocupações teóricas do marxismo, no 
sentido de adaptar as categorias da teoria marxista à configuração social 
do capitalismo tardio, e as preocupações políticas, pensar uma estratégia 
socialista para as sociedades contemporâneas, sem cair nas armadilhas 
do totalitarismo. Os autores percebem na superação do essencialismo um 
passo fundamental nesse processo. 

Mas na medida em que Laclau e Mouffe rompem com alguns elementos 
inerentes à teoria marxista, tais como a noção de classe do marxismo, sua 
análise do curso histórico do desenvolvimento capitalista, sua concepção 
do comunismo como sociedade transparente, da qual os antagonismos 
estariam ausentes, eles se situam em um terreno pós-marxista. Os autores 
afirmam que se o seu enfoque é pós-marxista, fortemente ancorado em 
tradições intelectuais externas e até mesmo opostas ao marxismo, é tam-
bém pós-marxista, pois, é somente prolongando certas intuições e formas 
discursivas constituídas no interior do marxismo, inibindo e obliterando 
outras, que é possível desenvolver uma noção de hegemonia como instru-
mento útil na construção de um projeto político de radicalização da demo-
cracia (Laclau e Mouffe, 2010, p. 10). É importante analisar, portanto, qual 
o sentido do pós-marxismo, quais intuições e formas discursivas do mar-
xismo são prolongadas no novo enfoque. Essa discussão será desenvolvida 
no próximo capítulo.





No presente capítulo buscamos analisar de que maneira o marxismo 
permanece no pós-marxismo de Laclau e Mouffe, a partir da identificação 
de conceitos e formas discursivas da teoria marxista que são reelaborados 
pelos autores para compor o aparato conceitual do enfoque pós-marxista. 
Para tanto, serão analisados, sobretudo, aqueles trabalhos em que os auto-
res apresentam seu novo enfoque, a saber, Hegemonia e estratégia socialista 
(2010) e Novas reflexões sobre a revolução de nosso tempo (1993). 

O pós-marxismo de Laclau e Mouffe (2010, p. 8) surge em meados dos 
anos 1980 como uma tentativa de reapropriação da tradição marxista que, 
segundo os autores, havia chegado a um ponto morto em meados dos anos 
1970, depois de um período excepcionalmente rico na década de 1960, 
que teve seu epicentro no althusserianismo e em um renovado interesse 
em Gramsci e nos teóricos da Escola de Frankfurt. Os limites de uma possí-
vel expansão do marxismo estavam ligados aos eventos que conduziram à 
sua “crise”, tais como as dificuldades de adequar as categorias marxistas às 
crescentes transformações da sociedade capitalista, e a crise de toda uma 
concepção de socialismo, decorrentes da observação da experiência dos 

4 A (des) continuidade da tradição marxista 
no pós-marxismo de Laclau e Mouffe



países socialistas. O viés essencialista predominante no pensamento mar-
xista impedia a compreensão do caráter plural e multifacetado das novas 
lutas sociais que emergiam. 

Nesse contexto, o pós-marxismo assume como objetivo teórico suprir as 
lacunas da teoria marxista, adequando as suas categorias à realidade do capi-
talismo contemporâneo. Por outro lado, a tentativa de restauração do mar-
xismo tem um propósito político, pois os autores consideram que o empo-
brecimento da tradição marxista compromete a constituição de uma política 
radical. Desse modo, o pós-marxismo deveria oferecer um aparato teórico-
-político que orientasse as esquerdas na construção de um projeto hegemô-
nico, já que esses partidos estavam desorientados com a crise do socialismo 
real e com a emergência de uma hegemonia neoliberal (Laclau, 1992). 

Entretanto, os autores advertem que o seu modo de tratar a tradição 
marxista é muito diferente, pois se baseia na distinção husserliana entre 
“sedimentação” e “reativação”. Eles dissolvem o caráter aparentemente 
óbvio de certas categorias que estão sedimentadas na tradição e reco-
locam em foco o problema original para o qual elas constituem uma 
resposta. A reativação deve mostrar, portanto, a contingência originária 
daquelas sínteses que as categorias marxistas tentavam estabelecer. Nas 
suas palavras, 

em lugar de aderirmos a noções tais como “classe”, a tríade 

de níveis (o econômico, o político e o ideológico) ou a con-

tradição entre forças e relações de produção como fetiches 

sedimentados, o que tentamos foi reviver as pré-condições 

que fizeram possível sua operatividade e nos interrogar-

mos acerca de sua continuidade no mundo contemporâneo 

(Laclau e Mouffe, 2010, p. 8).

Por um lado, esta operação permitiu perceber que a tradição marxista era 
muito mais ambivalente e diversificada que a “história do marxismo” apre-
sentada pelo marxismo-leninismo. O efeito teórico perdurável do leninismo 
foi um empobrecimento do campo da discursividade marxista. Enquanto ao 
final da Segunda Internacional os campos da discursividade marxista eram 



bastante diversificados39, após a divisão do movimento operário internacio-
nal e a reorganização de sua ala revolucionária em torno da experiência sovi-
ética houve uma descontinuidade deste processo criativo. Laclau e Mouffe 
(Ibid., p. 9) destacam que as discussões em torno das dificuldades de uma 
estratégia socialista no capitalismo tardio já estavam contidas, in nuce, no 
austromarxismo, mas tiveram pouca continuidade no período de entre-guer-
ras, com exceção de Gramsci, que escrevia mesmo no cárcere. 

Nesse sentido, o pós-marxismo está interessado na pluralidade de dis-
cursos que surgiram no interior da tradição marxista, principalmente aque-
les que tinham por objetivo combater o seu essencialismo e objetivismo 
e responder às crescentes transformações da sociedade (Laclau, 1992, p. 
144). Daí a ênfase na centralidade crescente que o conceito de hegemo-
nia adquire no discurso marxista. Laclau e Mouffe desenvolvem uma nova 
abordagem da hegemonia, a partir do aparato conceitual elaborado por 
Gramsci, como tentativa de retomar a discussão sobre a estratégia socia-
lista nas sociedades contemporâneas, interrompida na tradição marxista 
com a ascensão do stalinismo.

Por outro lado, a reativação das categorias marxistas à luz dos proble-
mas contemporâneos conduz, necessariamente, à sua desconstrução, ou 
seja, ao deslocamento de algumas de suas condições de possibilidade e ao 
desenvolvimento de novas condições de possibilidade, que transcendem 
tudo aquilo que pode ser caracterizado como aplicação de uma catego-
ria. O sentido da denominação “pós-marxismo” deriva dessa nova forma de 
habitar a tradição marxista, ancorada na Desconstrução. O pós-marxismo 
é entendido por Laclau e Mouffe (2010, p.10) como um processo de rea-
propriação de uma tradição intelectual, mas também como tentativa de ir 
além dela. A tarefa do pós-marxismo não pode ser encarada tão somente 
como uma tarefa interna do marxismo, posto que muitos dos antagonis-
mos e problemas que são cruciais para as sociedades contemporâneas per-
tencem a campos de discursividade que são externos ao marxismo e que 
não podem ser conceitualizados em termos de suas categorias. 

39 Segundo os autores, crescimento de diversos campos de discursividade pode ser percebido espe-
cialmente no austromarxismo, cujas discussões se estendiam desde o problema dos intelectuais 
até a questão nacional, das contradições internas do valor até a relação entre socialismo e ética.



Campos teóricos como a psicanálise, a lingüística estrutural e a filosofia 
analítica contribuem para a formação de um arcabouço teórico pós-mar-
xista, que coloca em xeque o essencialismo, o objetivismo e o determi-
nismo da tradição marxista. A desconstrução do marxismo fundamentada 
nessas novas correntes teóricas teve como desdobramento a crítica da 
sociedade como totalidade, a centralidade da noção de discurso e a afir-
mação do caráter relacional de toda identidade no enfoque pós-marxista 
(Burity, 1997). Laclau (1993) destaca também que a desconstrução da his-
tória do marxismo, em Hegemonia e Estratégia Socialista, tinha por objetivo 
apresentar um projeto de democracia radicalizada.

Entretanto, resta saber qual o lugar da tradição marxista num enfoque 
teórico-político que afirma reapropriar essa tradição a partir de uma pers-
pectiva desconstrucionista, de um arcabouço teórico fortemente marcado 
pelas novas correntes de pensamento e por uma postura ontológica e 
epistemológica que colide diretamente com o marxismo. Laclau e Mouffe 
(2010, p. 29) afirmam que sua aproximação aos textos marxistas constitui 
“uma tentativa de resgatar sua pluralidade e as numerosas seqüências dis-
cursivas que constituem sua trama e sua riqueza, e que são a garantia de 
sua perduração como ponto de referência da análise política”.  

Na transição para o pós-marxismo, os autores tentam prolongar cer-
tas intuições e formas discursivas constituídas no interior do marxismo, 
inibindo outras e radicalizando algumas delas com o intuito de repensar 
a estratégia socialista nas sociedades contemporâneas como projeto de 
democracia radical e plural. Neste capítulo, tentaremos identificar quais 
as formas discursivas são prolongadas e permanecem na transição para o 
pós-marxismo, quais são abandonadas e de que maneira a radicalização de 
algumas categorias permitem retomar a discussão sobre a possibilidade de 
instauração de uma sociedade socialista. A partir desta análise, é possível 
pensar o lugar da tradição marxista no pós-marxismo de Laclau e Mouffe. 
Em Pósmarxismo sem pedido de desculpas, Laclau e Mouffe (1993) destacam 
os três pontos fundamentais da teoria marxista que devem ser desenvolvi-
dos para se pensar um novo enfoque de análise social e política: o materia-
lismo, o antagonismo e a noção de hegemonia como meio de repensar a 
estratégia socialista.



4.1 Materialismo 

O primeiro ponto é de natureza filosófica e se relaciona com o caráter 
parcial do materialismo de Marx. Segundo Laclau e Mouffe (1993, p. 125), 
Marx dá um importante passo no desenvolvimento do materialismo ao 
afirmar que as ideias não constituem um mundo fechado que se auto-re-
produz, mas estão enraizadas no conjunto das relações materiais da socie-
dade. O materialismo de Marx está ligado ao seu relacionismo radical, que 
permite acentuar o caráter relacional, histórico e precário do mundo das 
formas. De acordo com os autores, o mérito do materialismo de Marx foi 
mostrar que o sentido de toda realidade humana deriva de um mundo de 
relações sociais muito mais vasto do que se havia percebido até então. Con-
tudo, o seu movimento em uma direção relacionista é débil, uma vez que 
Marx apenas inverte a lógica hegeliana. 

Segundo Laclau e Mouffe (Ibid., p. 121), o que distingue o idealismo do 
materialismo é a sua afirmação do caráter em última instância conceitual do 
real. O idealismo aparece de maneira mais desenvolvida e coerente na obra de 
Hegel, que afirma que todo real é racional. Desse modo, o idealismo, no sentido 
que se opõe ao materialismo e não ao realismo, não afirma que não existam 
objetos externos à mente, mas que a natureza mais profunda destes objetos 
é idêntica à da mente, isto é, que é em última instância pensamento40. Mesmo 
Platão e Aristóteles identificaram a realidade última de um objeto com a sua 
forma, isto é, com algo universal e conceitual, que pode ser também aplicado a 
outros objetos. O elemento que não pode ser subsumido a uma categoria uni-
versal é considerado incognoscível e irracional. Os filósofos antigos denomina-
vam este último resíduo irredutível ao pensamento como matéria. E foi preci-
samente esse resíduo que foi eliminado pelo idealismo absoluto de Hegel, que 
afirmou a racionalidade completa do real. A forma se torna, ao mesmo tempo, 
o princípio organizador da mente e a realidade última do objeto.

Nesse sentido, os autores afirmam que muito do que se denominou 
como “materialismo” é em boa parte idealista. A obra de Marx constituiria 

40 Laclau e Mouffe (Ibid., p. 120) destacam que há uma tendência de confundir as discussões sobre a 
distinção entre materialismo e idealismo com a distinção entre idealismo e realismo. Essa segunda 
distinção diz respeito à existência ou não de um mundo de objetos externos ao pensamento. 



apenas o começo de um movimento na direção do materialismo, na medida 
em que ele permanece, em certo sentido, claramente dentro do campo 
idealista, ou seja, dentro da afirmação final da racionalidade do real. Como 
afirma Bottomore (1988, p. 205), “a cognoscibilidade potencial do mundo 
tal como é, independente e anterior ao sujeito humano, é considerada, pelo 
marxismo, como essencial à visão materialista do mundo”.  Ao afirmar que 
a lei de movimento da história não é determinada pelo curso das ideias na 
mente dos homens, mas pela contradição entre as forças produtivas e as 
relações de produção, Marx não supera o idealismo, uma vez que o que é 
idealista é a ideia de que há uma lei final de movimento que pode ser con-
ceitualmente apreendida. Nas palavras de Laclau e Mouffe (1993, p. 122),

afirmar a transparência final do real ao conceito é o mesmo 

que afirmar que o real é “forma”. Por esta razão, as tendências 

mais deterministas dentro do marxismo são também as mais 

idealistas, já que baseiam suas análises e predições em leis 

inexoráveis que não são imediatamente legíveis na superfície 

da vida histórica; elas devem basear-se na lógica interna de 

um modelo conceitual fechado e transformar esse modelo na 

essência (conceitual) do real.

Para Laclau e Mouffe (Ibid., p. 123), todo movimento que busca se distan-
ciar do idealismo deve debilitar sistematicamente as pretensões da forma 
de esgotar a realidade do objeto, ou seja, das pretensões que Heidergger 
e Derrida chamaram de “metafísica da presença”. A perspectiva descons-
trucionista não separa o pensamento da coisa, mas a forma da ausência de 
forma ou do indefinido, em cada um deles. Nessa perspectiva, os autores 
tentam reformular o materialismo de uma maneira radical, aprofundando 
o caráter relacional do pensamento de Marx, a partir da Teoria do Discurso. 
Esta tentativa constitui um primeiro sentido do seu pós-marxismo. A con-
cepção do espaço social como espaço discursivo e a ideia de que, apesar 
do objeto possuir uma existência física independente, o seu sentido só se 
constitui no interior das relações sociais, conduz à ideia de que o “ser” dos 
objetos é diferente de sua “existência” e que os objetos nunca se dão como 



mera “existência”, mas sempre articulados dentro de totalidades discursivas. 
Como nenhuma totalidade discursiva é inteiramente autocontida, uma vez 
que há sempre um exterior que lhe impede de se constituir plenamente, a 
forma e a essência dos objetos estão penetradas por uma instabilidade e 
precariedade básicas, que constituem sua mais essencial possibilidade. É 
neste sentido que a Teoria do Discurso se constitui como ponto de partida 
para abandonar o idealismo e reformular o materialismo.

Os autores estendem a noção da linguagem de Saussure e Wittgenstein, 
como um sistema de diferenças em que a identidade dos objetos é pura-
mente relacional, para o conjunto das estruturas sociais. Isto não significa 
que tudo seja linguagem, no sentido restritivo de fala ou escrita, mas que a 
estrutura relacional ou diferencial da linguagem caracteriza todas as estru-
turas significativas. Portanto, se toda identidade é diferencial, o sistema de 
diferenças não pode ser fechado, mas é exposto à ação de estruturas dis-
cursivas externas, que tornam a identidade instável. Essa noção de identi-
dade impossibilita atribuir ao “ser” dos objetos uma essência fixa e permite 
o debilitamento da forma. Nas palavras de Laclau e Mouffe (Ibid., p. 124), “os 
homens constroem socialmente seu mundo, e é através dessa construção – 
sempre precária e incompleta – que eles dão às coisas seu ser”.

Nesse sentido, surge uma terceira oposição entre idealismo e mate-
rialismo, em que um mundo de formas fixas que constituiria a realidade 
última do objeto, pressuposto do idealismo, é colocado em xeque pelo 
caráter relacional, histórico e precário do mundo das formas, que consti-
tui e caracteriza o materialismo de Laclau e Mouffe. Os autores defendem 
que não há possibilidade de eliminar o hiato entre “realidade” e “existência”. 
Desse modo, idealismo e materialismo clássicos podem ser considerados 
como duas variantes de um essencialismo ou todo essencialismo pode ser 
considerado idealismo, uma vez que reduz o real ao conceito. O materia-
lismo é apresentado como uma categoria que engloba as várias tentativas 
de romper com esta subordinação (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 125). 

Nessa perspectiva, o esforço de Marx constitui apenas um momento 
de transição na superação do idealismo. Por um lado, os autores afirmam 
que um possível modo de entender a incorporação das ideias nas condi-
ções materiais da sociedade seria em termos de totalidades discursivas. O 



“Estado” ou as “ideias” não seriam, portanto, entidades autoconstituídas, 
mas “diferenças” no sentido saussuriano, que constituem suas identidades 
relacionalmente com outras diferenças, como “forças produtivas”, “relações 
de produção” etc. Segundo Laclau e Mouffe (idem),

o progresso “materialista” de Marx seria ter mostrado que a 

área das diferenças sociais que constitui as totalidades sig-

nificantes é muito mais ampla e profunda do que até então 

se havia suposto; que a reprodução material da sociedade é 

também uma parte das totalidades discursivas que determi-

nam o sentido das formas mais ‘sublimes’ da vida política e 

intelectual (Grifo do autor).

Esse modo de interpretar o materialismo de Marx permite superar os 
problemas relacionados à relação base-superestrutura, pois se as identi-
dades são puramente diferenciais, a presença de cada uma delas envolve 
a presença de outras, de modo que não é possível desenvolver nenhuma 
teoria causal acerca da eficácia de um elemento sobre os outros. Por outro 
lado, o relacionismo radical de Marx é traduzido imediatamente em termos 
idealistas, quando ele afirma que não é a consciência do homem que deter-
mina seu ser, mas o ser social determina a consciência. Tal afirmação pode 
ser lida como a reintegração da consciência à existência e como a existência 
social determina a consciência, esta última não pode ser vista como parte 
da existência social. Para os autores, toda tentativa de superar o hiato exis-
tente entre realidade e existência, bem como de identificar a essência do 
ser, seja no âmbito das ideias ou no âmbito da vida material, constitui uma 
forma de essencialismo e, portanto, de idealismo. 

O pós-marxismo aprofunda o momento relacional que Marx não pode-
ria desenvolver mais a partir de uma matriz hegeliana e, em todo caso, pró-
pria do século XIX. É só a partir da contribuição da psicanálise, que afirma 
que a ação do inconsciente torna toda significação ambígua, da lingüística 
estrutural e da transformação do pensamento que solapou toda forma de 
essencialismo que é possível reformular o programa materialista de um 
modo muito mais radical do que seria possível para Marx. A Teoria do Dis-



curso desenvolvida por Laclau e Mouffe (Ibid., p. 145), a partir dessas cor-
rentes de pensamento, permite destacar a radical historicidade do ser, o 
caráter puramente humano da verdade, e a concepção do mundo como 
uma construção puramente social dos homens, que não está fundada em 
nenhuma necessidade externa a ela mesma.

4.2 Antagonismo

A afirmação de que o desenvolvimento histórico pode ser racionalmente 
apreendido e é, portanto, forma, também impede o desenvolvimento de 
todas as implicações decorrentes da compreensão de Marx do papel da luta 
e da negatividade na constituição do social. Laclau e Mouffe (idem) desta-
cam que o grande mérito da teoria marxista foi o de iluminar as tendências 
fundamentais do capitalismo, apontando os antagonismos gerados por este 
sistema. Contudo, no mesmo momento em que a visão marxista da história 
se abre para uma compreensão mais profunda do papel do antagonismo na 
constituição das relações sociais, ela dá um passo atrás e tenta integrar essa 
compreensão a uma teoria da positividade do social, denominada por Heide-
gger e Derrida como “metafísica da presença” (Laclau, Ibid., p. 33). 

O autor destaca que, enquanto no Manifesto Comunista, Marx afirma 
que a luta de classes é o motor da história, no Prefácio à Contribuição à 
Crítica da Economia Política, a luta de classes está inteiramente ausente e 
a história é determinada pela contradição entre as forças produtivas e as 
relações de produção. A teoria de Marx não integra logicamente estes dois 
momentos e atribui à contradição forças produtivas/ relações de produção a 
determinação em última instância da mudança social. A dualidade forças 
produtivas/relações de produção seria uma contradição sem antagonismo. 
Tal dualidade é uma contradição no sentido estrito do termo, na medida 
em que a continuidade da expansão das forças produtiva além de certo 
ponto do desenvolvimento das relações de produção constitui uma impos-
sibilidade lógica, que se traduz no colapso mecânico do sistema. 

Contudo, da impossibilidade de se expandir o sistema econômico 
além de certo ponto e do seu conseqüente colapso não se segue que esse 
colapso resulte de um enfrentamento entre grupos. O Prefácio pressupõe 



um período de revolução social e o caráter antagônico das relações de pro-
dução, mas não integra a luta de classes ao modelo geral da mudança his-
tórica. A luta de classes constitui um antagonismo sem contradição (Laclau, 
Ibid., pp. 22-3). 

A afirmação do caráter racional e positivo da história depende da redu-
ção da luta de classes a um momento interno do desenvolvimento endó-
geno das forças produtivas, uma vez que considerar esses dois momentos 
como independentes implicaria admitir que a história depende de uma 
relação contingente de poder entre os dois momentos. Como conseqüên-
cia, a unidade dialética da história seria colocada em questão e as relações 
entre luta de classes e desenvolvimento das forças produtivas deixariam de 
estar fixadas a priori. Não haveria possibilidade de considerar a contradição 
entre forças produtivas e relações de produção como fundamento da his-
tória, posto que esta última teria sempre algo constitutivamente exterior a 
si mesma (Laclau, Ibid., p. 23).

Para garantir o caráter racional da história, a teoria marxista deve mostrar 
que o antagonismo inerente às relações de produção é uma contradição e 
que esse antagonismo – ou essa contradição, para manter o sentido atri-
buído por Marx – é inerente às relações de produção. Isso porque a forma 
dialética da contradição assegura que o antagonismo seja concebido como 
movimento interno do conceito e não como relação contingente de poder 
entre os seus dois pólos. Ademais, a consideração de que as relações de 
produção são intrinsecamente antagônicas garante que a forma “racional” 
do processo histórico não tenha nada exterior a si mesmo, que não possa 
ser reduzido à manifestação de seu desenvolvimento endógeno.

Contudo, segundo Laclau (Ibid. p. 24), o antagonismo entre trabalho 
assalariado e capital não implica necessariamente contradição, uma vez 
que esta última se dá no campo da lógica e, o antagonismo, na sua concep-
ção, constitui-se no campo discursivo. Enquanto a contradição hegeliana 
sugere que o movimento dialético do conceito determina suas formas sub-
seqüentes, a concepção de antagonismo de Laclau e Mouffe tenta superar 
todo pressuposto idealista e toda estrutura pré-dada no nível material. Para 
os autores, o antagonismo é uma construção discursiva e a sua resolução 
depende inteiramente de uma história factual e contingente. 



O antagonismo foi concebido pelo marxismo da Segunda Internacional 
como inerente à forma das relações de produção, como alternativa para 
se pensar a relação entre o colapso automático do capitalismo e a ação da 
classe operária em sua derrocada.  Se o antagonismo não conduz por si 
mesmo à abolição das relações de produção, já que este desfecho histórico 
depende do desenvolvimento das forças produtivas, ele pode fazê-lo na 
medida em que a expansão das forças produtivas tenha tornado as rela-
ções de produção obsoletas (Laclau, Ibid., p. 25).

Entretanto, o autor afirma que o fundamento teórico dessa relação 
depende da redução dos agentes sociais concretos às categorias econô-
micas de comprador e vendedor da força de trabalho. Para mostrar que 
as relações de produção são intrinsecamente antagônicas seria necessá-
rio demonstrar que o antagonismo surge logicamente da relação entre 
essas categorias. Mas é só se o operário resiste à extração de mais valia 
que a relação passa a ser antagônica; e não há nada na categoria vende-
dor da força de trabalho que sugira que essa resistência é uma conclusão 
lógica. O conflito não é interno às relações de produção, nas quais o tra-
balhador só conta como vendedor da força de trabalho, mas se estabe-
lece entre as relações de produção e a identidade do trabalhador que é 
exterior às mesmas. 

Laclau e Mouffe (1993) consideram este exterior constitutivo inerente a 
toda relação antagônica. Segundo eles, o modo e a intensidade do antago-
nismo dependerão do modo que o agente social está constituído fora das 
relações de produção. A percepção por parte dos operários de seu lugar 
no mundo depende de sua participação em uma variedade de esferas da 
sociedade e de certa consciência dos seus direitos. 

Portanto, é possível compreender a dificuldade da teoria marxista de 
integrar estas duas lógicas da história, uma fundada na contradição forças 
produtivas/ relações de produção e a outra na centralidade da luta de clas-
ses, e a constante tensão entre ambas na história do marxismo. A concep-
ção do caráter constitutivo do antagonismo implica a negação do desen-
volvimento das forças produtivas como fundamento racional da história, 
ou mesmo da história como estrutura inteligível que pode ser apreendida 
racionalmente, uma vez que os antagonismos são considerados como 



resultantes de relações de poder entre forças que não podem ser submeti-
das a nenhum tipo de lógica unificada (Laclau, 1993, p. 26). 

Ao invés de reabsorver o elemento de negatividade próprio do anta-
gonismo em uma positividade de ordem superior que o reduz a mera 
aparência, como na teoria marxista, o pós-marxismo de Laclau e Mouffe 
concebe a negatividade como constitutiva do social, o que impossibilita a 
instituição de qualquer objetividade. Nesse sentido, o pós-marxismo radi-
caliza a noção de antagonismo da teoria marxista e busca encarar todas as 
conseqüências dessa concepção. Uma delas é o reconhecimento da contin-
gência que penetra radicalmente a identidade dos agentes sociais. Como 
a objetividade é sempre ameaçada por um exterior constitutivo, é no nível 
da história factual e contingente onde se revelam as condições de qualquer 
objetividade que possa existir (Laclau, Ibid., p. 39). 

É importante destacar que a noção de antagonismo de Laclau e Mouffe 
difere tanto da ideia de contradição lógica quanto da ideia de oposição real, 
ambas as concepções amplamente difundidas na tradição marxista. Como 
Laclau e Mouffe (2010, p. 165) mostraram, Marx concebeu o antagonismo 
como contradição lógica, entretanto, Colletti afirma que essa concepção 
não passa de uma lamentável confusão, visto que ela insere uma lógica ide-
alista que reduz a realidade ao conceito ao introduzir a contradição no seio 
do real. A noção de antagonismo como contradição seria incompatível com 
uma filosofia materialista como o marxismo. Numa tentativa de superar o 
idealismo, Colleti reinterpreta o antagonismo como oposição real, que tem 
lugar no campo dos objetos reais. 

Contudo, os autores destacam que nem a contradição nem a oposição dão 
conta da realidade específica dos antagonismos sociais visto que ambas cons-
tituem relações objetivas, a primeira entre objetos conceituais e a segunda 
entre objetos reais, enquanto as relações antagônicas revelam os limites de 
toda objetividade. Como foi discutido no capítulo anterior, a relação de con-
tradição e de oposição se estabelece entre identidades plenas. Já na concep-
ção de Laclau e Mouffe, a relação antagônica não surge de identidades plenas, 
mas da impossibilidade de constituição das mesmas. A presença de uma força 
antagônica impede que uma identidade se constitua plenamente. A força 
antagônica, por sua vez, também não possui uma identidade plena.



A tarefa de retomar e aprofundar a discussão sobre o papel fundamen-
tal do antagonismo, que já havia sido identificada e trabalhada de maneira 
parcial pela teoria marxista, coloca-se no centro do enfoque pós-marxista. 
Isso porque os efeitos deslocatórios do capitalismo são bem mais profundos 
atualmente do que no tempo de Marx. Apesar disso, os autores destacam 
que há uma tendência de excluir a noção de antagonismo tanto dos discur-
sos políticos da esquerda como no campo da teoria social contemporânea.

O desaparecimento do antagonismo do discurso da esquerda é decor-
rente do colapso do modelo soviético e do descrédito da própria ideia de 
socialismo. Segundo os autores, com a queda do comunismo na URSS, a 
social-democracia entrou em crise, ao invés de ser revitalizada, e não houve 
uma reformulação do projeto socialista, mas o triunfo do neoliberalismo, 
cuja hegemonia passou a ser tão generalizada que influenciou a própria 
identidade da esquerda. Desse modo, o projeto de esquerda mergulhou 
em uma profunda crise e muitos dos partidos de esquerda passaram a se 
redefinir como de “centro-esquerda”. A tese básica sustentada pelo que se 
convencionou chamar de “terceira via” é que,

a queda do comunismo e as transformações sócio-econômi-

cas ligadas ao advento de uma sociedade informática e aos 

processos de globalização conduziram à desaparição dos 

antagonismos sociais. Uma política sem fronteiras resultaria 

agora possível – uma “win-win politics” -, fundada em soluções 

que favoreceriam a todo mundo. Isto significa que a política 

já não se estruturaria mais em torno da divisão social e que os 

problemas políticos tinham passado a ser meramente técni-

cos (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 15).

Ulrich Beck e Anthony Giddens se apresentam como os teóricos dessa 
nova política. Eles afirmam que vivemos na era da “modernização reflexiva”, 
o que implica que o modelo adversarial da política perdeu toda a sua vali-
dade. A política deve se concentrar nos problemas da “vida”, ser geradora e 
permitir que os distintos grupos realizem os seus objetivos. A democracia é 
concebida como forma de um diálogo em que as controvérsias são resolvi-



das escutando-se a uns e outros. O enfoque pós-marxista se distancia dessa 
postura teórica, que também pode ser observada em Habermas e no seu 
projeto de radicalização da democracia, posto que para Laclau e Mouffe 
(2010, p. 16) a radicalização da democracia nunca tem lugar em um terreno 
neutro. A concepção da democracia como uma simples competição que 
tem lugar em um terreno neutro é decorrente do abandono do modelo 
jacobino amigo-inimigo da política e da adoção do modelo liberal. Entre-
tanto, Laclau e Mouffe destacam que essa visão do processo democrático 
impossibilita a apreensão da estrutura das relações de poder e a tentativa 
de transformar a presente ordem hegemônica. 

Portanto, os autores afirmam que o desaparecimento do antagonismo 
do discurso político da esquerda é a principal fonte de suas presentes 
dificuldades e que a elaboração de um projeto hegemônico de esquerda 
requer a criação de novas fronteiras políticas e não a sua desaparição. Para 
Laclau e Mouffe (2010, p. 17), não pode haver política radical sem a identi-
ficação de um adversário e, para tanto, faz-se necessário reconhecer o cará-
ter inerradicável do antagonismo. 

Por outro lado, o antagonismo fecha toda possibilidade de uma recon-
ciliação final e de um nós plenamente inclusivo; a ideia de uma esfera 
pública sem exclusões, dominada pela argumentação racional, constitui 
uma impossibilidade conceitual. Não é possível, como querem os liberais, 
conceber o político em termos de deliberações que solucionam problemas 
e conflitos através da identificação de acordos racionais que beneficiariam 
todos os envolvidos. O conflito e a divisão são necessários mesmo à forma-
ção de uma política democrática e plural. Neste sentido, o projeto demo-
crático deve reconhecer que não há possibilidade de uma resolução final e 
que toda forma de consenso é resultante de uma articulação hegemônica. É 
só com o abandono de uma concepção racionalista e objetivista da história 
que Laclau e Mouffe conseguem reformular e radicalizar a negatividade do 
social, fundamentada na noção de conflito como motor da história, própria 
da teoria marxista, para pensar o antagonismo como constitutivo do social 
e como possibilidade de transformação social (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 18).

Contudo, o novo enfoque também foi alvo de críticas elaboradas à 
luz de questões centrais da teoria social contemporânea. Daniel de Men-



donça (2003, p. 136) destacou que a noção filosófica de antagonismo tem 
sido empregada, por vezes, de maneira genérica e imprecisa por Laclau e 
Mouffe. Por um lado, o antagonismo é responsável pela impossibilidade 
de fechamento completo dos sentidos de um discurso, como na oposição 
entre povo e antigo regime, entre duas formas de sociedade absoluta-
mente distintas, em que uma impede a plena constituição da outra. Por 
outro lado, essa noção também aparece na caracterização dos novos movi-
mentos sociais constituídos para reivindicar suas demandas identitárias no 
contexto de um Estado democrático que, a rigor, não nega suas existências. 

 Mendonça (Ibid.) ressalta que só no primeiro caso é possível falar de 
antagonismo – que pressupõe que os elementos antagônicos não possuem 
conteúdos comuns -, haja vista que no segundo caso não se observa dois 
discursos antagônicos, mas apenas identidades que reivindicam direitos a 
um ente político universalizante por excelência: O Estado. Posteriormente, 
Chantal Mouffe conseguiu solucionar esta ambiguidade ao introduzir a 
noção de agonismo em seu enfoque teórico. A diferença fundamental entre 
o antagonismo e o agonismo é que este último pressupõe não apenas a 
disputa entre formações discursivas, mas uma medida comum entre elas, 
ou seja, a existência de regras que fazem com que os adversários partam 
para a luta de um ponto comum, não com o fim de destruir o oponente, 
mas de legitimar um discurso em detrimento do outro.

Enquanto predomina na teoria social contemporânea certo entusiasmo 
com a possibilidade de uma forma consensual de democracia, decorrente 
da influência do pensamento liberal, ancorado no avanço do individua-
lismo e no progresso da racionalidade, Mouffe (2009, p. 10) destaca que a 
negação da dimensão antagônica constitutiva do político tem consequên-
cias para a formulação de uma política democrática. Tal negação impede a 
compreensão do que está em jogo na política democrática e na dinâmica 
de constituição das identidades coletivas, o que explica, segundo a autora, 
a inabilidade da teoria democrática em captar a natureza dos fenômenos 
políticos de massa ou de fenômenos como o nacionalismo.  

Além disso, a concepção da política democrática em termos de consenso 
e reconciliação não é apenas conceitualmente errônea, mas pode implicar 
em riscos político, na medida em que ela impede a criação de uma esfera 



pública adequada à luta agonista, onde seria possível confrontar diferen-
tes projetos políticos hegemônicos. Tal concepção estaria na raiz de muitos 
dos problemas que enfrentam as instituições democráticas, contribuindo 
para exacerbar o potencial antagônico que existe na sociedade, em que o 
surgimento de antagonismos coloca em xeque os próprios parâmetros da 
ordem existente (Mouffe, Ibid., p. 11).

Ao reconhecer a dimensão constitutiva do conflito social e do antago-
nismo, Mouffe (Ibid.) considera que o principal desafio à política democrá-
tica implica justamente em transformar relações antagônicas em agônicas, 
superando a relação entre inimigos para uma relação entre adversários. 
Embora os adversários não sejam percebidos como meros competidores, 
tal como no modelo deliberativo de Habermas, a política democrática 
deve fornecer os mecanismos para uma relação “nós-eles” – fundamental à 
constituição de identidades políticas – dentro da qual esse embate não se 
orienta para a eliminação do “eles”. 

4.3 Hegemonia e estratégia socialista

A teoria da hegemonia de Laclau e Mouffe constitui uma tentativa de 
apreender as mudanças sociais advindas com o capitalismo tardio e o sen-
tido das lutas sociais contemporâneas. Desse modo, os autores afirmam 
que ela possibilita retomar a discussão sobre a estratégia socialista, que 
foi interrompida na tradição marxista desde Gramsci, como consequên-
cia do stalinismo. Entretanto, a nova lógica do social implícita na teoria da 
hegemonia rejeita toda concepção essencialista da sociedade como tota-
lidade fechada e enfatiza seu caráter aberto, incompleto e indeterminado, 
que conduz a uma reformulação da natureza política da tradição marxista 
e da sua noção de socialismo. Esse é justamente o terceiro ponto da teo-
ria marxista que Laclau e Mouffe tentam reformular na transição para o 
pós-marxismo.

O essencialismo que permeou o pensamento marxista e impediu o 
desenvolvimento de todas as implicações de algumas de suas categorias 
teóricas, como a noção de materialismo, de antagonismo e de hegemo-
nia, também influenciou o seu imaginário político, impossibilitando a com-



preensão da pluralidade de lutas sociais que emergiam e a formulação de 
uma política radical. Laclau e Mouffe (Ibid., p. 210) destacam que os teóricos 
marxistas perceberam a proliferação de uma diversidade de antagonismos 
e tentaram pensar estratégias de recomposição da unidade da classe ope-
rária. Contudo, o momento inassimilável da pluralidade das lutas sempre 
aparecia no discurso marxista, minando a coerência de suas categorias. 
Isso pode ser percebido a partir da leitura de alguns textos de Rosa Luxem-
burgo, de Labriola ou mesmo de Kautsky.

Segundo Laclau e Mouffe (Ibid., p. 223), a tendência essencialista que 
dominou o imaginário político da esquerda conduziu à organização do 
seu discurso em termos de uma lógica dos “pontos privilegiados apriorís-
ticos”, que operou em uma variedade de direções. Em primeiro lugar, esse 
discurso permite determinar, de modo apriorístico, os antagonismos fun-
damentais da sociedade e considera a classe operária como agente histó-
rico privilegiado na luta pelo socialismo. Ele também permite determinar a 
priori os níveis sociais a partir dos quais é possível implementar mudanças 
na sociedade. Desse modo, o estatismo considera que a expansão do papel 
do Estado é a panacéia para todos os problemas e o economicismo defende 
que uma estratégia econômica exitosa é seguida necessariamente de uma 
continuidade de efeitos políticos especificáveis. Por fim, o conceito clássico 
de revolução, ancorado no modelo jacobino, é considerado pelos autores 
como o último núcleo desta fixação essencialista. Esse conceito implica o 
caráter fundacional do fato revolucionário e a instituição de um ponto de 
concentração do poder a partir do qual a sociedade pode ser reorganizada 
“racionalmente”.

Laclau e Mouffe (2010, p. 211) consideram esses apriorismos essencia-
listas como obstáculos à formulação de uma política radical. Portanto, na 
transição para o pós-marxismo, eles abandonam a ideia marxista do prole-
tariado como agente histórico privilegiado da mudança social. Os autores 
afirmam que é só após o abandono da concepção da classe operária como 
“classe universal” que é possível reconhecer a pluralidade dos antagonis-
mos que tem lugar no campo do que se denominou arbitrariamente como 
lutas operárias e sua importância na construção de um novo imaginário 
político radicalmente libertário. 



O pós-marxismo também abandona a ideia de pontos privilegiados de 
desencadeamento das mudanças históricas, tais como a Revolução, a Greve 
Geral ou a “evolução” como categoria que unifica o caráter acumulativo e 
irreversível dos avanços parciais.  O conceito de guerra de posição, no sen-
tido gramsciano, indica precisamente a afirmação do caráter processual de 
toda transformação radical, de modo que o fato revolucionário é apenas 
um momento interno desse processo. A ideia de que a abolição da pro-
priedade privada dos meios de produção geraria uma série de efeitos em 
cadeia e que conduziriam à extinção de toda forma de subordinação tam-
bém é questionada pelos autores, posto que não há vínculos essenciais que 
unam os distintos componentes do programa socialista (Laclau e Mouffe, 
Ibid., p. 223). 

Além disso, a ideia de uma sociedade transparente, que implicaria o fim 
da política, também é abandonada no projeto pós-marxista, na medida em 
que Laclau e Mouffe (1993, p. 145) consideram o antagonismo constitutivo 
das relações sociais e não há possibilidade de uma sociedade sem conflitos. 
Portanto, a política nunca poderá ser dissolvida. Nessa perspectiva, o aban-
dono de toda afirmação dogmática de uma “essência” do social e da pre-
tensão de construir um discurso do universal, por um lado, e a afirmação da 
contingência e do caráter constitutivo da divisão social e do antagonismo, 
por outro, são pré-condições para a formulação de um projeto hegemônico 
de esquerda. Essas são as bases do projeto político de democracia radical e 
plural proposto pelos autores. 

O projeto de uma democracia radical e plural visa o aprofundamento da 
revolução democrática iniciada no século XVIII, que inseriu os ideais de igual-
dade e liberdade no imaginário social, a fim de estendê-los a esferas cada vez 
mais numerosas da sociedade e do Estado. Em contraposição à hegemonia 
neoliberal, Laclau e Mouffe (2010, p. 197) propõem a radicalização da revolu-
ção democrática como alternativa para a esquerda, através da expansão das 
cadeias de equivalência entre as distintas formas de opressão.

A proliferação dos antagonismos e o questionamento das relações de 
subordinação são percebidos pelos autores como um momento de apro-
fundamento da revolução democrática. A expansão da conflitividade social 
e a conseqüente emergência de novos sujeitos políticos são concebidos 



como resultantes, por um lado, dos efeitos dos deslocamentos advindos 
com as transformações da sociedade capitalista, tais como a mercantili-
zação, a burocratização e as novas formas culturais vinculadas ao cresci-
mento dos meios de comunicação. Se tais deslocamentos conduzem a uma 
crescente mercantilização e homogeneização da vida social e a uma forte 
racionalização da gestão social, eles também possibilitam a emergência 
de novos antagonismos que resistem às formas de subordinação criadas 
pelos seus efeitos. É nesse sentido que a “cultura democrática do consumo”, 
derivada da expansão dos meios de comunicação, possibilita a emergência 
de novas lutas e a resistência a antigas formas de subordinação (Laclau e 
Mouffe, Ibid., pp. 207-8).

Por outro lado, as novas lutas sociais resultam dos efeitos de desloca-
mento a novas áreas da vida social do imaginário igualitário constituído 
em torno do discurso liberal democrático. Portanto, os autores afirmam 
que não se trata de romper com a ideologia liberal democrática, mas ao 
contrário de aprofundar o momento democrático da mesma. A tarefa da 
esquerda consiste em aprofundar a ideologia liberal democrática e expan-
di-la na direção de uma democracia radicalizada e plural. O projeto de uma 
democracia radical e plural se vincula à lógica do liberalismo na medida em 
que esta última possibilita o reconhecimento da emergência de um plura-
lismo de sujeitos e da abertura que toda democracia radicalizada requer. 
Nas palavras de Laclau e Mouffe (Ibid., p. 230), 

não é o liberalismo enquanto tal que deve ser posto em 

questão, já que enquanto princípio que defende a liberdade 

do indivíduo para realizar suas capacidades humanas, está 

hoje em dia mais vigente do que nunca. Mas se esta dimensão 

de liberdade é constitutiva de todo projeto democrático e 

emancipatório, ela não deve nos conduzir, como reação a cer-

tos efeitos totalistas, a voltar pura e simplesmente à defesa do 

individualismo burguês.

Apesar da importância do liberalismo político na formulação do pro-
jeto de uma democracia radical e plural, Laclau e Mouffe (Ibid., p. 231) 



afirmam a necessidade de se romper com os pressupostos do liberalismo 
econômico, que concebem a economia como o domínio do “privado”, 
sede de direitos naturais, dentro do qual os direitos democráticos não 
teriam nenhuma razão de serem aplicados. Em contraposição, os autores 
destacam que o terreno principal da luta especificamente anticapitalista 
depende da extensão dos direitos democráticos do domínio político clás-
sico ao domínio da economia. É nesse sentido que o discurso socialista se 
insere em seu projeto de democracia radical e plural, na medida em que 
ele desloca a crítica da desigualdade política até a crítica da desigualdade 
econômica, defendendo o direito do agente social à igualdade e à partici-
pação enquanto produtor e não somente enquanto cidadão. Esse desloca-
mento conduz ao questionamento de outras formas de subordinação e à 
reivindicação de novos direitos.

Laclau e Mouffe (Ibid., p. 224) afirmam, portanto, que todo projeto de 
uma democracia radicalizada pressupõe uma dimensão socialista, uma vez 
que é necessário abolir as relações capitalistas de produção que estão na 
base de numerosas relações de subordinação. Contudo, o socialismo é per-
cebido como um dos componentes de um projeto de democracia radica-
lizada e não o contrário. As reivindicações socialistas são percebidas como 
um momento interior à revolução democrática e só são inteligíveis a partir 
da lógica equivalencial que esta última instaura.

Por outro lado, o projeto de democracia radical e plural rechaça a ideia 
de que a abolição das relações capitalistas de produção conduz necessaria-
mente à abolição das outras desigualdades. O projeto político de Laclau e 
Mouffe (Ibid., p. 239) se ancora no descentramento e autonomia dos diver-
sos discursos e lutas, bem como na multiplicação dos antagonismos e na 
construção de uma multiplicidade de espaços em que esses antagonismos 
possam se desenvolver. É nesse sentido que a concepção de socialismo do 
marxismo é ampliada e reformulada para compor o aparato teórico e polí-
tico do pós-marxismo.

Os autores advertem que a socialização dos meios de produção, con-
cebida como um elemento na estratégia da democracia radical e plural, 
não significa simplesmente autogestão operária, visto que ela se trata de 
uma verdadeira participação de todos os sujeitos que se interessam pelas 



decisões sobre o que vai ser produzido, do processo de produção e dis-
tribuição do produto. Trata-se, desse modo, de uma apropriação social da 
produção. Laclau e Mouffe (Ibid., p. 224) afirmam que reduzir a questão a 
um problema de autogestão operária é ignorar que outros grupos sociais, 
além dos produtores diretos, são afetados pelas decisões que se adotam no 
campo da produção. Os limites da esquerda na formulação de uma política 
hegemônica estão relacionados com as formas de apriorismos essencia-
listas apontados pelo pós-marxismo, que se fundamentam numa recusa a 
abandonar o pressuposto de uma sociedade suturada.

Da ruptura com toda forma de apriorismo essencialista implícita em 
uma topografia do social se segue, necessariamente, o reconhecimento 
da impossibilidade de especificar a priori as superfícies de emergência 
dos antagonismos, uma vez que não há superfície que não seja cons-
tantemente subvertida pelos efeitos sobredeterminantes de outras. 
Conseqüentemente, há um constante deslocamento das lógicas sociais 
características de uma esfera até outras esferas. A negação de uma 
“essência” do social e a afirmação da contingência e do caráter cons-
titutivo da divisão social e do antagonismo também tem como con-
seqüência o reconhecimento dos limites do “princípio da equivalência 
democrática” e sua relação com a lógica da autonomia numa democra-
cia radical e plural. 

Laclau e Mouffe (Ibid., p. 230) afirmam que nunca existe uma equiva-
lência total, uma vez que toda equivalência está penetrada por uma pre-
cariedade constitutiva, derivada dos desníveis do social, que exige que ela 
seja complementada/limitada pela lógica da autonomia. Nesse sentido, 
os autores apontam que a demanda da igualdade não é suficiente para a 
construção de uma democracia radical e plural e deve ser balanceada pela 
demanda da liberdade. “Uma democracia radicalizada e não plural seria 
aquela que constituiria um só espaço de igualdade sobre a base da vigên-
cia ilimitada da lógica da equivalência e não reconheceria o momento irre-
dutível da pluralidade de espaços”. O princípio da separação de espaços é 
justamente a base da demanda de liberdade, onde reside o princípio do 
pluralismo que vincula a lógica do liberalismo ao projeto de democracia 
radicalizada de Laclau e Mouffe.



A tentativa de ruptura com a perspectiva essencialista encontrada no 
discurso socialista, bem como o vínculo do projeto político de Laclau e 
Mouffe com o discurso liberal, reflete uma preocupação dos autores em 
evitar os riscos que condenaram as experiências socialistas do passado e 
que ameaçam todo projeto de democracia radicalizada. Nesse sentido, 
a reflexão de Lefort sobre os riscos inerentes à democracia e seu esforço 
no sentido de repensar o programa socialista sem cair nas armadilhas do 
totalitarismo exercem forte influência sobre os autores. Assim como Lefort, 
Laclau e Mouffe (Ibid., pp. 233-4) afirmam que a democracia abre uma inde-
terminação radical, que o poder passa a ser um lugar vazio e toda referên-
cia a uma garantia transcendente desaparece na sociedade democrática. O 
totalitarismo surge como conseqüência dessa nova configuração e como 
tentativa de reimpor um centro absoluto e restabelecer a unidade que a 
democracia quebrou entre as instâncias da lei, do poder e do saber. Nas 
palavras dos autores,

paradoxalmente, é a lógica mesma da abertura e da sub-

versão democrática das diferenças que cria, nas sociedades 

presentes, a possibilidade de um fechamento muito mais rad-

ical que no passado: na medida em que a resistência dos siste-

mas tradicionais de diferenças é quebrada, em que a indeter-

minação e a ambigüidade tornam mais elementos sociais em 

“significantes flutuantes”, surge a possibilidade de uma tenta-

tiva de instituir um centro que elimine radicalmente a lógica 

da autonomia e reconstitua em torno de si a totalidade do 

corpo social (Laclau e Mouffe, Ibid., p. 232).

Como as referências a qualquer potência extra-social são abolidas com 
a revolução democrática, o totalitarismo consiste na possibilidade de sur-
gimento de um poder puramente social, que se apresenta como total e se 
materializa em um órgão que se supõe representante do povo uno. A lógica 
totalitária nega a divisão social e o caráter constitutivo do antagonismo que 
havia se tornado visível com a democracia, sob o pretexto de representar a 
unidade do povo. A lógica da hegemonia como prática articulatória 



se institui como possibilidade de responder à ausência de um fundamento 
transcendental que unifica toda a ordem social e aos perigos do totalita-
rismo derivados da própria abertura do social, a partir da unificação de 
certos espaços políticos por meio de articulações hegemônicas. Laclau e 
Mouffe (2010, p. 234) advertem que estas articulações são sempre parciais 
e submetidas à contestação, já que não existe uma garantia suprema. Toda 
tentativa de estabelecer um fechamento definitivo do social conduz ao 
totalitarismo, cuja lógica de construção do político consiste em instaurar 
um ponto a partir do qual a sociedade possa ser perfeitamente dominada e 
cognoscível.

As articulações hegemônicas também permitem evitar outro perigo 
que ameaça a democracia e é exatamente oposto ao totalitarismo, a saber, 
a ausência de toda referência à unidade do social e de articulações que 
fixam parcialmente o seu sentido e que possibilitam, dessa forma, o esta-
belecimento de significações comuns aos diferentes sujeitos sociais. Laclau 
e Mouffe (Ibid., pp. 235-6) afirmam que a ausência de toda articulação entre 
as relações sociais pode conduzir à implosão do social, à dissolução do 
tecido social a partir da destruição do quadro simbólico e à desaparição da 
política. Toda posição hegemônica se funda em um equilíbrio instável, uma 
vez que se constrói a partir da negatividade, mas só se consolida ao consti-
tuir a positividade do social. 

O pós-marxismo se situa num terreno mais amplo que se constituiu a 
partir das várias tentativas de responder à chamada “crise” do marxismo, 
diante das crescentes dificuldades de adequar suas categorias teóricas às 
transformações da sociedade capitalista e de reformular o programa socia-
lista, frente ao descrédito de toda uma concepção de socialismo, decor-
rente do fracasso das experiências dos países socialistas. A experiência do 
totalitarismo exerceu forte influência nos pensamentos de Laclau e Mouffe. 
Assim como os membros do grupo Socialismo ou Barbárie, Laclau e Mouffe 
estão preocupados em repensar a possibilidade do socialismo nas socieda-
des contemporâneas, evitando os riscos da lógica totalitária. 

Do mesmo modo que aqueles membros, Laclau e Mouffe acreditam que 
o discurso marxista não deve ser abandonado nesta tarefa, uma vez que ele 
possibilita a construção de uma política radical. Os autores também estão 



de acordo com Castoriadis quando este último afirma que a discussão da 
teoria marxista não pode ignorar o destino histórico do marxismo e que 
toda tentativa de repensar o seu projeto político deve rever seus pressu-
postos que permitiram o surgimento de sociedades totalitárias41. 

Seu enfoque pós-marxista percebe no essencialismo que permeia a tra-
dição marxista o grande obstáculo ao desenvolvimento de seus conceitos 
teóricos e à construção de um projeto socialista radical. Isso porque o viés 
essencialista impossibilita a compreensão das novas lutas sociais e tenta sub-
sumir a pluralidade de antagonismos e de sujeitos políticos ao domínio da 
classe operária, concebida como classe universal. Segundo os autores, foi jus-
tamente essa tentativa de reduzir a diversidade de lutas à luta de classes que 
conduziu à emergência da lógica totalitária no pensamento de Lênin. 

Portanto, Laclau e Mouffe tentam superar toda forma de essencialismo 
na transição para o pós-marxismo, reformulando de maneira radical as for-
mas discursivas do marxismo que, segundo eles, garantem sua permanên-
cia como ponto de referência da análise teórica e política das sociedades 
contemporâneas. É desse modo que as categorias de materialismo, anta-
gonismo e hegemonia são mantidas no enfoque pós-marxista, o que pos-
sibilita reformular também a concepção de socialismo que predominou no 
pensamento marxista. O sentido da inserção de Laclau e Mouffe na tradição 
marxista seria dado pelo prolongamento e reformulação dessas categorias 
na transição para o pós-marxismo. 

Contudo, se tais categorias constituem o ponto de partida da reflexão de 
Laclau e Mouffe, eles se distanciam radicalmente do pensamento marxista 
no desenvolvimento das mesmas e se ancoram fortemente na corrente 
pós-estruturalista e na psicanálise. Os autores tentam superar o idealismo 
a partir de uma perspectiva materialista, dando continuidade ao trabalho 
de Marx, percebido por eles como um momento de transição, uma vez que 
Marx permanece, em certo sentido, no campo idealista. Mas na tarefa de 
radicalizar o materialismo de Marx, Laclau e Mouffe se fundamentam na 

41 É curiosa, neste sentido, a afirmação de Laclau e Mouffe de que não houve discussão sobre estra-
tégia socialista após a morte de Gramsci, visto que o grupo Socialismo ou Barbárie, fundado no 
final dos anos 1940, tinha por objetivo reformular o programa socialista a partir de um diálogo crí-
tico com o marxismo, que possibilitasse evitar os riscos do totalitarismo, e exerceu forte influência 
sobre as reflexões de Laclau e Mouffe.



crítica da metafísica da presença de Derrida e tentam debilitar as preten-
sões da forma de esgotar a realidade do objeto. Nesse sentido, os autores 
rompem com a pretensão de identificar a essência do ser dos objetos, seja 
no âmbito da consciência ou da vida material. 

A perspectiva materialista de Laclau e Mouffe se desdobra em uma Teo-
ria do Discurso, cujo cerne consiste na centralidade das práticas articulató-
rias na constituição do ser dos objetos no interior de totalidades discursi-
vas, de modo que os mesmos carecem de “essência”, tampouco aparecem 
como mera “existência”. Como toda totalidade discursiva é penetrada por 
um exterior que lhe impede de se constituir plenamente, a forma e a essên-
cia dos objetos são penetradas por uma precariedade. Laclau e Mouffe 
estendem a noção da linguagem como sistema de diferenças para pensar 
o conjunto das relações sociais, de modo que toda identidade passa a ser 
concebida como radicalmente contingente e precária e só há a possibili-
dade de constituir identidades relacionais. É possível observar, portanto, 
uma forte ruptura com o materialismo de Marx, caracterizado pelos autores 
como idealista e essencialista.

Assim como a teoria marxista, o enfoque pós-marxista se ancora na 
centralidade dos antagonismos sociais que emergem dos deslocamen-
tos decorrentes das transformações da sociedade capitalista como possi-
bilidade de construção de uma política radical. No entanto, se mais uma 
vez o ponto de partida do pós-marxismo é dado por uma forma discursiva 
oriunda do marxismo, seu desenvolvimento posterior depende da ruptura 
com a visão racionalista da história e do abandono da contradição for-
ças produtivas/relações de produção como seu fundamento. Desse modo, 
Laclau e Mouffe consideram o antagonismo e a divisão social constitutivos 
das relações sociais e descartam a ideia de que seja possível chegar a uma 
sociedade totalmente transparente e livre de conflitos. Os autores também 
rompem com a concepção de antagonismo como contradição lógica ou 
oposição real, visto que tais concepções pressupõem relações objetivas, 
enquanto o antagonismo representa os limites de toda objetividade.

A retomada da discussão sobre a centralidade dos antagonismos e sua 
radicalização no pós-marxismo é importante, na medida em que o enfoque 
de Laclau e Mouffe se contrapõe a outras abordagens teóricas contempo-



râneas e outros projetos de democracia radical, que defendem que a radi-
calização da democracia tem lugar em um terreno neutro. A perspectiva 
de Laclau e Mouffe, em contraposição, destaca as relações de poder que 
permeiam o processo democrático. Nesse sentido, ela constitui uma alter-
nativa para a esquerda, já que o abandono do imaginário político jacobino 
e do seu modelo amigo-inimigo da política não precisa conduzir necessa-
riamente à adoção do modelo liberal, em que a democracia é concebida 
como simples competição em um terreno neutro. 

Laclau e Mouffe defendem a criação de novas fronteiras políticas – e não 
a sua desaparição – como ponto de partida para a construção de um pro-
jeto hegemônico de esquerda. Tal perspectiva, segundo a qual o antago-
nismo e a divisão social são constitutivos das relações sociais, independen-
temente dos seus limites, parece bem mais promissora na formulação de 
um projeto de democracia radical do que a ideia da democracia como uma 
forma de diálogo em que as controvérsias são resolvidas em um terreno 
neutro, em direção a uma sociedade completamente reconciliada. Isso 
porque tal perspectiva permite apreender as relações de poder vigentes 
na sociedade e tenta mobilizar os diversos grupos subordinados contra as 
diferentes formas de subordinação e de desigualdade existentes, mediante 
a criação de uma cadeia de equivalência que seria a base do projeto polí-
tico da esquerda.

Por fim, Laclau e Mouffe desenvolvem uma teoria da hegemonia, dando 
continuidade a uma tendência que surgiu no pensamento marxista para 
pensar o espaço da contingência, em detrimento da concepção de neces-
sidade histórica, e responder às transformações da sociedade capitalista. 
Nesta tarefa, os autores se ancoram na noção de hegemonia de Gramsci, na 
medida em que ela conduz a uma nova lógica política, que amplia o terreno 
da articulação e permite combater o essencialismo encontrado na tradição 
marxista. Entretanto, os autores identificam no pensamento de Gramsci o 
último reduto de essencialismo, uma vez que, para ele, o grupo hegemô-
nico sempre remete a uma classe social fundamental, o que implica que a 
hegemonia não seria inteiramente resultante das práticas articulatórias e 
da luta política, mas resultaria de um fundamento ontológico – a posição 
que os indivíduos ocupam nas relações de produção. 



Portanto, na desconstrução do essencialismo da tradição marxista, 
Laclau e Mouffe vão além do pensamento de Gramsci, orientados principal-
mente pelo pós-estruturalismo. A nova abordagem da hegemonia como 
prática articulatória tem como pré-condição a indecibilidade estrutural e a 
contingência, bem como a presença de forças antagônicas. A prática articu-
latória é concebida como prática discursiva. Nessa abordagem, perduram 
alguns conceitos-chave de Gramsci como bloco histórico, mas este último é 
concebido em termos da instituição de pontos nodais e da constituição de 
identidades relacionais em um espaço social e político. Do mesmo modo, 
os autores mantêm a noção de guerra de posição para pensar a centrali-
dade dos fenômenos de fronteira, mas reformulam essa noção, já que para 
eles a divisão do espaço social em dois campos não pode ser pensada antes 
da articulação hegemônica.

Se, por um lado, a radicalização da noção de hegemonia de Gramsci per-
mite retomar a discussão sobre a estratégia socialista nas sociedades con-
temporâneas, por outro lado, ela conduz à reformulação da noção marxista 
de socialismo e rompe com o que considera os apriorismos essencialistas 
da tradição política do marxismo. Nesse sentido, o pós-marxismo rompe 
com a noção de classe operária como “classe universal”, com a noção de 
revolução e evolução e com a ideia de que a sociedade socialista poderia 
levar ao fim da política. 

O socialismo é concebido como um dos elementos de um projeto mais 
amplo de radicalização da democracia, na medida em que Laclau e Mouffe 
consideram fundamental a abolição das relações capitalistas de produção e 
a extensão da crítica da desigualdade política à crítica da desigualdade eco-
nômica. No entanto, esse projeto se vincula também ao liberalismo, numa 
tentativa de garantir o espaço da liberdade e da diferença, o pluralismo de 
sujeitos e de evitar os riscos de uma sociedade totalitária, baseada tão-so-
mente na igualdade. 

Contudo, apesar da crítica radical que fazem ao essencialismo da teoria 
marxista e ao seu projeto político, Laclau e Mouffe parecem menos radicais 
na formulação do projeto de democracia radical e plural e menos críticos 
com relação às tendências da sociedade capitalista, do que Marx fora no 
seu tempo. Eles percebem com muito entusiasmo os deslocamentos gera-



dos pelas transformações do capitalismo, tais como a expansão dos meios 
de comunicação de massa, que, segundo eles, possibilitou a formação de 
uma “cultura democrática do consumo” responsável por uma parte das 
novas lutas e reivindicações contra formas de subordinação. 

 Fredric Jameson critica essa postura entusiasmada de Laclau e Mou-
ffe. Segundo ele, a retórica do pluralismo é geralmente ativada ao se tratar 
do tópico das sociedades socialistas, mas o pluralismo não passa de uma 
ideologia de grupos, de “um conjunto de representações fantasmáticas 
que triangulam três pseudoconceitos fundamentais: democracia, mídia e 
mercado”. Desse modo, o autor questiona, de modo irônico, se o capita-
lismo tardio, responsável pela produção e proliferação de novos grupos e 
de neo-etnias de todos os tipos, não seria o único modo de produção capaz 
de se qualificar como verdadeiramente “democrático” e o único certamente 
“pluralista”? (Jameson, 1997, p. 328).

Para Jameson (Ibid., p. 343), muito do que passa por uma defesa vigo-
rosa da diferença é simplesmente tolerância liberal, cujo único mérito é o 
de levantar uma questão histórica bem embaraçosa: “não será, em primeira 
instância, a tolerância da diferença como um fato social resultado da homo-
geneização social e da estandardização, e do desaparecimento da verda-
deira diferença social?”.

O radicalismo do projeto de Laclau e Mouffe não vai muito além da pro-
posta de uma cadeia de equivalência entre as várias lutas contra as diferen-
tes formas de subordinação. Os autores defendem que o sistema político 
vigente nos países da Europa deve ser mantido e que a radicalização da 
democracia se concentra fortemente na proliferação dos antagonismos. 

Neste sentido, surgem algumas questões acerca do projeto de democra-
cia radical e plural formulado por Laclau e Mouffe. Em que medida a preocu-
pação em evitar a lógica totalitária na reformulação do projeto socialista do 
marxismo, a partir de sua ligação com o liberalismo, não impede o desen-
volvimento de todo o potencial radical do projeto de uma democracia radi-
calizada? A única maneira de prevenir os riscos do totalitarismo e garantir a 
irredutibilidade da diferença no projeto de democracia radical e plural seria 
vinculando-o ao discurso liberal? Será que a ruptura com a “concepção leni-
nista de revolução” deve conduzir necessariamente à manutenção dos sis-



temas políticos vigentes nas sociedades européias? Isso seria o máximo de 
radicalismo que uma sociedade democrática e socialista poderia alcançar? 

A partir da presente análise, é possível concluir que se o pós-marxismo 
de Laclau e Mouffe tem como ponto de partida da sua reflexão algumas 
formas discursivas oriundas do marxismo, tais como o materialismo, a cen-
tralidade do antagonismo na constituição das relações sociais e a noção de 
hegemonia como lógica política que permite repensar o projeto socialista, 
ele se distancia radicalmente do marxismo no desenvolvimento dessas 
categorias. Os desdobramentos de tais categorias no enfoque pós-mar-
xista caracterizam-se por uma ruptura com o pensamento de Marx e uma 
forte influência da lingüística estrutural, da psicanálise e do pós-estrutura-
lismo. A influência de Althusser e, principalmente, de Gramsci sobre o pen-
samento de Laclau e Mouffe é o que caracteriza uma relação mais forte do 
pós-marxismo com a tradição marxista. Mesmo assim, na incorporação das 
ideias desses pensadores ao aparato teórico-político pós-marxista, Laclau e 
Mouffe radicalizam os seus conceitos, numa tentativa de superar o pressu-
posto essencialista inerente ao pensamento daqueles autores, segundo o 
qual a economia é vista como determinante em última instância. 





5 Considerações finais

A discussão desenvolvida em cada capítulo deste trabalho permite per-
ceber uma dimensão diferente da relação do pós-marxismo de Laclau e 
Mouffe com a tradição marxista. A partir do primeiro capítulo é possível 
perceber que o pós-marxismo de Laclau e Mouffe herda alguns dilemas 
teóricos e políticos que marcaram a história do marxismo, como o esforço 
no sentido de adequar as categorias do marxismo às transformações da 
sociedade capitalista, de superar o economicismo e de afirmar a centrali-
dade da ação política. Nesse sentido, Laclau e Mouffe se inserem na mesma 
tendência do pensamento marxista que Bernstein, Rosa Luxemburgo, 
Lênin, os marxistas austríacos, Gramsci, Lukács, Althusser e outros mem-
bros da escola althusseriana, como Balibar e Poulantzas. 

Contudo, Laclau e Mouffe afirmam que esses autores não conseguem 
levar essa tarefa até as últimas conseqüências, uma vez que há a persistên-
cia de um pressuposto essencialista nesses enfoques, segundo o qual a eco-
nomia é considerada como determinante em última instância. Portanto, o 
pós-marxismo de Laclau e Mouffe assume como tarefa teórica superar toda 
forma de essencialismo encontrada no pensamento marxista.



Do ponto de vista político, os autores herdam os dilemas deixados pela 
“crise” do marxismo e tentam repensar a estratégia socialista. O essencia-
lismo inerente ao pensamento marxista é percebido por eles como um dos 
principais obstáculos ao desenvolvimento de uma política radical, passível 
de conduzir a uma guinada ao totalitarismo. Desse modo, a tarefa de supe-
rar seus pressupostos essencialistas tem também um propósito político.

 O segundo capítulo permite assinalar que alguns movimentos intelectu-
ais e políticos que se constituíram em resposta à “crise” do marxismo, como 
o grupo Socialismo ou Barbárie, a retomada do pensamento de Gramsci a 
partir dos anos 1960, a crítica de Derrida ao paradigma estruturalista e a 
contribuição de Zizek, a partir da psicanálise, contribuíram para a forma-
ção de um terreno pós-marxista e exerceram forte influência sobre o enfo-
que de Laclau e Mouffe. Todos esses empreendimentos teóricos afirmam a 
centralidade da ação política. A crítica de Castoriadis da noção marxista da 
força de trabalho como mercadoria será adotada por Laclau e Mouffe na 
sua tentativa de superar o pressuposto essencialista que persiste no pensa-
mento marxista, em direção a uma noção não economicista da economia. 

No âmbito do projeto político do pós-marxismo, é possível perce-
ber ainda mais claramente a influência do grupo Socialismo ou Barbárie, 
principalmente a reflexão de Lefort em torno da democracia e do totalita-
rismo. Laclau e Mouffe buscam reformular a teoria marxista com o intuito 
de repensar o projeto socialista do marxismo, sem cair nas armadilhas do 
totalitarismo. Portanto, os autores afirmam a importância de vincular o pro-
jeto socialista a um projeto mais amplo de radicalização da democracia e 
acentuam os perigos inerentes à natureza de uma sociedade democrática, 
decorrentes de sua abertura e indeterminação, destacando que o conflito e 
a divisão social são constitutivos de toda sociedade democrática.

Do mesmo modo, a retomada do pensamento de Gramsci permite a Laclau 
e Mouffe desenvolver todas as implicações de uma concepção não economi-
cista da política e da ideologia e orienta a crítica do marxismo estrutural althus-
seriano. Numa segunda fase, os autores buscam radicalizar a noção de hege-
monia de Gramsci, fortemente influenciados pelo pós-estruturalismo e pela 
psicanálise, com o intuito de adequar essa noção à realidade do capitalismo 
contemporâneo e pensar a possibilidade do socialismo na atual conjuntura. 



A influência de Derrida é decisiva na tentativa de superar o economi-
cismo que persiste na tradição marxista, a partir de uma perspectiva des-
construcionista, e de reformular algumas categorias do marxismo. A radica-
lização do materialismo de Marx e a completa superação do idealismo são 
possibilitadas pela crítica de Derrida à “metafísica da presença”, que conduz 
ao debilitamento das pretensões da forma de esgotar a realidade do objeto. 
Laclau e Mouffe realizam esta tarefa a partir de uma concepção do espaço 
social como espaço discursivo, em que o sentido do objeto se constitui no 
interior de totalidades discursivas que nunca se constituem plenamente, 
de modo que a forma e a essência dos objetos são penetradas por uma 
instabilidade e precariedade básicas.

A psicanálise também exerce uma influência decisiva na reformulação 
de algumas categorias oriundas do marxismo, como na nova abordagem 
da hegemonia. A ruptura com a noção da totalidade social como estrutura 
fechada, a afirmação do caráter sobredeterminado das relações sociais e 
a centralidade dos pontos nodais na fixação parcial do sentido indicam a 
presença de conceitos da psicanálise na formulação de uma nova lógica do 
social e do político na teoria da hegemonia de Laclau e Mouffe. 

A partir de uma concepção lacaniana de sujeito e da crítica de Zizek da 
teorização do processo de subjetivação antes da teorização sobre a falta 
constitutiva do sujeito, Laclau e Mouffe trazem à tona a noção de deslo-
camento para pensar a constituição do sujeito no seu enfoque pós-mar-
xista. Nessa perspectiva, o sujeito resulta da impossibilidade da estrutura 
de se constituir plenamente, devido à presença de forças que a deslocam. 
Ele possui uma identidade estrutural falida. Tal como no marxismo, o des-
locamento é pensado no pós-marxismo como possibilidade de ação histó-
rica, a partir da disrupção de forças antagônicas que estavam ocultadas na 
sociedade.

O capítulo seguinte, que trata do desenvolvimento intelectual de Laclau 
e Mouffe, mostra como o enfoque pós-marxista dos autores se constrói a 
partir de um contínuo diálogo crítico com a tradição marxista. Em todas as 
fases de sua formação intelectual, Laclau e Mouffe tentam superar o viés 
essencialista inerente à teoria marxista. Já num primeiro momento de sua 
formação, os autores destacam as falhas dos marxistas estruturais tanto na 



tentativa de superar o epifenomenalismo quanto no combate ao reducio-
nismo de classe. Essa falha é decorrente da persistência de um pressuposto 
essencialista, que concebe a economia como determinante em última ins-
tância. Esse pressuposto impossibilitava a análise do fenômeno totalitário 
pela teoria marxista, como a emergência do fascismo. 

Laclau e Mouffe consideram que só a partir da superação do reducio-
nismo de classe e da compreensão do papel das interpelações popular-de-
mocráticas é possível explicar a emergência do fascismo ou mesmo evitar o 
surgimento de fenômenos de natureza totalitária. Como o movimento ope-
rário se fundamentava no reducionismo de classe, foi a incapacidade da 
classe operária de se constituir como alternativa hegemônica ao conjunto 
das classes oprimidas que contribuiu para a crise ideológica e possibilitou 
o surgimento do fascismo. 

Do mesmo modo, foi o essencialismo econômico que contribuiu para 
o caráter autoritário da política no pensamento de Lênin, visto que após a 
conquista do poder hegemônico com o apoio das massas era necessário 
manter o caráter de classe do grupo hegemônico e a sua identidade de 
classe inalterada, mediante a exclusão das massas e uma rígida separação 
entre setores dirigentes e setores dirigidos. A teoria das interpelações não 
classistas de Laclau constitui uma tentativa de superar o essencialismo da 
tradição marxista a partir de uma abordagem não economicista da ideolo-
gia e da política – ancorada em Gramsci.

O segundo momento da formação intelectual de Laclau e Mouffe é 
marcado pelo reconhecimento de um último reduto de essencialismo no 
pensamento de Gramsci e mesmo na primeira fase de desenvolvimento 
intelectual. É nesse momento que eles se ancoram no pós-estruturalismo 
e na psicanálise, o que possibilita a ruptura com a noção marxista tra-
dicional da economia e a formulação de uma teoria neogramsciana da 
hegemonia. A partir da crítica de Derrida de toda estrutura centrada, 
Laclau e Mouffe defendem que o espaço da economia se estrutura como 
espaço político e que as práticas hegemônicas atuam plenamente tanto 
nesse espaço como em outros níveis sociais. Sua teoria da hegemonia 
busca desenvolver todas as implicações de uma visão não essencialista 
das relações sociais. 



Nessa perspectiva, os autores estariam dando continuidade à história 
do marxismo que busca desintegrar as formas de essencialismo inerentes 
ao pensamento marxista e que foi interrompida desde Gramsci, devido aos 
efeitos perversos do stalinismo. O abandono do essencialismo no nível da 
teoria reflete diretamente no âmbito político, visto que uma visão não eco-
nomicista da economia permite pensar o lugar da política. Numa terceira 
fase de desenvolvimento, Laclau e Mouffe desenvolvem a noção de deslo-
camento que permite não apenas tratar do sujeito da ação histórica, como 
também da própria possibilidade da mudança social, visto que os autores 
abandonam a noção marxista da contradição forças produtivas/relações de 
produção como motor da história.

O quarto capítulo permite assinalar que, na reformulação de algumas 
categorias oriundas da teoria marxista, com o intuito de superar todo pres-
suposto essencialista na transição para o pós-marxismo, há uma ruptura 
com o pensamento de Marx. A radicalização do materialismo parcial de 
Marx desemboca numa Teoria do Discurso, fortemente influenciada pela 
corrente pós-estruturalista, que concebe o espaço social como espaço dis-
cursivo. O prolongamento da noção de antagonismo como constitutivo das 
relações sociais implica uma ruptura com a visão racionalista da história do 
marxismo e o abandono da contradição forças produtivas/relações de pro-
dução como seu fundamento. O antagonismo, na concepção pós-marxista 
de Laclau e Mouffe, constitui os limites de toda objetividade. 

Por fim, a radicalização da noção de hegemonia tem como resultado 
a ampliação da lógica da contingência em detrimento da categoria mar-
xista de “necessidade histórica” e a ruptura com os chamados “pressupos-
tos essencialistas” do projeto político marxista, tais como a noção da classe 
operária como classe universal, a noção de revolução, de evolução, de uma 
sociedade transparente, em que o conflito e a divisão social teriam desapa-
recido. Essa ruptura implica uma reformulação radical do socialismo, que 
aparece no projeto político de Laclau e Mouffe como um dos componentes 
da democracia radical e plural, ao lado do discurso liberal. Desse modo, o 
que caracteriza a relação mais forte do pós-marxismo com o pensamento 
marxista é a influência e incorporação das ideias de Althusser e principal-
mente de Gramsci ao aparato conceitual do pós-marxismo de Laclau e 



Mouffe, ao lado da influência do pós-estruturalismo, da psicanálise, da filo-
sofia analítica e da lingüística estrutural.

O enfoque pós-marxista de Laclau e Mouffe destacou-se no cenário 
intelectual e político pela sua tentativa de apreender as relações sociais no 
contexto do capitalismo tardio, a partir de uma perspectiva que afirma a 
centralidade do político e sua dimensão antagônica como constitutiva das 
sociedades humanas. Nesse sentido, eles oferecem um modelo alternativo 
ao paradigma liberal dominante nas ciências humanas e na política – tanto 
em sua vertente “agregativa” como em sua vertente “deliberativa” -, cujo enfo-
que individualista e racionalista pressupõe a possibilidade de um mundo 
“sem inimigos”, fundamentado no diálogo e na construção de um consenso 
racional42. Contudo, Mouffe (2009, p. 17) destaca que a tendência dominante 
no pensamento liberal é incapaz de compreender de maneira adequada a 
natureza pluralista do mundo social, com os conflitos que esse pluralismo 
acarreta, para os quais jamais poderia existir uma solução racional. 

Ao afirmar o caráter constitutivo do antagonismo e da negatividade 
do social, o enfoque pós-marxista de Laclau e Mouffe permite apreender 
as relações de poder que estão por trás do processo democrático assim 
como os principais desafios para a política democrática, no sentido de 
criar uma esfera pública na qual os conflitos possam adotar uma forma 
“agonista”, do contrário emergirão como antagonismos. Esses e outros 
aspectos conduzem a um crescente interesse pela nova abordagem onto-
lógica, epistemológica e metodológica encontrada no pós-marxismo de 
Laclau e Mouffe, que tem exercido forte influência em diversas correntes 
teóricas contemporâneas. 

A tentativa de repensar o socialismo a partir da reformulação da teoria 
marxista é comumente identificada como a maior herança do marxismo no 
enfoque de Laclau e Mouffe. Os autores defendem a abolição das relações 
capitalistas de produção, consideradas responsáveis por muitas formas de 

42 De acordo com Mouffe (2009, p. 20), é possível distinguir, em termos gerais, dois paradigmas libe-
rais principais. O primeiro, denominado em algumas ocasiões de “agregativo”, “concebe a política 
como o estabelecimento de um compromisso entre diferentes forças em conflito na sociedade”. O 
segundo paradigma, deliberativo, desenvolve-se como reação ao instrumentalismo do primeiro e 
visa substituir a racionalidade instrumental por uma racionalidade comunicativa e defende a pos-
sibilidade de se criar no campo da política um consenso moral racional mediante a livre discussão. 



subordinação existentes nas sociedades contemporâneas. Entretanto, o 
radicalismo dos autores na sua crítica às formas de essencialismo inerentes 
à teoria marxista não é acompanhado por um radicalismo na formulação do 
seu projeto político. Em Hegemonia e Estratégia Socialista, os autores defen-
dem que o projeto de democracia radical e plural não pressupõe grandes 
mudanças nos sistemas políticos vigentes nos países europeus, mas apenas 
a proliferação dos antagonismos e a formação de uma cadeia de equivalên-
cias entre as várias lutas contra diferentes formas de subordinação. 

Além disso, eles são menos críticos com relação às tendências do capita-
lismo do que Marx fora no seu tempo e percebem com grande entusiasmo 
fenômenos como a expansão dos meios de comunicação de massa e seus 
efeitos na construção de uma “cultura democrática do consumo”, responsá-
vel pela proliferação das lutas e reivindicações na atual conjuntura.  A partir 
disso, é possível questionar em que medida na tentativa de combater os ris-
cos que ameaçam o projeto de uma democracia radicalizada, a partir de um 
vínculo com o discurso liberal, Laclau e Mouffe não terminam por solapar o 
potencial radical do seu projeto político? A ligação com o liberalismo pode 
ser percebida como uma garantia da irredutibilidade da diferença no seu 
projeto de democracia radical e plural? De que maneira é possível superar 
o capitalismo e instaurar uma sociedade socialista a partir da construção de 
uma “cultura democrática do consumo” e da manutenção dos sistemas polí-
ticos vigentes nos países da Europa? Zizek também critica o projeto político 
defendido pelos autores afirmando que o enfoque agonista é incapaz de 
desafiar o status quo, de modo que termina por aceitar a democracia liberal 
em sua etapa atual (Mouffe, 2009, p. 40).

Também é importante destacar que a discussão de Laclau e Mouffe sobre 
a tradição marxista parece se restringir ao marxismo desenvolvido na Europa. 
Neste sentido, apesar de questionarem o reducionismo de classe do mar-
xismo estrutural a partir de sua experiência da política sobredeterminada 
nos países latino-americanos, eles não consideram os desdobramentos da 
teoria marxista na América Latina nos anos em que o pensamento marxista 
europeu estava dominado pelos efeitos devastadores do stalinismo. 

Os autores afirmam que, com a morte de Gramsci, a discussão sobre a 
estratégia socialista foi interrompida na corrente marxista e seu aparato 



teórico-político constitui uma tentativa no sentido de retomar tal discus-
são. Mas essa afirmação não vai de encontro à tendência observada nos 
países periféricos de discutir a possibilidade do socialismo, que era refor-
çada pelo fato do socialismo ter sido instaurado em países “atrasados”? E 
o que dizer dos pensadores marxistas provenientes de países periféricos 
da Europa, como o grego Castoriadis, que fundou o grupo Socialismo ou 
Barbárie nos anos 1940, com o intuito de reformular o projeto socialista a 
partir de um diálogo crítico do marxismo?

As discussões desenvolvidas neste livro não conduzem a uma única con-
clusão acerca da continuidade ou descontinuidade do enfoque de Laclau e 
Mouffe com a tradição marxista, mas, ao contrário, indicam as várias dimen-
sões da relação do pós-marxismo com essa tradição e suscitam questões 
sobre algumas lacunas deixadas pelo novo enfoque. 

A despeito das lacunas apontadas em seu arcabouço teórico, bem 
como em seu projeto político, é inegável a capacidade de Laclau e Mouffe 
de dialogar com diversas experiências históricas que buscam, de alguma 
maneira, confrontar as formas de subordinação criadas pelo capitalismo, 
desde o kirchnerismo até movimentos políticos contemporâneos que se 
desenvolvem na Europa, como o Podemos, na Espanha, e o Syriza, na Grécia, 
que se ancoram na teoria da hegemonia de Laclau e Mouffe e se inspiram 
em seu modelo de democracia radical e plural, no fortalecimento de uma 
cadeia de equivalência que unifica diferentes lutas.
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